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APRESENTAÇÃO

Após a tomada do território do atual estado de Sergipe pelos portugueses 
no final do século XVI, começaram as doações de sesmarias para fins de 

produção agropecuária. A partir de 1603, “a colonização prosperou, dirigindo-
-se para o fertilíssimo vale do Cotinguiba, onde fizeram-se quartoze doações 
e onde iria prosperar a lavoura da cana”1.

Atualmente, no início do século XXI, o vale do Cotinguiba ainda é local de 
plantio da cana-de-açúcar, para fins de produção de álcool e açúcar. Nesse 
cenário se destaca, a histórica cidade de Laranjeiras, berço de belas manifes-
tações culturais, artísticas e históricas que retratam a tradição dos povos que 
ali vivem.

Este livro, composto de três volumes, agrega 31 capítulos que são oriun-
dos de monografias defendidas para fins de conclusão da especialização em 
Recurso Hídricos e Meio Ambiente, ofertada pelo Programa de Pós-Gradua-
ção em Recursos Hídricos da Universidade Federal de Sergipe. Esse curso, 
concluído em 2022, foi ofertado gratuitamente e direcionado para profes-
sores da rede básica de ensino de Sergipe, com significativo apoio do projeto 
Azahar: Flor de Laranjeiras, realizado pela UFS com patrocínio da Petrobras.

Essa obra coletiva, que possui a colaboração de 65 autoras/es, inicia o pri-
meiro volume com capítulos que tratam de aspectos físicos da bacia hidrográfi-

1 FREIRE, F. F. O. História de Sergipe. 3 ed. São Cristóvão: EDUFS; Aracaju: IHGSE, 2013. p. 120
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ca do rio Cotinguiba, com destaque para suas águas e matas. O segundo volume 
apresenta em seu bojo, artigos que tratam da cultura da região em destaque e, 
continua com textos sobre educação ambiental que se completam no terceiro 
volume com mais temas relacionados ao meio ambiente e a educação

Por fim, agradecemos a todas e todos que colaboraram para a escrita 
dos livros, que certamente, são obras que marcarão os estudos sobre a bacia 
hidrográfica do Cotinguiba. Convidamos as/os leitoras/es para apreciarem os 
três volumes; que usem para fins de lazer cultural ou fonte bibliográfica para 
futuros trabalhos de pesquisa sobre as águas formosas do rio Cotinguiba, 
bem como seu povo.



Página 7

9 ANÁLISE DE DISTRIBUIÇÃO DE CHUVA PARA O MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SE
 Tarsizio da Silva Santos
 Ariovaldo Antônio Tadeu Lucas

23 VELOCIDADE DE INFILTRAÇÃO BÁSICA DA ÁGUA EM DIFERENTES USOS DE SOLO NA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO COTINGUIBA

 Wendel de Melo Massaranduba
 Thiago Herbert Santos Oliveira
 Ariovaldo Antônio Tadeu Lucas
 Airon José da Silva
 Idamar da Silva Lima 

37 O PROTAGONISMO DAS MULHERES QUILOMBOLAS DO POVOADO MUSSUCA EM 
LARANJEIRAS/SE NA PRESERVAÇÃO DO RIO COTINGUIBA

 Jacqueline Vasconcelos Silva de Lima
 Patrícia Carvalho Leal

61 AS MEMÓRIAS DE MULHERES PESCADORAS DO POVOADO MUSSUCA/SE SOBRE O 
RIO COTINGUIBA: USOS, HISTÓRIAS E PERCEPÇÕES

 Mayra Ferreira Barreto
 Patricia Rosalba Salvador Moura Costa

85 “KOSI OMI, KOSI ÉWÈ, KOSI ÒRÌSÀ” (SEM ÁGUA, SEM FOLHA, SEM ORIXÁ): 
PERCEPÇÕES DA IMPORTÂNCIA DO TERREIRO DE CANDOMBLÉ PARA A EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL

 Alexandre Marques Ramos dos Santos

105 MULHERES DO CAMPO DESBRAVAM FRONTEIRAS EDUCACIONAIS: DOS CERCADOS 
DA AGRICULTURA AOS CAMPUS UNIVERSITÁRIOS

 Fernanda Dos Santos Oliveira Modesto 
 Patricia Rosalba Salvador Moura Costa 

Sumário



129 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E VIRTUALIDADE: PERCEPÇÃO SOCIOAMBIENTAL DO RIO 
COTINGUIBA ATRAVÉS DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS

 Danyelle Andrade Mota
 Antenor de Oliveira Aguiar Netto

157 A PERCEPÇÃO DO MEIO AMBIENTE DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA, NO 
POVOADO MUSSUCA (LARANJEIRAS/SE) E MURIBECA/SE.

  Regina Tavares Santos
 Roosewelt Batista Freire
 Antenor de Oliveira Aguiar Netto

179 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O RIO COTINGUIBA: PERCEPÇÕES DE PROFESSORES DA 
ESCOLA MUNICIPAL ALCINO MANOEL PRUDENTE NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Daianne Santos dos Anjos
 Tereza Adriana Rezende Moura
 Thaís Nascimento Meneses

197 A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO INTERDISCIPLINAR NO 
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS/SE

 Eliene Oliveira da Silva
 Cristyano Ayres Machado

219 SOBRE AUTORES



COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

Tarsizio da Silva Santos; Ariovaldo Antônio Tadeu Lucas

Página 9

ANÁLISE DE DISTRIBUIÇÃO DE CHUVA PARA O MUNICÍPIO 
DE SANTA ROSA DE LIMA/SE

Tarsizio da Silva Santos
Ariovaldo Antônio Tadeu Lucas

1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo identificar as distribuições de pro-
babilidade que melhor se ajustam aos dados de precipitação mensal do 

município de Santa Rosa de Lima - Sergipe, a fim de contribuir para um me-
lhor entendimento dos padrões de chuva na região. 

O conhecimento sobre os padrões de chuvas de uma região possibilita 
compreender quais os meses do ano proporciona uma melhor distribuição de 
precipitação média, e, além disso, contribui para um melhor planejamento 
das mais diversas atividades antrópicas, como agricultura e pecuária.

Um dos elementos meteorológicos que pode ter determinação prévia 
da variação ao longo do ano e do espaço é a precipitação pluvial. Essa va-
riável meteorológica, com grande importância climática permite analisar os 
padrões de regime hídrico de uma região. 

O regime hídrico possui aspectos que se manifestam como definidores 
importantes da produção do Estado, influenciando o rendimento das cultu-
ras, os níveis de produção, as expectativas e o planejamento dos produtores 
rurais quanto às suas produções futuras, diminuindo os custos e aumento as 
receitas (DE PAIVA et al., 2022).

Na agricultura, por exemplo, o conhecimento antecipado das condições lo-
cais de precipitação pluvial, e sua variação ao longo de um ciclo de cultivo, pode 
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evitar os prejuízos econômicos e/ou aumentar os investimentos financeiros, visto 
que esses fatores são determinantes para o sucesso nos cultivos (MOURA et al., 
2018). Sendo assim, a quantidade de água que se precipita varia entre diferentes 
lugares e épocas do ano, isso possibilita a pluviometria elucidar fenômenos cli-
máticos regionais e de eventos como secas e enchentes por meio da quantifica-
ção, variação espacial e temporal (DOS SANTOS, BARROS, 2020).

O conhecimento da variabilidade espacial e temporal da precipitação plu-
vial contribui diretamente para um planejamento eficaz das atividades do se-
tor energético, da saúde, do saneamento e do setor agrícola, onde seu estudo 
é de extrema importância no planejamento de qualquer atividade no campo 
(PRELA-PANTANO et al., 2019), incluindo dimensionamento de reservatórios de 
água, na elaboração de projetos de proteção e conservação de solos.

No Brasil, a região Nordeste tem sofrido os extremos do clima, com es-
tiagens e enchentes em um mesmo ano. E no tocante ao estado de Sergipe, 
essa variabilidade é caracterizada por apresentar uma transição entre os re-
gimes pluviométricos, tendo registrado as maiores precipitações acumulada 
nos meses de fevereiro a maio, isso na região Norte do estado, e de dezembro 
a fevereiro na região Sul (RAMOS et al., 2020).

Em estudo realizado por Lundgren, et al. (2015) onde foram aplicadas 
várias distribuições de probabilidades para compreender o comportamento 
do índice pluviométrico mensal no Estado de Sergipe, foram utilizados série 
histórica de chuva para os anos de 1912 a 2012.

Um estudo realizado por Mendonça et al. (2015) comparando os métodos 
da média aritmética e de Thiessen para determinação da pluviosidade média 
da sub-bacia do rio Siriri, no estado de Sergipe, entre as áreas de influência 
das estações pluviométricas utilizadas, demonstrou que a estação que possui 
maior influência é a do município de Santa Rosa de Lima (34,51%), por meio do 
cálculo da média mensal para a série história utilizada (1991 – 2001). 

Diante do exposto, é de fundamental importância a análise da distribui-
ção de chuvas de uma região dentro de uma série histórica, devido à grande 
variabilidade interanual, relacionada aos fenômenos El Niño e La Niña (FON-
TANA; ALMEIDA, 2002), com o intuito de fornecer tendências para contribuir 
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significativamente com medidas preventivas de desastres naturais, e em me-
lhorias na produtividade agrícola. 

2. METODOLOGIA

Os dados de precipitação pluvial utilizados para o ajuste das funções 
de distribuição de probabilidade (fd) foram utilizados os valores médios de 
precipitação de uma estação pluviométrica (1037049) obtidos pelo Sistema 
de Informações Hidrológicas da Agência Nacional das Águas (ANA) referente 
ao município de Santa Rosa de Lima, estado de Sergipe (latitude: -10°65’28” 
S, longitude -37°19’28” W (Figura 1), desde maio de 1952 até final de janeiro de 
2016, totalizando 68 anos de dados. 

Figura 1. Mapa de localização geográfica do município de Santa Rosa de Lima - SE e distribuição es-
pacial da estação pluviométrica.

Os dados foram armazenados todos os dias, às 9 horas, conforme pa-
dronização do Instituto Nacional de Meteorologia, ou seja, o volume de água 
precipitado para dia (n) correspondeu à precipitação ocorrida entre as 9 h do 
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dia anterior (n-1) e as 9h do dia (n), sendo que foram analisadas as funções de 
distribuição (fd) de probabilidade, Gama e Weibull. Para cada fd foram deter-
minados seus parâmetros, considerando-se os valores de precipitação diária.

A distribuição de Weibull é aplicada em estudos de tempo de vida com 
previsão de falhas em equipamentos. Da Silva et al., (2007) utilizaram esta 
distribuição para ajustar modelo para determinar a variação da probabilidade 
de ocorrência de precipitação diária, durante os meses do ano, no município 
de Santa Maria, RS. Essa distribuição tem a função densidade de probabilida-
de escrita na forma:

 (equação 1)

em que: a é o parâmetro de forma; b é o parâmetro de escala, portanto variá-
veis que permitem um melhor ajuste dos dados organizados em distribuição 
de classes.

A distribuição gama é utilizada em testes de confiabilidade e em tempo 
de retorno de um equipamento, Morais et al. (2001), Murta et al. (2005) e Xi-
menes et al., (2020) utilizam esta distribuição em dados pluviométricos. Sua 
função densidade de probabilidade tem a seguinte forma:

 (equação 2)

em que: x é a variável aleatória, a e b são os parâmetros de forma e de lo-
cação, respectivamente. Em que G (a) é a função gama que é definida como 
sendo:

 (equação 3)

Foram calculadas as frequências de ocorrência (F%) que representa o 
número de dias nos quais ocorreu precipitação, em cada mês, para todos os 
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anos da série de dados meteorológicos, em relação ao total de dias analisa-
dos. Para analisar a distribuição do número de dias com chuva durante os 
meses do ano, realizou-se o mesmo procedimento descrito para a altura de 
chuva, utilizando-se o número de dias com chuva durante cada mês do ano, 
para toda a série de dados conforme descrito por Catalunha et al. (2002).

 Todas as distribuições foram selecionadas utilizando-se os testes de 
Anderson-Darling, Cramér-von Mises e Kolmogorov-Smirnov (D’AGOSTINO; 
STEPHENS, 1986, ASSIS, 1991, CATALUNHA et al., 2002). Para considerar todos 
os testes citados e resultar em uma escolha melhor das fd, criou-se um sis-
tema de classificação.

O critério inicial do sistema de classificação consiste em selecionar as 
fd em que o valor de probabilidade indicado por pelo menos um dos testes 
citados, descartando-se as demais; em seguida, as fd foram classificadas de 
acordo com o resultado para o teste de aderência de Kolmogorov-Smirnov 
(KS), atribuindo o nível de significância de 10% (DA SILVA et al., 2007).

Todas as análises estatísticas foram conduzidas no pacote estatístico 
R (R Foundation for Statistical Computing, Vienna, Áustria). O software Excel 
(Microsoft Office Professional Plus 2016) foi usado para a construção de grá-
ficos, tabelas de distribuição de frequência por classe e cálculo dos valores 
esperados para as duas distribuições comparadas.

 
3 DISTRIBUIÇÃO DE CHUVAS EM SANTA ROSA DE LIMA

Por meio da análise de distribuição de frequência foi possível ajustar 
funções de distribuição de frequência (fd) para os dados diários de precipita-
ção pluvial, separados por mês, para sete meses do ano, exceto os meses de 
janeiro, fevereiro, outubro, novembro e dezembro (Tabela 1). 

Comparando-se as fd através do valor de probabilidade do teste KS, foi 
verificado que a função Weibull foi superior a função Gama, de acordo com 
os critérios utilizados, para os meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, 
julho e setembro (p<0,1) (Tabela 1), exceto para o mês de agosto, na qual a fd 
que melhor se ajustou foi a somente para a função Gama (p<0,1). 
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Tabela 1. Parâmetros escalar e de forma, ajustados às funções de distribuição de probabilidades (fd), 
Weibull (W) e Gama (G), para cada mês, utilizando-se as variáveis (Var) precipitação diária (Prec), fre-
quência de ocorrência das variáveis (F%) e probabilidade para o teste do Kolmogorov-Smirnoff (KS)

Mês Var fd F(%) Parâmetro Escalar Parâmetro de Forma Prob KS

Jan* Prec W 20,71 20,8714 1,0357 0,1223

Jan* Prec G 20,71 17,2729 1,1885 0,1286

Fev* Prec W 28,91 19,2946 1,2149 0,0734

Fev* Prec G 28,91 12,2227 1,4734 0,0754

Mar Prec W 34,65 25,0107 1,6163 0,0679

Mar Prec G 34,65 9,4323 2,3666 0,0558

Abr Prec W 48,78 41,2222 1,5953 0,0896

Abr Prec G 48,78 16,1134 2,2836 0,0790

Mai Prec W 57,27 47,4515 1,4793 0,0845

Mai Prec G 57,27 18,6167 2,2856 0,0748

Jun Prec W 65,02 42,4999 1,6642 0,0958

Jun Prec G 65,02 14,1476 2,6677 0,0889

Jul Prec W 67,93 38,3614 1,7951 0,0804

Jul Prec G 67,93 10,7143 3,1691 0,0703

Ago Prec W 57,00 25,9518 2,2319 0,1231

Ago Prec G 57,00 4,4963 5,1018 0,0916

Set Prec W 39,44 82,5278 1,3707 0,0733

Set Prec G 39,44 50,8168 1,4942 0,0940

Out* Prec W 27,64 21,8108 1,0433 0,1232

Out* Prec G 27,64 18,1280 1,1801 0,1367

Nov* Prec W 18,14 15,7170 0,9261 0,1075

Nov* Prec G 18,14 17,2059 0,9510 0,1216

Dez* Prec W 16,83 15,2284 1,0734 0,1240

Dez* Prec G 16,83 11,8140 1,2494 0,1387

* Para esses meses foram utilizados dados de precipitação maiores ou iguais a um, para que houvesse ajuste de pelo 
menos uma fd. 

A análise Weibull é um método eficaz para determinar as características 
e tendências de confiabilidade de dados utilizando um tamanho de amos-
tra relativamente pequeno de dados de campo ou de laboratório. No caso 
das chuvas, são coletadas em milímetro cúbicos (mm3) para estabelecer uma 
medida da função bem-sucedida da análise. E o parâmetro de forma dessa 
análise foi a que estimou melhor a distribuição de chuvas, identificando quais 
os meses possuem maiores precipitações ao longo do tempo.
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O parâmetro de forma é um dos parâmetros mais amplamente examinados 
porque ajuda a indicar os tipos de falhas. Nesse caso, os meses de janeiro, ou-
tubro, novembro e dezembro, foram usados dados maiores ou iguais a um para 
verificar um melhor ajuste, porém não houveram resultados significativos (p>0,1).

Utilizando-se os parâmetros das fd, calculou-se a probabilidade de 
ocorrer precipitação maior ou menor que determinado valor, em um dia, no 
período de janeiro a dezembro, utilizando-se as equações 1 e 2. Desta manei-
ra, foi necessário o conhecimento dos respectivos parâmetros das funções de 
densidade de probabilidade, Gama e Weibull, para cada mês e da frequência 
de ocorrência de precipitação durante cada mês (F%, Tabela 1). 

As fd e sua descrição podem ser obtidas em Da Silva et al. (2007). Os 
dados apresentados na Tabela 1 são semelhantes aos obtidos por Da Silva et 
al. (2002), que constataram superioridade da função Weibull em relação às 
demais, para valores diários mensais observados durante o período chuvoso, 
em Santa Maria, RS.

Constatou-se que, durante os meses de maio, junho, julho e agosto, as 
precipitações são mais frequentes e em menor quantidade. Mais que 50% das 
chuvas ocorridas nesses meses têm altura menor que 1 mm, com a ocorrência 
de alguns valores com precipitação maiores que 50 mm, em aproximadamen-
te 0,09% dos casos. 

Para o mês de novembro, a frequência de ocorrência de precipitação 
com volume maior que 1 mm foi em torno de 13,54%. Observou-se diminui-
ção na frequência de valores de precipitação, entre 10 e 55 mm (10%), com a 
diminuição da frequência. 

Ximenes et al., (2020) utilizaram as distribuições Gama e Weinbull como 
melhores modelos que se ajustam a dados de precipitação mensal. Quando os 
dados amostrais são ajustados a uma determinada distribuição de probabi-
lidade, é necessário realizar um teste de aderência para verificar se os dados 
se comportam segundo a distribuição escolhida, neste trabalho foi utilizado 
o teste de Kolmogorov-Smirnoff.

Analisando-se a variação de probabilidade de ocorrência de precipita-
ção durante um dia, para cada mês, apresentada na Figura 2, verifica-se que 
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a probabilidade é variável ao longo do ano e mais acentuada para a probabili-
dade de ocorrer qualquer valor de precipitação (P0) e de ocorrer precipitação 
maior que 1 mm (P1), pois nos dois meses de temperaturas mais baixas ocor-
rem precipitações menores e mais frequentes que nos demais meses. 

No mês de julho, 67% dos valores da precipitação estão entre zero e 1 
mm e ocorre uma probabilidade de aproximadamente 58% de haver precipi-
tação durante 1 dia, maior que 1 mm (Figura 2) e de apenas 19% para P maior 
que 10 mm para qualquer mês do ano. Para precipitações superiores a 50 mm 
a probabilidade é de aproximadamente 0,58% (Figura 2).

Figura 2. Probabilidade de ocorrência de precipitação maior que zero (P0), maior que 1mm (P1), maior 
que 10 mm (P10) e maior que 50 mm (P50), para o município de Santa Rosa de Lima, SE.

A Figura 3 apresenta a distribuição da ocorrência do número de dias com 
chuva para Santa Rosa de Lima. Constatou-se no período de junho a agosto, 
a ocorrência de um número maior de dias com precipitação, associado a uma 
atuação maior das frentes frias, conforme Grimm (2003). 

A predominância do maior número de dias com chuva no inverno decor-
re devido a localização do Estado que propicia um clima tropical que varia de 
úmido, sub-úmido ao semiárido, onde as temperaturas são elevadas durante 
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todo ano, com médias térmicas anuais em torno de 24°C. Em função também 
dessa localização e de um relevo com baixas altitudes, principalmente em sua 
porção leste, os ventos alísios que vêm do Atlântico penetram no continente 
(SEPLANTEC, 2003).

O maior número de dias com precipitação observado em um mês da sé-
rie histórica analisada foi de 31 dias, nos meses de maio de 1954, 1965, julho 
de 1954 e outubro de 1953. Afora este valor, registraram-se, ainda, 30 dias nos 
meses de março e abril de 1954e (Figura 3).

Na Figura 4, observando-se os coeficientes da equação linear para li-
nha de tendência estimada para a relação de probabilidades estimadas com 
as duas fd, verifica-se que o coeficiente angular da reta se aproximou de 1 e 
o coeficiente linear se aproximou de zero, demonstrando que qualquer uma 
das funções pode ser utilizada para a estimativa da probabilidade de ocorrer 
qualquer valor de precipitação durante um dia. 

Em relação aos valores mensais interanual, observou-se (Tabela 2) que 
ao longo da série histórica, anualmente, ocorreu um aumento dos valores mí-
nimos de fevereiro a maio, e um decréscimo de agosto à dezembro. O maior 
valor mínimo encontrado foi 9,20 mm referente ao mês de maio.

Na Tabela 2, observou-se que ocorreu um aumento dos valores máxi-
mos de março a maio, e um decréscimo de junho à setembro. O maior valor 
máximo e a maior média foram observadas no mês de março, com 200 mm e 
6,29 mm respectivamente. Ainda em relação a variabilidade da média intera-
nual, ocorreu um aumento de janeiro à maio, passando de 1,49 à 6,29 mm, e 
sofreu um decréscimo de junho a dezembro.

Os resultados desse estudo apresentam um padrão para as variáveis 
analisadas, o que implica ao indivíduo que utiliza a água como recurso para 
as atividades uma tendência. Visto que alguns estudos envolvendo alterações 
climáticas na região nordeste do Brasil apontam possíveis cenários e modifi-
cações ocorridas nos últimos anos (DUBREUIL, et al., 2018; CASTELHANO; DE 
SIQUEIRA PINTO, 2022).



COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

ANÁLISE DE DISTRIBUIÇÃO DE CHUVA PARA O MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SE

Página 18

Figura 3. Distribuição da frequência do número de dias com chuva no município de Santa Rosa de 
Lima, SE, no período de 1953 a 2020.
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Figura 4. Relação entre as probabilidades de ocorrência de precipitação estimadas pelas funções Wei-
bull (pW) e gama (pG) (p<0,001) para o município de Santa Rosa de Lima, SE.

Tabela 2. Resumo da análise de chuvas (mm) anual do município de Santa Rosa de Lima (SE) no período 
de maio de 1952 a janeiro de 2016 de acordo com a Estação Pluviométrica da ANA.

Mês/ano Mínima* Máxima Média

Janeiro 0,60 103,60 1,49

Fevereiro 0,40 87,80 1,89

Março 2,00 80,00 2,59

Abril 4,00 100,20 5,05

Maio 9,20 200,00 6,29

Junho 3,50 123,50 6,20

Julho 4,80 113,60 5,96

Agosto 6,40 63,30 3,98

Setembro 0,80 65,60 2,53

Outubro 0,80 103,50 1,85

Novembro 0,20 72,20 1,20

Dezembro 0,20 70,90 0,97

 *Os valores são expressos diferente de zero.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que a distribuição Weibull foi a função que melhor ajustou os 
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dados de precipitação comparada a função Gama, sendo essa produzindo um 
melhor ajuste apenas para o mês de agosto para série histórica nesse estudo. 
Além disso, A probabilidade de ocorrer diferentes alturas diárias de precipi-
tação é variável ao longo do ano. 

A distribuição do número de dias com chuva também é variável nos me-
ses do ano, constatando-se que, durante os meses de maio, junho, julho e 
setembro, as precipitações são mais frequentes e em menor quantidade (P0) 
durante toda a série histórica. E o período mensal e interanual que é caracte-
rizado pelo aumento das chuvas por meio dos valores mínimos, máximos e as 
médias, se estende de março a maio.
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1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo determinar e classificar a velocidade 
de infiltração básica em diferentes usos de solo da sub-bacia hidrográ-

fica do rio Cotinguiba.
O uso sustentável dos solos é um assunto evidenciado devido a sua 

importância atual, associado ao aumento da demanda por produtos mais 
sustentáveis de forma que conservem o meio ambiente e proporcionem se-
gurança alimentar para a população (ARAÚJO; GOEDERT; LACERDA, 2007; 
MERCHÁN et al., 2018). Os solos tropicais têm sofrido negativamente com o 
manejo e uso inadequado, causando uma rápida degradação desse bem, que 
é a base para uma agricultura competitiva, tendo relação direta com a pro-
dutividade das culturas (FREDDI et al., 2007).

A qualidade dos solos e da água devem ser monitorados com frequência 
com a finalidade de diagnosticar problemas que possam causar malefícios às 
bacias hidrográficas de forma a mitigar erosões, assoreamento de rios, di-
ficuldades de abastecimento de água, mortandade de animais aquáticos e 
redução de mata ciliar (ARAÚJO; GOEDERT; LACERDA, 2007) 
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Um dos principais componentes do ciclo hidrológico, é o escoamento 
superficial de água sobre a superfície do solo, o acúmulo de água ocorre em 
depressões do solo e o inicia quando a intensidade de precipitação excede a 
taxa de infiltração (PRUSKI; RODRIGUES; SILVA, 2001). A infiltração da água 
no solo é muito importante para a manutenção dos rios, nascente e outros 
corpos hídricos, de forma a manter a disponibilidade de água durante todo o 
ano, quando o lençol freático está sendo reabastecido (CARVALHO; BRUMAT-
TI; DIAS, 2012). 

Paisagens onde a vegetação sofreu supressão, com manejo agríco-
la inadequado, sem cuidados com a conservação da água e do solo, e com 
topografia acidentada, são propensos à erosão, aumentando o escoamento 
superficial e o grau de degradação do solo, esses são caraterizados por baixos 
valores de infiltração de água no solo, sendo que nessas condições a vegeta-
ção natural tem dificuldade de estabelecimento, estando relacionado com 
atributos químicos, físicos e biológicos do solo (ALVES; SUZUKI; SUZUKI, 2007; 
SANTI et al., 2016).

Os autores Vezzani e Mielniczuk (2009) e Santi et al. (2016) consideram a 
velocidade de infiltração um bom indicador das qualidades internas do solo, 
pois a passagem de água pelos poros indica a estabilidade dos agregados do 
solo e condição para o melhor desenvolvimento das plantas e da microbiota. 
O processo de infiltração de água no solo tem como principal componente o 
potencial matricial. Quando o perfil do solo é umedecido, o potencial gravi-
tacional aumenta sua influência e, quando os poros estão totalmente satu-
rados, a velocidade de infiltração atinge níveis mínimos e essa recebe o nome 
de velocidade básica de infiltração. Dessa forma, qualquer acréscimo na in-
tensidade da precipitação pode gerar escoamento superficial (LIBARD, 1995).

As práticas agrícolas podem alterar a capacidade de infiltração de água 
no solo, pois trata-se de um processo dinâmico, sendo influenciado por fa-
tores químicos, físicos, biológicos e socioculturais. A velocidade de infiltração 
básica (VIB) pode ser considerado um indicador de boas práticas de uso do 
solo (PINHEIRO; TEIXEIRA; KAUFMANN, 2009; SANTOS et al., 2019; SOUZA; 
MELO FILHO; PEREIRA, 2019).
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Santos (2012), evidenciou em seu estudo que a sub-bacia do rio Cotingui-
ba é caracterizada por elevado número de problemas socioambientais, desta-
cando a degradação dos corpos hídricos, associado ao monocultivo de culturas 
agrícolas, descarte inadequado de resíduos sólidos, efluentes domésticos, e a 
contaminação provenientes de indústrias dos mais diversos setores. Esclarece 
ainda que, o elevado índice de desmatamento, associado a degradação do solo, 
tem contribuído de forma significativa para a diminuição da oferta de água, 
causando desabastecimento, em comunidades urbanas e rurais.

2. DESENVOLVIMENTO DO ASSUNTO

O estudo foi desenvolvido na sub-bacia hidrográfica do Rio Cotinguiba 
(Figura 1), localizada no município de Laranjeiras/SE entre as coordenadas 10º 
44’ 56” e 10º 51’ 05” de latitude S e 37º 04’ 56” e 37º 21’ 52” de longitude W, 
possuindo uma área drenada de 232,5 km², que abrange terras de quatro mu-
nicípios sergipanos, sendo eles: Areia Branca, Riachuelo, Laranjeiras e Nossa 
Senhora do Socorro (SANTOS, 2012).

Figura 1. Mapa da sub-bacia hidrográfica do rio Cotinguiba - SE, 2021.
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As condições climáticas e meteorológicas, na referida sub-bacia predo-
mina o clima sub úmido, com temperaturas mensais que variam entre 21,4° e 
25,2°C o que resulta em uma pequena amplitude térmica anual. As precipita-
ções pluviais são bem distribuídas ao longo do ano e nos meses mais chuvo-
sos (abril, maio, junho, julho e agosto) as precipitações variam de a 121,9 mm 
a 205,9 mm (SANTOS; ARAÚJO, 2013). O curso do rio principal mede 55,92 km 
de extensão e nasce na Serra Comprida no município de Areia Branca, Figuras 
2 e 3 (SANTOS, 2012).

Figura 2. Rio Cotinguiba no município de Laranjeiras - SE, 2021.

Fonte: Acervo pessoal.

Figura 3. Pontilhão sobre o rio Cotinguiba no município de Laranjeiras - SE, 2021.

Fonte: Acervo pessoal.
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Os testes foram executados no entorno de uma usina sucroalcooleira, 
localizada no município de Laranjeiras – SE, as margens do rio Cotinguiba, 
nas proximidades da coordenada 10º 47’ 09” de latitude S e 37º 12’ 02” de 
longitude W. O solo da área estudada foi classificado como Neossolo Flúvico, 
sendo que os quatro diferentes tipos de uso do solo selecionados foram os 
seguintes:

• Área 1 – floresta nativa: fragmento de floresta preservada próximo 
às margens Rio Cotinguiba;

• Área 2 – área de reflorestamento: área em recuperação florestal com 
perímetro demarcado por cerca (Figura 4), contendo mudas nativas 
recém-transplantadas em ambiente anteriormente cultivado, com 
histórico de fluxo intenso de máquinas agrícolas, cultivadas pelo 
projeto Azahar em parceria com a Usina Sucroalcooleira;

• Área 3 – cana planta: área onde foi executado o preparo de solo, 
aração, gradagem e sulcagem para o primeiro ciclo de cana-de-
açúcar, composta por plantas com 10 meses;

• Área 4 – cana soca: área com cultivo de cana-de-açúcar no quarto 
corte (Figura 5).

Figura 4. Área de reflorestamento no município de Laranjeiras - SE, 2021.
 

Fonte: próprio autor.
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Figura 5. Área de cana soca no município de Laranjeiras - SE, 2021.

Fonte: Acervo pessoal.

Para a obtenção dos dados de velocidade de infiltração de água no solo 
foi utilizado o método de anéis duplos concêntricos. O teste é caracteriza-
do por anéis duplos concêntricos cravados no solo (Figura 6). O anel maior 
apresenta 50 centímetros de diâmetro e o menor 25 centímetros de diâmetro, 
estes possuem 25cm de altura e foram instalados a 10cm de profundidade 
(BERNARDO; SOARES; MANTOVANI, 2008).

Figura 6. Anéis duplos concêntricos instalados no campo no momento do teste de infiltração no mu-
nicípio de Laranjeiras - SE, 2021.

Fonte: próprio autor
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A lâmina de água foi medida com uma régua instalado no anel interno, em 
tempos (min.) pré-determinados: 1, 2, 2, 5, 5, 10, 10, 20, 20, 30, 30, 30. O teste foi 
realizado até a taxa de infiltração básica, ou seja, até que a variação das leituras 
se mantivesse constantes no tempo, indicando que o solo está saturado. 

Foi utilizado o software VIBK, construído no software Matlab, desen-
volvido por Santos et al. (2015). Os dados usados para entrada no programa 
foram: variação do tempo (em minutos), lâmina infiltrada (em milímetros), e 
a profundidade (em milímetros) na qual foram instalados os anéis, como da-
dos de saída obtivemos as VIBs em milímetros por hora utilizou-se a equação 
de Horton (1939) Equação 1, no software VIBK para estimar a condutividade 
hidráulica:

Modelo de Horton

V = if + (if – if ) e – bt  (1)

Onde:
VI – Velocidade de infiltração (mm h-1);
if – Velocidade de infiltração final (mm h-1);
if – Velocidade de infiltração inicial (mm h-1);
b,t – Constantes obtidas empiricamente por regressão.

Após a determinação da velocidade de infiltração básica (VIB), o solo foi 
classificado de acordo com sua intensidade (Tabela 1), através da classificação 
proposta por Bernardo, Soares e Mantovani (2008).

Tabela 1. Classificação do solo a partir de sua VIB

SOLO VIB
(mm h-1)

Solo de VIB muito alta >30 

Solo de VIB alta 15 – 30

Solo de VIB média 5 – 15

Solo de VIB baixa < 5

Fonte: Adaptado de Bernardo, Soares e Mantovani (2008).
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Os dados foram submetidos ao teste de normalidade e posteriormen-
te a análise de variância. A variável afetada significativamente foi analisada 
comparada pelo Teste de Tukey com nível de significância de 5% (P<0,05). Foi 
utilizado software estatístico R (R Core Team, 2019) com o pacote ExpDes.pt 
(FERREIRA; CAVALCANTI; NOGUEIRA, 2018).

De acordo com a análise de variância (Tabela 2), foi observado efeito 
significativo (P<0,01) para diferentes usos do solo com relação ao fator VIB. 

Tabela 2. Resumo das análises de variância para Velocidade de infiltração básica (VIB) nos diferentes 
usos de solo – Laranjeiras – SE, 2021

FV  - SQ QM Fc Pr>Fc

Uso do solo 3 3 47328 15776 3944 0,0000**

Erro 8 8  32 4 - -

Média Geral 92  - - - -

C. V. (%)  2,17  - - - -
ns: não significativo, *: significativo a 5 % de probabilidade, **: significativo a 1 % de probabilidade pelo teste F, GL: 
Graus de liberdade. 

Conforme Bernardo, Soares e Mantovani (2008), podemos classificar as 
áreas estudadas no presente trabalho, com usos de floresta, cana planta e 
cana soca como solos de VIB muito alta. Por sua vez, a área que se encontra 
no processo de reflorestamento caracteriza-se como sendo de VIB alta, po-
dendo ser observada na Figura 7. 

A maior média de VIB foi observada na área recoberta por floresta na-
tiva (Tabela 3), com 168 mm h-1 de velocidade de infiltração básica (P < 0,05). 
Verificou-se também que a média de VIB da área com cana planta apresentou 
índices menores quando comparados aos da área com floresta nativa, com 
média de VIB 140 mm h-1 e que as áreas com cana soca e em reflorestamento 
não diferenciaram entre si estatisticamente, com médias respectivas de 32 e 
28 mm h-1.
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Figura 7. Médias de Velocidade de infiltração Básica (VIB) para os usos de solo (área de cana planta 
- ACP, Área de cana soca - ACS, reflorestamento - REC e floresta nativa - FLO) na Sub-bacia hidro-
gráfica do Rio Cotinguiba - Laranjeiras - SE, 2021

Tabela 3. Resumo das análises de variância para Velocidade de infiltração básica (VIB) nos dife-
rentes usos de solo – Laranjeiras – SE, 2021 (área de cana planta - ACP, Área de cana soca - ACS, 
reflorestamento - REC e floresta nativa - FLO)

Usos
do solo

VIB
(mm h-1)

REC 28 a

ACS 32 a

ACP 140 b

FLO 168 c

Médias seguidas da mesma letra na coluna não diferem estatisticamen-
te entre si ao nível de 5% de probabilidade pelo teste de Tukey.

Souza, Melo Filho e Pereira (2019) avaliaram a velocidade de infiltração 
básica como indicador de conservação em quatro diferentes sistemas de uso 
de solo: floresta natural, área de regeneração, plantio direto e plantio con-
vencional e concluíram que as áreas com floresta natural a VIB pode ser con-
siderada como indicador de conservação do solo e alcançaram médias de 467 
mm h-1 na área de floresta natural corroborando com o presente estudo que 
no mesmo uso de solo apresentou comportamento semelhante, atingindo as 
maiores médias de VIB. 
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Em contrapartida, as médias de VIB observadas por Souza, Melo Filho e 
Pereira (2019) para o uso de solo em área de reflorestamento foram estatisti-
camente iguais quando comparadas com as médias de áreas de mata nativa, 
divergindo da pesquisa atual, este fato pode estar relacionado com as dife-
rentes idades de implantação do processo de reflorestamento que no caso da 
área da sub-bacia hidrográfica do rio Cotinguiba ocorreu a menos de um ano, 
enquanto o trabalho desenvolvido pelos autores supracitados, já está conso-
lidado, sendo desenvolvido desde 2012, com todas as influências positivas do 
reflorestamento, evidenciando a importância deste.

Santos et al. (2019) evidenciaram que diferentes sistemas de usos agrí-
colas de solo, alteram as propriedades físicas proporcionando modificações 
na velocidade de infiltração básica, quando avaliaram velocidade básica de 
infiltração em floresta, eucalipto, plantio convencional de milho, plantação 
de coqueiros e horta. Verificou-se que quanto mais intenso o uso do solo me-
nor será a VIB com valores que variaram de 154 a 3 mm h-1. O mesmo pode ser 
observado no atual estudo, visto que o uso intensivo do solo causa desestru-
turação e os menores índices de VIB foram observados nas áreas de cana soca 
e restauração florestal, onde ocorria intenso tráfego de máquinas agrícolas, 
favorecendo a compactação das partículas do solo. 

No cultivo de cana planta foram observadas médias de VIB de 140 mm 
h-1, essas médias estão mais próximas de valores absolutos da floresta, do 
que da cana soca, essa fato pode ser explicado devido à desestruturação ini-
cial do solo causado pela mecanização arado e grade e incorporação subsu-
perficial de material orgânico, todavia com a restruturação do solo a VIB ten-
de a diminuir, pois ocorre compactação, como foi evidenciado por Machado 
et al. (2017), que avaliando influência da utilização de implementos agrícolas 
na infiltração acumulada e velocidade de infiltração básica, concluiram que 
a VIB aumentou de 60 para 86,7 mm h1 após aração, gradagem e subsolagem 
(30 cm) na mesma área. Os autores atribuem esse comportamento a des-
compactação inicial com o aumento do número de poros proporcionando 
caminhos preferenciais para infiltração água e rompimentos de camadas de 
adensamento subsuperficial, ocasionando aumento da VIB.
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Floresta preservada caracteriza-se como ambiente com maior quali-
dade física, química e biológica, proporcionando maiores taxas de infiltração 
de água no solo, quando comparados com ambientes antropizados, quando 
analisado a longo prazo (ARAÚJO 2007) e evidenciado na atual investigação.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os usos de solo: reflorestamento, cana soca, cana planta e floresta na-
tiva, proporcionaram médias de velocidade de infiltração básica de 28, 32, 140 
e 168 mm h-1, respectivamente. Apenas a área com reflorestamento foi classi-
ficada como VIB alta, as demais como VIB muito alta.
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MUSSUCA EM LARANJEIRAS/SE NA PRESERVAÇÃO DO RIO 
COTINGUIBA
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Patrícia Carvalho Leal

 
1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa objetivou discutir as formas como as mulheres qui-
lombolas da comunidade Mussuca/SE desenvolvem ações de sustenta-

bilidade que protegem o rio Cotinguiba. 
O cuidado com os recursos hídricos torna-se cada vez mais relevante 

para qualquer nação que visa o seu desenvolvimento socioeconômico e am-
biental. Deste modo, o domínio, a gestão hídrica e a disponibilidade da água, 
constituem-se em uma questão determinante nas discussões sobre territó-
rios e mercados. 

Diante de um cenário nacional em que a preservação dos recursos natu-
rais nos causa preocupação, especificamente dos recursos hídricos, destaca-
-se a importância da sub-bacia hidrográfica do rio Cotinguiba para o Estado 
de Sergipe e, em especial, para a comunidade quilombola do povoado Mus-
suca, localizada no município de Laranjeiras. Dentro do contexto hidrográfico 
sergipano, o rio Cotinguiba se constitui como um dos principais afluentes da 
margem direita do rio Sergipe.

A pesquisa de Santos (2013) na sub-bacia do rio Cotinguiba a destaca 
como uma das mais importantes em termo de concentração fluvial localizada 
no território sergipano. O estudo também apontou que o elevado grau de im-
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pactos no meio físico, associado à degradação do solo, tem causado irregulari-
dades no abastecimento hídrico em sedes de municípios e comunidades rurais. 

Tais dados levantaram inquietações a respeito da atuação da comuni-
dade quilombola da Mussuca na preservação desse rio. Isso porque os qui-
lombos sempre foram compreendidos como lugar de luta e resistência, mas 
também como territórios de uso comum que possibilitam o exercício de uma 
vida comunitária em respeito à natureza. Contudo, vale ressaltar o destaque 
para a expressiva realização das atividades extrativistas que retiram direta-
mente da natureza, fontes econômicas como: a pesca e a agricultura familiar. 

A escolha pela Comunidade Quilombola Mussuca, evidentemente não 
foi aleatória. Reconhecida como Berço da Cultura sergipana, a comunidade 
traz consigo História e Tradições, representadas em festas como: Reisado1, 
São Gonçalo2, Samba de Coco3 entre outras. Quando começamos a pesquisa 
exploratória, havíamos determinado algumas prioridades: uma comunidade 
quilombola que tivesse relação direta com o rio Contiguiba, inserida em um 
contexto de Bacias Hidrográficas de Sergipe, com destaque para os rios Ser-
gipe e Cotinguiba, e principalmente uma comunidade que aceitasse pesqui-
sadoras em seus territórios. 

A pesquisa foi feita a partir da análise de dados coletados por meio de 
entrevistas semiestruturadas e questionários aplicados com um grupo de 
sete mulheres4 com faixa etária de 48 a 74 anos, quilombolas moradoras da 

1 Inspirado no costume de louvar o nascimento de Jesus com cantos e danças, a manifestação 
teve origem em Portugal e chegou ao Brasil através da colonização. Por lá, a festa começava 
no Natal e se encerrava na festa de Santos Reis. Conhecida por Reseiras, aqui no Brasil a 
festa passou a se chamar de Reisado e tem o Nordeste como território de referência.

2 O louvor ao santo é bem difundido em Portugal e no Brasil está presente em diversas re-
giões. Aqui em Sergipe, existem grupos do folguedo nos municípios de Itaporanga D’Ajuda, 
Laranjeiras, Pinhão, Poço Verde, Riachão do Dantas, São Cristóvão e Simão Dias. Trata-se 
de uma dança ritual, com registros na Bahia datados de 1718, destinada inicialmente para 
pagamentos de promessas feita a São Gonçalo.

3 É uma dança de origem africana que está ligada diretamente à formação dos quilombos, 
tendo também uma forte influência indígena. Os escravos, quando fugiam das senzalas e se 
refugiavam nos quilombos, cantavam ao praticar o ritual da quebra de coco.

4 Visando não revelar a identidade das entrevistadas, elas serão tratadas como interlocutoras, 
sendo diferenciadas pela numeração de 1 a 7.
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comunidade Mussuca, as quais podem ser consideradas como símbolo de re-
sistência cultural, haja vista a relevância de suas atividades desempenhadas 
no quilombo, com destaque para a pesca artesanal. 

Segundo Marconi, Lakatos (2003, p. 195), o ato de entrevistar, “é um en-
contro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a 
respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza 
profissional”. O intuito das entrevistas foi investigar a caracterização social 
das mulheres do quilombo, com destaque para questões ligadas à identidade, 
raça e gênero, tendo como foco a concepção que as mesmas possuem sobre 
as ações desenvolvidas em prol da preservação do rio Cotinguiba. 

Tratando-se de uma pesquisa reflexiva, utilizou-se da abordagem da 
pesquisa qualitativa, que de acordo com Gil (2002, p.133) “pode-se definir 
esse processo como uma sequência de atividades, que envolve a redução dos 
dados, a categorização desses dados, sua interpretação e a redação do rela-
tório”. A delimitação da amostra seguiu critério não probabilístico por conve-
niência, o qual, segundo Leite (2008), é determinado conforme a necessidade 
e conveniência do pesquisador. 

2. QUILOMBO

A comunidade Mussuca está inserida em um território de delimitação 
quilombola, situado no município de Laranjeiras/SE, a aproximadamente 20 
km da capital, Aracaju. Está localizada no bioma Mata Atlântica, que tem 
como característica climas e temperaturas favoráveis, compreendendo uma 
grande variedade de vegetação arbustiva, e sendo também um dos biomas 
que mais sofre e sofreu com a ação antrópica. 

Conforme Santos (2012), sua localização está associada a ecossistemas 
costeiros de Restinga e Mangue, sedo banhada pelos rios Sergipe e Cotingui-
ba, que fazem parte da Bacia do rio Sergipe, no contexto da bacia sedimentar 
Sergipe-Alagoas. 
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Figura 1. Mapa de localização do Povoado Mussuca em Laranjeiras/SE

Fonte: SERHMA (2020)

O termo “quilombo” inicialmente se referia a um local onde escravos 
buscavam refúgio da escravidão, sendo, portanto, um espaço de luta e resis-
tência coletiva para os escravos que, no período colonial, conseguiam fugir 
dos seus senhores. Com o passar dos anos, esses locais assumiram novas re-
presentações para os remanescentes quilombolas e as sociedades como todo. 

o termo quilombo tem assumido novos significados na literatura espe-
cializada e também para grupos, indivíduos e organizações. Ainda que 
tenha um conteúdo histórico, o mesmo vem sendo “ressemantizado” 
para designar a situação presente dos segmentos negros em diferen-
tes regiões e contextos do Brasil.(...) Contemporaneamente, portanto, 
o termo quilombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos 
de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não se 
trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homo-
gênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir de 
movimentos insurrecionais ou rebelados mas, sobretudo, consistem 
em grupos que se desenvolveram práticas cotidianas de resistência na 
manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos e na 
consolidação de um território próprio.(...) No que diz respeito à terri-
torialidade desses grupos, a ocupação da terra não é feita em termos 
de lotes individuais, predominando seu uso comum. A utilização dessas 
áreas obedece a sazonalização das atividades, sejam agrícolas, extra-
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tivistas ou outras, caracterizando diferentes formas de uso e ocupação 
dos elementos essenciais ao ecossistema, que tomam por base laços 
de parentesco e vizinhança, assentados em relações de solidariedade e 
reciprocidade (O’DWYER, 2002, p.18-19).

A definição do que é uma Comunidade Quilombola passa por um enredo 
político e histórico de longa data e não ocorre de forma linear e pontual. Como 
fenômeno social, sua definição acompanha as conjunturas políticas de deter-
minado tempo histórico, sendo ressemantizada a cada uso e modificada pelos 
variados discursos que a incorporam e a enunciam (ARRUTI, 2009). 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, no artigo 68 (BRASIL, 1988), 
“aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-
-lhes os títulos específicos”. Porém, apenas no ano de 2003, a partir do decreto 
nº 4.887 (BRASIL, 2003), que trouxe instrumentos que visam à demarcação e ti-
tulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades quilombolas.

De acordo com o artigo 2 do referido decreto, quilombolas são “os gru-
pos étnico-raciais, segundo critérios de autodefinição, com trajetória his-
tórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 
de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 
sofrida”. Vale ressaltar que de acordo com a Fundação Cultural Palmares, 
apesar da existência do citado decreto, faz-se necessário a constituição de 
uma Associação Comunitária, a fim de representar os indivíduos juridicamen-
te, tendo em vista seu pertencimento à da comunidade e à formalização das 
terras de uso comum. 

Conforme Fernandes, Galindo e Valencia (2020), o quilombo traz consi-
go a ideia de coletividade de sujeitos que buscam o reconhecimento dos seus 
direitos negados ao longo da história, perspectiva na qual se sobressai a ne-
cessidade da implementação de políticas sociais que garantam cidadania aos 
seus pertencentes. 

No que se refere ao lócus dessa pesquisa, o reconhecimento do povoado 
Mussuca como comunidade quilombola ocorreu em 2006, com a publicação 
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no Diário Oficial da União pela Fundação Cultural Palmares. De acordo com 
Santos (2019), a luta pelo reconhecimento do território como quilombola data 
de 1980, quando os moradores já se articulavam pela titulação das terras. 

A origem do nome povoado Mussuca ocorreu, segundo história narrada 
por algumas moradoras, porque antes da formação do povoado havia no lo-
cal um enorme matagal onde os escravos que chegavam cavavam um buraco 
para servir como fonte de água para os moradores, sendo que encontraram 
no local um peixe preto chamado “mussun”, e que mais tarde deu origem ao 
nome do povoado Mussuca. 

3 MULHERES NEGRAS QUILOMBOLAS 

Historicamente temos várias mulheres negras protagonistas de seus 
povos e símbolo de resistência do negro no Brasil. Um dos exemplos que po-
demos citar é a negra e quilombola Tereza de Benguela, que conforme Assis 
(2019, p.30), teve um importante papel de liderança e resistência à escravidão 
no séc. XVIII, tornando-se a rainha do quilombo após a morte do seu marido, 
resistindo por duas décadas até 1770, quando o quilombo foi destruído e seus 
moradores mortos ou aprisionados. 

Em reconhecimento ao seu protagonismo e luta, foi sancionada a Lei nº 
12.987/2014 pela então presidenta Dilma Rousseff, que estabeleceu o dia 25 
de julho como o Dia Nacional de Tereza de Benguela e da Mulher Negra, sen-
do, portanto, um marco de reconhecimento do importante papel da mulher 
negra e quilombola para a história de luta e resistência em nosso país.

Nas formas de organização de resistências, as mulheres tiveram par-
ticipação efetiva nos quilombos, mas por conta dos processos mais 
globais que vivemos de invisibilidade das mulheres, até quando come-
çamos a contar história, o patriarcado só honra a existência da his-
tória dos homens. Mas o que vejo é que é impossível afirmar que as 
mulheres ficaram em uma posição secundária nesse processo, porque 
elas também estavam submetidas ao sistema escravocrata e também 
estavam na resistência (GODOI, 2016, p. 2).
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Conforme Santos (2019), em contexto nacional as mulheres sempre fo-
ram importantes na luta por direitos e não poderia ser diferente no estado 
de Sergipe nem na comunidade Mussuca, pois na luta política pelo reconhe-
cimento quilombola, não tinha apenas a representatividade masculina em sua 
organização política e socioeconômica. Nessa perspectiva, é importante ressal-
tar que falar da comunidade quilombola Mussuca é reconhecer o processo de 
luta e resistência em que, historicamente, as mulheres se destacam enquanto 
protagonistas nesse processo do passado e, sobretudo, contemporâneo. 

Além da participação na luta pelo reconhecimento da comunidade como 
quilombola, e também pela garantia de seus direitos enquanto cidadãs, as 
mulheres quilombolas da Mussuca também se destacam no papel de manter 
as tradições e manifestações culturais da comunidade, muitas delas relacio-
nadas à ancestralidade negra, práticas religiosas, criação dos filhos, agricul-
tura de subsistência e pesca artesanal, que resistem ao longo do tempo. 

Desta forma, a reflexão acerca de vivências e problemáticas inerentes 
a estas mulheres, tais como identidade, gênero, raça, protagonismo, relação 
com o trabalho, e análise sobre o seu comportamento em prol da preservação 
da natureza, trará contribuições para que a negra quilombola tenha também 
visibilidade com relação à luta e responsabilidade em ações que visem a pre-
servação do rio Cotinguiba, enfatizando o fortalecimento dos laços de per-
tencimento e respeito à história e cultura afro-brasileira.

3.1 Gênero e Raça 

O Brasil, em seu contexto histórico social, é marcado por uma realidade 
em que as mulheres sempre foram discriminadas e colocadas em posições 
desprivilegiadas apenas por serem mulheres, situação que se agrava ainda 
mais quando se tratam de mulheres negras.

Gonzallez apud Cardoso (2014, p. 7), nos faz refletir sobre o racismo “como 
a ‘ciência’ da superioridade eurocristã (branca e patriarcal) na medida em que 
se estruturava o modelo ariano de explicação”. A autora ainda destaca em sua 
obra a sexualização do corpo da mulher negra. Vale ressaltar que ao analisar o 



O PROTAGONISMO DAS MULHERES QUILOMBOLAS DO POVOADO MUSSUCA 
EM LARANJEIRAS/SE NA PRESERVAÇÃO DO RIO COTINGUIBA

Página 44

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

ciclo de imposições históricas entende-se porque o lugar da mulher negra na 
sociedade ainda está associado às empregadas domésticas e sem oportunida-
de de escolhas. Há estereótipos ligados à raça que relacionam a mulher negra 
a posições sempre servindo à estrutura familiar patriarcal, sem direito a fala, 
escolhas e oportunidades. Apesar de alguns avanços, o cenário atual ainda re-
produz cenas de preconceito, descriminação e racismo contra a mulher negra.

De acordo com Assis (2019), a mulher negra vem buscando seu espaço 
desde a chegada forçada dos negros ao Brasil, que foi marcada pela busca por 
sobrevivência mesmo sob condições de trabalho escravo, o que caracteriza o 
seu protagonismo histórico em nossa sociedade e a resistência do povo negro 
em nosso país. É importante ressaltar que é muito recente o espaço que foi 
dado ao registro dessas mulheres em nossa história.

Em relação a construção de um movimento feminista negro no Brasil, é 
importante identificarmos que a grande maioria das mulheres negras 
sempre militaram em instituições mistas dos movimentos negros, ou 
em partidos políticos, pautando a questão da mulher negra nessas ins-
tituições e, posteriormente, migrando para organizações exclusivas de 
mulher negra, sobretudo pela impossibilidade do diálogo sobre ques-
tões de gênero, assim como o racismo tornava limitado o diálogo com 
as mulheres brancas” (ASSIS, 2019, p. 28).

A partir desse contexto, é possível percebermos que a luta da mulher negra 
pelo seu lugar na sociedade, e consequentemente pelos seus direitos, sempre foi 
mais difícil em virtude de diversos fatores ligados não somente ao gênero, mas 
também à raça, e que se perpetuaram e ainda resistem em pleno século XXI. 

Há, portanto, uma nítida hierarquia que revela desigualdades no inte-
rior de uma mesma classe. Tal hierarquia da estrutura da desigualdade 
social segue a seguinte ordem: homens brancos, mulheres brancas, 
homens negros (e pardos) e mulheres negras (CISNE, 2015, p. 37).

De acordo com Cisne (2015), cabe ressaltar que comparada à mulher 
branca, a mulher negra sofre uma opressão diferenciada, pois as descrimina-
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ções têm diferentes fatores. Enquanto a mulher branca sofre com o sistema 
patriarcal, a mulher negra agrega motivos históricos que se referem à raça. 
Sendo assim, ao falarmos sobre mulheres, é importante questionarmos de 
que tipo mulheres estamos falando? Isso ocorre, pois não podemos universa-
lizar esta categoria, uma vez que precisamos dar visibilidade às que sofreram 
opressões por raça, classe e gênero, sendo necessário destacar que elas são 
sujeitos ativos que ao longo da história vivem pela resistência.

 Nesta perspectiva, Ribeiro (2017) nos faz refletir sobre o quão neces-
sário é falarmos sobre o feminismo negro, pois pensar e discutir esse termo 
em uma sociedade tão desigual é romper com separações e não hierarquizar 
opressões com marcadores relacionados à raça, classe e gênero. 

 Nesse sentido, faz-se necessário falar sobre a interseccionalidade: termo 
oriundo do feminismo negro que ganhou mais visibilidade no cenário atual, e que 
segundo Crenshaw (2002), captura as categorias de gênero, raça e classe.

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação en-
tre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da 
forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e 
outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e 
outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e 
políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais ei-
xos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento 
(CRENSHAW, 2002, p.177).

O pensamento interseccional nos faz refletir sobre as desigualdades e 
as descriminações geracionais que as mulheres sofrem em forma de opres-
são e que geram consequências na dinâmica da estrutura da nossa sociedade, 
colocando-as, portanto, em uma situação de desprivilegio, quando os mar-
cadores de gênero, raça e classe se entrelaçam (CRENSHAW, 2002). 

Conforme descreve o referido autor, o empoderamento feminino tem 
crescentemente se destacado na busca por direitos e equidade na socieda-
de, uma vez que se trata de processo que possibilita a tomada de decisões 
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e, consequentemente, aumenta a capacidade critico-reflexiva das mulheres 
para um novo olhar sobre a realidade que vivem, trabalham e se relacionam, 
buscando o protagonismo das suas próprias histórias e se sobrepondo a uma 
cultura estruturada em colocá-las em posição de subalternidade. Nessa con-
juntura, o empoderamento contribui para que as mulheres se sintam valori-
zadas e tenham maior visibilidade na sociedade, em busca de obter os mes-
mos direitos que os homens. 

3.2 Vozes das mulheres quilombolas marisqueiras da comunidade 
Mussuca

A coleta de dados dessa pesquisa foi realizada com mulheres negras, 
quilombolas, marisqueiras da comunidade Mussuca, e teve como intuito ana-
lisar o protagonismo delas na preservação do rio Cotinguiba. Em visita à co-
munidade, realizada em junho de 2021, efetivamos as entrevistas e aplicamos 
questionários com um grupo de sete mulheres com a faixa etária entre 48 e 
74 anos, todas marisqueiras, sendo que algumas não mais em exercício por 
questões de saúde. 

Além da aplicação de questionário e da realização de entrevistas, na 
ocasião da visita, também fomos ao mangue observar o trabalho delas. Tal 
procedimento foi fundamental para que pudéssemos ter melhor dimensão 
do que é ser mulher quilombola marisqueira. Presenciamos como elas se en-
trelaçam no mangue e como são familiarizadas com o lo  cal, que faz parte das 
suas histórias de vida desde a infância, e como a pesca artesanal pode ser 
uma tarefa difícil, pois elas chegam a passar horas no mangue para conseguir 
uma pequena quantidade de mariscos que nem sempre é possível para co-
mercializar, servindo para subsistência da família5.

5 É importante ressaltar que apesar de a pesca realizada pelas marisqueiras da Mussuca ser 
artesanal, cuja principal função a subsistência das famílias, alguns produtos são comerciali-
zados na própria comunidade e na feira do município de Laranjeiras/SE.
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Figura 2. Marisqueira adentrando o mangue do rio Cotinguiba na comunidade Mussuca

Fonte: Patrícia Carvalho Leal e Jacqueline Vasconcelos Silva de Lima (2021).

Através do questionário construímos o perfil social das entrevistadas. 
Por meio dos dados obtidos com ele, pudemos observar que entre as sete 
mulheres participantes, apenas duas possuíam ensino médio completo, sen-
do que uma nunca frequentou a escola e as demais (quatro) possuem ensino 
fundamental incompleto. O motivo do baixo nível de escolaridade entre as 
entrevistadas é relatado por elas ao afirmarem que durante a infância e ado-
lescência já havia a necessidade de ir para o mangue realizar a pesca e ajudar 
os pais na subsistência da família. 

Com relação ao estado civil, apenas uma entrevistada é solteira, en-
quanto as demais são casadas ou possuem união estável. Todas têm filhos, 
em uma média de 3 a 4 por mulher, residindo em moradias compostas tam-
bém por média de 3 a 4 pessoas. Todas as entrevistadas residem na comuni-
dade Mussuca desde o nascimento, havendo, por tanto, um forte sentimento 
de pertencimento ao local. 

Quando questionadas sobre a profissão que exercem, três delas se de-
finiram como pescadoras e quatro como marisqueiras. No tocante à renda 
mensal, apenas uma declarou receber de um a dois salários mínimos, sendo 
que as demais recebem apenas um, quando perguntadas se eram beneficia-
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das pelo seguro defeso apenas duas responderam que sim. Um fator que nos 
chamou atenção foi que todas as entrevistadas relataram que não têm aces-
so a saneamento básico, nem água potável em suas residências, sendo estas, 
algumas das reivindicações de melhorias feitas pela comunidade. 

A água que as moradoras têm acesso é proveniente de um suspiro (lo-
cal onde a água é lançada para eliminação do ar), interligado a uma adutora 
do rio São Francisco que passa pela comunidade. Trata-se, portanto, de uma 
água que ainda não passou por tratamento adequado para ser considerada 
potável, sendo assim, a solução que a comunidade encontra para ter água 
potável é através da compra de água mineral, utilizada para beber e cozinhar.

Com relação ao procedimento das entrevistas, a partir delas foi possível 
estabelecer uma interação entre as autoras e as entrevistadas: mulheres ne-
gras, quilombolas e marisqueiras da comunidade Mussuca. Assim, as análises 
aqui presentes partiram desta interação, sendo que a primeira parte da en-
trevista foi pautada em desvendar um pouco sobre quem são essas mulheres 
e quais as suas histórias dentro da comunidade quilombola.

Quando questionadas a respeito da participação das mulheres durante 
o processo de reconhecimento da comunidade como quilombola, todas afir-
maram ter participado de alguma forma, como nas reuniões que eram rea-
lizadas e, posteriormente, no cadastramento das moradoras. A condição de 
sujeitos ativos nesse processo já demonstra protagonismo na luta pelo reco-
nhecimento da comunidade.

Ao falarmos sobre educação e oportunidade de frequentar a escola, todas 
relataram que desde a infância trabalham no mangue do rio Contiguiba, e por 
esse motivo, a escola não foi prioridade para algumas delas. Uma das entrevis-
tadas narrou que não conseguiu estudar, pois o pai faleceu quando a mesma 
tinha oito anos de idade, deixando a mãe e mais cinco irmãos, e que por isso foi 
obrigada a ir para a maré realizar a pesca para a sobrevivência da sua família. 
Por motivos de saúde, esta moradora já não consegue ir ao mangue. 

Ainda acerca do acesso à educação formal, uma de nossas interlocuto-
ras afirmou que sua formação estudantil foi no mangue, acrescentando, em 
um relato permeado de humor, que: 
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Meu estudo era a redinha, meu caderno era a maré, meu lápis o cabo 
da redinha e minha borracha era o gereré” (todos esses são instrumen-
tos utilizados pelas marisqueiras durante a pesca artesanal no man-
gue) (INTERLOCUTORA 1). 

Figura 3. Marisqueira levando a redinha, um dos instrumentos utilizados na pesca artesanal

Fonte: Patrícia Carvalho Leal e Jacqueline Vasconcelos Silva de Lima (2021).

 Apesar do bom humor da interlocutora 1 para tratar do assunto sobre 
educação, também percebemos em seu relato a dor por não ter tido condições 
de frequentar a escola, não saber ler nem escrever, condições relacionadas ao 
fato dela ter assumido, ainda na infância, a responsabilidade de garantir o 
sustento da família através do mangue do rio Cotinguiba.

No que se refere à questão de como é ser mulher na comunidade, per-
cebemos que durante os relatos elas se reconheceram como mulheres fortes, 
portanto protagonistas. A esse respeito, a interlocutora 2 afirma que:

Ser mulher é lutar, ser mulher é criar os filhos embaixo da obediência 
e ter um trabalho digno, em respeito às mulheres no seu lar mesmo, 
viver com dignidade porque é luta, tanto fora quanto dentro de casa, 
é uma ajuda muita grande para o marido e para os filhos. Saia para 
pescar e deixava todos miudinhos com uma menina de seis anos. Tinha 
que lutar muito para ajudar o esposo porque o esposo não tinha ser-
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viço. Cheguei a vender com um cesto na cabeça camarão, hoje estou 
doente e cansada, ser mulher é lutar e trabalhar (INTERLOCUTORA 2).

Percebemos na fala de interlocutora 2 como é viver na comunidade 
Mussuca sendo mulher, mãe, esposa e marisqueira, assim como as dificul-
dades encontradas por elas durante diferentes momentos de suas vidas, e a 
força por trás da luta feminina em se autorreconhecer como forte e trabalha-
dora apesar de todas as dificuldades. 

Quando questionamos se havia uma liderança feminina na comunidade, 
pudemos notar que as entrevistadas percebem apenas uma vereadora eleita 
na última eleição (2020) como liderança. Importante salientar que este feito 
é um marco histórico para a comunidade, que nunca antes teve uma repre-
sentante feminina fazendo parte do legislativo do município de Laranjeiras, 
trazendo, portanto, visibilidade para a comunidade. 

Mas, conforme a fundamentação teórica utilizada nessa pesquisa, é 
preciso salientar que não podemos restringir a liderança feminina apenas a 
cargos políticos, pois existem outras vertentes de liderança e, para a cultura 
sergipana, mas especificamente para a comunidade Mussuca, podemos citar 
Maria Nadir dos Santos (Dona Nadir da Mussuca), que é mestre de cultura em 
Sergipe, configurando-se em uma mulher forte e aguerrida que lutou, e ainda 
luta, para manter viva as tradições históricas dos antepassados através das 
manifestações culturais em Laranjeiras (COSTA, 2019).

Sobre o tema violência contra a mulher, percebemos que ao questio-
ná-las se conheciam algum caso na comunidade, todas negaram e não se 
estenderam no assunto, porém, uma das interlocutoras, que a princípio tam-
bém negou ter conhecimento, acabou contando um pouco da sua história, na 
qual houve uma fase em que sofreu violência doméstica por seu companhei-
ro. De forma reflexiva, ela ressaltou que na época tinha filhos pequenos e não 
tinha a quem recorrer para ajudá-la, acrescentando que se tivesse a condição 
de vida que tem atualmente, não aceitaria passar por isso novamente. 

Embora a maioria das entrevistadas tenham afirmado desconhecer 
casos de violência contra a mulher na comunidade, esse tipo de maus tra-
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tos é um retrato que infelizmente ainda vemos diariamente. Segundo Del 
Priore (2020), apesar da visibilidade que hoje a mulher tem nas diferentes 
esferas da sociedade, e de 45% dos lares brasileiros serem comandados por 
mulheres, conforme pesquisa do IPEA de 2018, a brasileira continua sendo 
agredida, desqualificada, perseguida e insultada simplesmente pelo fato de 
ser mulher.

No que se refere às dificuldades que as entrevistadas enfrentam para 
viver no povoado, elas listaram as seguintes: falta de oportunidade para tra-
balhar, falta de água potável e saneamento básico, falta de transporte para a 
cidade de Laranjeiras, falta de uma farmácia, necessidade de melhor funcio-
namento do posto de saúde 24 horas, e um ponto para realização de paga-
mentos bancários. Chama atenção o fato de que todas as dificuldades citadas 
se referem a melhorias para toda a comunidade, e nenhuma delas refletiu a 
dificuldade existente pelo simples fato de ser mulher, o que pode indicar que 
elas ainda vivem sem a percepção do que é desigualdade de gênero. 

Vivemos uma época de transição. Enquanto nossa sociedade tenta pro-
mover a igualdade entre homens e mulheres, graças à evolução do di-
reito e ao surgimento de medidas antidiscriminatórias, as desigualdades 
na esfera pública e privada se mantém. A “igualdade desigual”, esse hia-
to entre discurso e prática social e cultural, acaba por alimentar as ten-
sões em que estamos mergulhadas. Compreender as raízes do problema 
é fundamental para resolvê-lo. E, nesse processo, é essencial, recuperar, 
pela história, a voz e as marcas de testemunhas que nos permitam ouvir 
e enxergar o passado no presente (DEL PRIORE, 2020, p. 8).

Tendo em vista a realidade de vida dessas mulheres da Mussuca, mar-
cada desde cedo pela necessidade do trabalho para sustento familiar, é pos-
sível considerar que o predomínio de percepções ainda pautadas em princí-
pios machistas e patriarcais, sejam, em alguma medida, resultado da falta de 
oportunidade delas de estudar, de frequentar espaços formadores, e de assim 
ampliar suas percepções sobre o que é ser mulher em sociedades ainda tão 
fortemente marcadas pelo patriarcado e o machismo. 
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3.3 As marisqueiras e o rio Cotinguiba

Na segunda parte da entrevista buscamos enfatizar questões ligadas 
ao rio Cotinguiba e às atividades das marisqueiras. A princípio, questionamos 
se as mulheres conheciam o rio próximo à comunidade, pois embora nosso 
tema gerador seja o rio Cotinguiba, há dois rios importantes para a atividade 
extrativista que passam próximo a ela. Percebemos que as marisqueiras, em 
seus relatos, afirmaram que não apenas o rio Cotinguiba, mas também o rio 
Sergipe, é fonte de renda na atividade de pesca artesanal. Nessa perspectiva, 
questionamos sobre a importância do rio Cotinguiba para a vida delas e da 
comunidade. A interlocutora 2 relatou que: 

É muito importante, pois passei minha vida toda dentro do rio Cotin-
guiba pescando e tirando o meu sustento e o da minha família (INTER-
LOCUTORA 2).
 

O relato da interlocutora 2 reflete o de todas as marisqueiras entrevista-
das, pois enfatiza a importância histórica do rio para a economia local, salien-
tando que ele foi e ainda é imprescindível para a sobrevivência da comunidade. 

Tendo em vista que a relevância do rio Cotinguiba para a comunidade 
Mussuca é marcada pelo passado e o presente, as entrevistadas também foram 
questionadas a respeito da percepção delas sobre as mudanças que ocorreram.

Sim, a mudança é que antigamente a gente ia pescar e a gente tra-
zia muita coisa. Hoje a gente vai e não encontra quase nada. O próprio 
sururu que aqui tinha muito, hoje a gente vai e não encontra no rio 
Cotinguiba (INTERLOCUTORA 3). 

Essa percepção não é só da interlocutora 3, pois todas as marisqueiras 
também afirmaram considerações similares, o que nos mostra que a pesca, 
mesmo que artesanal, realizada constantemente ao longo do tempo, pode 
ter ocasionado uma diminuição das espécies, como também o desmatamen-
to e a não preservação do ambiente serem resultados da atual escassez dos 
peixes e mariscos entre outras espécies. 
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Nesse contexto, fez-se necessário questioná-las sobre a preservação do 
rio Cotinguiba, o que foi afirmado por todas as entrevistadas como sendo im-
portante para o cuidado com rio, sendo que a interlocutora 2 enfatizou que:

Sim, todos os rios é importante preservar, não só esse. Se não preservar 
como vamos viver? Pois vivemos do rio, de onde tiramos nosso sustento. 
Se falta uma carne nós vamos pro rio, mesmo se não faltar nós vamos 
pegar pra vender, porque nós somos pescadoras (INTERLOCUTORA 2).

Notamos que a interlocutora 2 traz em seu relato a percepção acerca 
da importância que o rio Contiguiba tem para ela e para toda a comunidade, 
pois, sendo fonte de subsistência e renda para as marisqueiras, o rio tem um 
importante papel na vida de todas elas.

Sobre de que forma a pesca é realizada, todas as entrevistadas relata-
ram que se trata de procedimento artesanal, como relatado pela interlocu-
tora 4, que nos contou que realiza a pesca de:

Rede, gereré, tira sururu e ostra de dedo. Entro quando a maré tá seca 
e só saio quando enche (INTERLOCUTORA 4).

Figura 4. Marisqueira saindo do mangue com a maré cheia

Fonte: Patrícia Carvalho Leal e Jacqueline Vasconcelos Silva de Lima (2021).
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Ainda a respeito da pesca artesanal realizada no rio Contiguiba, a inter-
locutora 1 exemplificou:

Pesco de redinha, de mão. Não tenho canoa, nem rede grande, pesco 
usando os dedinhos, de mão, na lama (INTERLOCUTORA 1).

Figura 5. Marisqueira realizando a pesca de mão

Fonte: Patrícia Carvalho Leal e Jacqueline Vasconcelos Silva de Lima (2021).

Por meio dos relatos, podemos notar como a pesca artesanal das ma-
risqueiras da comunidade persiste até os dias atuais e como a força delas é 
enfatizada ao relatarem que ao entrar no mangue não têm hora para sair, 
pois, apenas quando a maré enche é que elas são obrigadas a retornarem 
para as casas, mostrando que são guerreiras e que sobrevivem da pesca com 
persistência. 

Quando perguntamos onde é feita a comercialização dos produtos ex-
traídos da pesca, a interlocutora 5 respondeu que:

Quando pegava muito vai para Laranjeiras vender, quando não pega 
muito fica na comunidade mesmo (INTERLOCUTORA 5). 

É importante ressaltar que, conforme mencionado no trecho acima, a 
ida das marisqueiras para a cidade de Laranjeiras só ocorre quando a pesca é 
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suficiente para comercialização, sendo que com a diminuição das espécies no 
mangue registrada nos últimos anos, essa ida tem se tornado cada vez menos 
frequente. 

No tocante à preservação do rio Cotinguiba, durante as entrevistas per-
cebemos que não existem ações efetivas e contínuas que visam preservá-lo, 
porém, houve relatos sobre mutirão de limpeza realizado há muito tempo. 
Contudo, mesmo não havendo algo planejado para tal finalidade, foi afirma-
do que:

quando vamos para a maré a gente tira o lixo. A gente mesmo com as 
mãos, limpa ele (INTERLOCUTORA 6).

Ainda a respeito da preservação do rio, as entrevistadas foram ques-
tionadas sobre a existência de algum projeto socioambiental na comunidade 
com foco no rio Cotinguiba, sendo unanime o desconhecimento de ações des-
se tipo na comunidade.

 Deste modo, embora não haja ações de preservação do rio Cotinguiba 
efetivas por parte de toda a comunidade, existe pelas mulheres marisqueiras, 
a preocupação em preservar o rio, de modo que mesmo que seja em pequena 
escala, essa preservação ocorre. 

Sobre as manifestações culturais durante a atividade das marisqueiras, 
a maioria diz que elas não ocorrem nessa ocasião, pois quando vão ao mangue 
é com a finalidade de trabalhar. Porém, a interlocutora 7 relembra de tempos 
passados,

Tinha muita roda de conversa, história, tirava verso. Quando nós está-
vamos cansadas a gente cantava: Não chora não mamãe, consola ela 
papai. Foi duas moças chamadas, Orelina. Foi tomar banho todas duas 
se afogou, Ela gritou, Maria venha cá. Venha me tirar pela imagem do 
Senhor (INTERLOCUTORA 6).

Podemos notar nos versos acima a grande riqueza cultural apresentada 
pelas rimas que relatam o cansaço, a dor e a fé dessas mulheres durante as 
suas atividades como marisqueiras. 
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Questionadas sobre o período do defeso, todas sabiam da importância 
dessa época para a reprodução das espécies, o que pode ser exemplificado 
pela fala da interlocutora 3:

Sim, é porque nesse tempo que os camarões estão ovando e os cama-
rões pequenos a gente não pode pegar. Depois que passa o período 
do defeso é que a gente pode pegar, mas no período não pode porque 
eles estão muito pequenos e está desovando e é proibido pegar nesse 
período (INTERLOCUTORA 3).

 

Percebemos em relatos como o citado que essas mulheres têm conhe-
cimento sobre o que é o período do defeso e sobre a importância dele para a 
manutenção do ecossistema do mangue, mostrando preocupação em respei-
tar as restrições desse período. 

No último quesito da entrevista perguntamos sobre quais eram os prin-
cipais problemas ambientais que elas percebiam no rio Cotinguiba. Em res-
posta, elas relataram perceber o desmatamento por parte de alguns fazen-
deiros detentores de terras, e o despejo de uma substância tóxica por uma 
fábrica localizada as margens do rio Cotinguiba, situação que conforme a 
interlocutora 3:

Aqui é difícil ter esse problema, só teve uma vez, mesmo assim fomos 
indenizadas (INTERLOCUTORA 3).

 O acidente citado ocorreu no ano de 2008, quando uma empresa da Pe-
trobras lançou amônia no rio Sergipe, devido a um vazamento em Laranjeiras, 
e que acarretou na morte de aproximadamente 3 mil toneladas de peixes. 
Segundo as moradoras, esse despejo acarretou na morte de muitos peixes, 
mariscos entre outras espécies, causando um desequilíbrio ambiental e eco-
nômico na região que prejudicou muitas famílias que viviam da pesca (ECO-
DEBATE, 2008). 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos dados apresentados nessa pesquisa, foi possível salientar 
várias reflexões acerca do protagonismo da mulher quilombola marisqueira 
da comunidade Mussuca na preservação do rio Cotinguiba, assim como sua 
identidade e o sentimento de pertencimento à comunidade quilombola. Por 
meio da metodologia utilizada, notamos que elas não realizam ações co-
letivas com vistas à preservação do rio Cotinguiba, porém, ficou evidente a 
existência de ações individuais visando a limpeza do rio durante a atividade 
extrativista da pesca artesanal. Além disso, percebeu-se que essas mulheres 
reconhecem a importância do rio Contiguiba para as suas vidas, pois ele faz 
parte das suas histórias desde a infância, sendo fonte de subsistência e renda.

Outro ponto de destaque é desconhecimento das mulheres entrevista-
das a respeito da existência de ações socioambientais relacionadas à revi-
talização do rio, especificamente no que tange à comunidade Mussuca em 
Laranjeiras/SE, que está situada na região do vale do Cotinguiba. 

Ademais, a partir dos aspectos apresentados nessa pesquisa, concluímos 
que as mulheres quilombolas marisqueiras da comunidade Mussuca podem ser 
caracterizadas como enérgicas, que apostam na força de vontade para seguir 
em frente, diante dos desafios cotidianos, resistindo e fazendo história. Ou seja, 
ser mulher quilombola na Mussuca é ser sobrevivente, guerreira e empreende-
dora, demonstrando o passado e presente de força da mulher negra.
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AS MEMÓRIAS DE MULHERES PESCADORAS DO POVOADO 
MUSSUCA/SE SOBRE O RIO COTINGUIBA: USOS, HISTÓRIAS E 
PERCEPÇÕES

 

Mayra Ferreira Barreto
Patricia Rosalba Salvador Moura Costa
 

1. INTRODUÇÃO

Esta pesquisa tem como proposta resgatar as memórias sobre questões 
ambientais que marcam o rio Cotinguiba. Neste sentindo, a principal mo-

tivação para realizá-la foi o desejo de conhecer os usos e histórias vivencia-
das por mulheres pescadoras da Mussuca com o rio, além de compreender as 
suas percepções sobre a relação entre rio e ambiente. O trabalho tem como 
objetivo: registrar a memória e a história dessas mulheres sobre o rio Cotin-
guiba; compreender como eram as suas experiências vivenciadas em relação 
ao rio; entender como elas percebem as mudanças em que o rio passou ao 
longo dos anos e possibilitar a criação de valores de pertencimento e identi-
dade sobre o rio. 

Diante do exposto, a pesquisa parte dos seguintes questionamentos: 
Quais as práticas sociais que as pescadoras do povoado Mussuca vivenciaram 
com o rio Cotinguiba? Quais as mudanças essas práticas sofreram? Para com-
preender as memórias ambientais é fundamental a reflexão e a comparação 
com a literatura já presente, a exemplo dos estudos de Bittencourt (2008), a 
qual reafirma que a memória é a base da identidade e por meio dela chega-
-se a história local. Dessa forma, “as memórias precisam ser evocadas e re-
cuperadas, assim como merecem ser confrontadas” (BITTENCOURT, 2008, p. 
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170). Conforme a fala da autora, por meio das memórias, sejam individuais ou 
coletivas, é possível fazer relações com o passado, dialogar com a realidade 
local e entender as transformações do meio ambiente. 

As memórias possibilitam entender como ocorrem às mudanças de paisa-
gem e de espaço na cidade ao longo do tempo, elas são os registros das experiên-
cias e vivências dos grupos sociais, permitindo o diálogo entre passado e presente 
e principalmente a escuta do outro. O ato de rememorar permite aos indivíduos 
o sentimento de identidade, trazendo a tona o esquecido. A memória, segundo 
Pollak (1992), 

[...] é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto 
individual como coletiva, na medida em que ela é também um fator 
extremamente importante do sentimento de continuidade e de 
coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si 
(POLLAK, 1992, p. 05). 

Assim sendo, através da memória podemos agir e transformar o pre-
sente. Consoante Mesquita (2017) “a memória é combativa ao esquecimento 
(...) e pela rememoração se reconhece e recobra sua identidade. Portanto, nu-
trir-se da fonte da memória pode significar a imortalidade ou a preservação 
da vida” (MESQUITA, 2017, p. 30). Outro autor utilizado para a discussão sobre 
a memória é Hallwachs (1990, p.51). Segundo o pesquisador “os grupos sociais 
determinam o que será lembrado, porque rememoram aquilo que é signifi-
cante para o grupo”. Para o autor, “a memória é seletiva, construída pela re-
presentação individual do passado, apoiada nas percepções produzidas pela 
memória do grupo” (HALLWACHS 1990, apud, MESQUITA, 2017, p. 30 e 31). 

Em conformidade com Mesquita a vida é (re)significada pela experiência 
de alguém que traz a sua história em relação a uma história mais ampla. O 
compromisso da memória é com a ação, pois atravessa, vence obstáculos, 
emerge, irrompe (MESQUITA, 2017, p. 39 e 40). Já para Ricardo Oriá (2004, p. 
139), a “memória dos habitantes faz com que eles percebam, na fisionomia da 
cidade, sua própria história de vida, suas experiências sociais e lutas cotidia-
nas”. Nesse contexto, para o autor, a memória esclarece sobre o vínculo entre 
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a sucessão de gerações e o tempo histórico que as acompanham; conforme 
Oriá, sem a memória a população urbana não tem condições de compreender 
a história de sua cidade e a sua origem. Para o autor, 

[...] sem a memória temos a estranha sensação de que somos “estran-
geiros” em nossa própria casa, e sem ela, não encontraremos mais os 
ícones, símbolos e lembranças que nos unem à cidade e, assim, nos 
sentiremos deslocados e confusos (ORIÁ, 2004, p. 139). 

Para Ecléa Bosi (1995) as pessoas de mais idade carregam em si, mais 
fortemente, tanto a possibilidade de evocar quanto o mecanismo da me-
mória. Para Bosi a lembrança é a sobrevivência e conservação do passado, 
a memória aparece como força subjetiva ao mesmo tempo profunda e ativa, 
latente e penetrante, oculta e invasora (BOSI, 1995, p. 09). Em concordância 
com a autora, “lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com 
imagens e ideias de hoje, as ‘experiências’ do passado” (BOSI, 1995, p. 55). 
Para Bosi a função social dos “velhos” é lembrar. As pessoas mais idosas têm 
muitas experiências, tem vivido muito tempo e está carregado de lembranças 
retém um contexto social bem definido, diferente do homem adulto que tem 
suas atenções mais voltadas para o presente. Para a autora, o “velho”, “busca 
a confirmação do que se passou com seus conterrâneos, em testemunhos es-
critos ou orais, investiga, pesquisa, confronta esse tesouro de que é guardião” 
(BOSI, 1995, p. 09). Para as autoras Barros; Barros (2014), 

[...] o ato de recordar, possibilitou aos entrevistados refletir sobre suas 
identidades e trajetórias, haja vista que as narrativas não trouxeram 
apenas lembranças de acontecimentos, reelaboraram e reconstruíram 
significados para suas vidas à luz do tempo present” (BARROS; BAR-
ROS 2014, p.339). 

Dessa maneira, com a pesquisa espera-se que os moradores de Laran-
jeiras venham (re)conhecer e rememorar as história vivenciadas em sua cida-
de, refletindo sobre seu entorno e as relações entre a sua comunidade e o rio 
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Cotinguiba. Diante dos fatos supracitados, infere-se que isso é uma maneira 
de possibilitarmos que a população possa refletir sobre a importância do rio 
para suas vidas, da conservação e preservação desse recurso natural. 

2. METODOLOGIA

Para a execução da proposta didática descrita no trabalho, foram con-
sultados: livros, artigos, normas, dissertações e teses. Os endereços eletrô-
nicos utilizados foram o site de busca Google e sua plataforma acadêmica 
e o Repositório Institucional da Universidade Federal de Sergipe (RI/UFS). A 
pesquisa, nesses sites, foi orientada pelas expressões “memórias”, “patrimô-
nio”, “rio Cotinguiba”, “Mussuca”, “Quilombo” o que resultou em trinta apari-
ções de trabalho. Após as leituras e fichamentos dos textos, foi elaborado um 
questionário com doze (12) perguntas abertas, para direcionar aos entrevis-
tados a falarem sobre suas memórias, histórias, usos, práticas e experiências 
com o rio Cotinguiba. 

Ao todo foram entrevistadas sete mulheres na faixa etária dos 74 aos 50 
anos de idade. Os relatos orais foram realizados no dia 19 (dezenove) de no-
vembro de 2021, nas residências das moradoras, no período da tarde e foram 
captadas por meio da gravação audiovisual. A transcrição consistiu em conver-
ter diálogos captados por recurso audiovisual para o texto escrito, etapa de 
grande importância para a elaboração da parte escrita da pesquisa. As narra-
doras/colaboradoras receberam uma carta convite e assinaram um termo de 
cessão autorizando publicar, em formato gravado e escrito, suas memórias.

Com as entrevistas podem-se conhecer as memórias e histórias sobre o 
rio Cotinguiba, compreender como eram as experiências das moradoras com 
o rio, quais as mudanças sofridas no Cotinguiba ao longo do tempo, e de que 
forma as alterações ocorridas influenciam nas vivências que as moradoras 
têm com o rio. Desta forma, esta pesquisa visa contribuir para a diminuição 
da lacuna gerada pela escassez de estudos sobre a temática e soma-se as 
demais propostas já realizadas como contribuição às memórias ambientais 
no Brasil e em Sergipe. 
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3. LARANJEIRAS: IMPORTÂNCIA HISTÓRICA, CULTURAL E AMBIENTAL

A cidade de Laranjeiras fica localizada no Estado de Sergipe, e possui 
uma área territorial de 162,273 Km², segundo dados do IBGE (2020). O municí-
pio encontra-se aproximadamente 23 km de distância de Aracaju, capital do 
Estado, e integra a região metropolitana de Sergipe. A população estimada, 
para o ano de 2020, é de 30.080 pessoas, sendo que a maior parte da po-
pulação reside na zona urbana (IBGE, 2021). Laranjeiras tem grande impor-
tância histórica, cultural e ambiental para o estado de Sergipe. Considerada 
por muitas pessoas como “Museu a céu aberto”, a cidade resguarda tradições 
seculares, principalmente do período colonial e do auge dos engenhos em 
Sergipe. Por conseguinte, se andamos pela cidade, logo percebemos vários 
prédios históricos de arquitetura barroca, podemos destacar igrejas, casarios, 
fachadas, teatros, museus e ruas. 

Além da herança colonial portuguesa, podemos destacar na cidade um 
rico patrimônio material de religiosidade africana, citamos o Terreiro “Filhos 
de Obá”, fundado por escravos de origem Nagô, tombado no ano de 1988, pelo 
Governo de Sergipe e a Casa de Ti Herculano da segunda metade do século 
XIX. A Casa foi “o segundo espaço em que se organizaram os cultos coletivos 
de matriz africana em Laranjeiras (...) seu proprietário, Herculano Barbosa, 
era um africano liberto, que dirigiu o culto nagô de Laranjeiras até sua morte, 
em 1907” (IPHAN, 2014, p.01). Até hoje, o patrimônio permanece como refe-
rencial para a tradição nagô em Laranjeiras.

No que diz respeito à importância cultural encontramos na cidade vários 
movimentos populares, literários e intelectuais. O título de “Atenas Sergipana” 
que lhe é atribuído decorre da “efervescência cultural da elite local na segunda 
metade do século passado (...). Mas não é apenas a tradição culta que é exal-
tada, mas também, a tradição popular” (DANTAS, 1982, p. 172). Encontramos 
em Laranjeiras não somente heranças coloniais portuguesas, mas também 
os costumes da comunidade negra e indígena que fizeram parte da história e 
cultura no munícipio. Sendo assim, diversas expressões populares compõem o 
rico patrimônio imaterial do povo laranjeirense: Chegança, Reisado, Guerreiro, 
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Samba de Coco, Samba de Pareia, Cacumbi, Taieira, Lambe Sujo e Caboclinhos e 
o São Gonçalo. Laranjeiras é palco também do Encontro Artístico e Cultural, que 
ocorre anualmente no mês de janeiro. O evento iniciou no ano de 1976, e desde 
esse período vem reunindo diversas apresentações locais, artistas locais e na-
cionais, intelectuais, pesquisadores, pessoas que moram próximas ao município 
e turistas, que vem conhecer e prestigiar a cultura de Sergipe. 

Além de possuir ricos patrimônios culturais materiais e imateriais, a ci-
dade possui belas paisagens urbanas e naturais, temos como exemplo o rio 
Cotinguiba. O citado rio faz parte do Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e 
Paisagístico de Laranjeiras, sendo incluído na paisagem urbana da cidade, em 
consonância com a portaria emitida pelo IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, no ano de 2019. A área que compõe o Conjun-
to Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico de Laranjeiras abrange o porto, o 
mercado e o largo da feira, contendo casarios, praças, edificações religiosas, 
morros e o Vale do Cotinguiba (IPHAN, 2019).

Esses locais relevam elementos de épocas históricas diferentes, princi-
palmente na ocupação da costa do Nordeste, durante a expansão da cultura 
da cana-de-açúcar nos séculos XVIII e XIX, além de representar característi-
cas únicas, já que encontramos harmonia entre as edificações urbanísticas com 
elementos naturais (IPHAN, 2019). O Cotinguiba é um rio permanente que nasce 
no município de Areia Branca e desagua em Nossa Senhora do Socorro junto ao 
rio Sergipe, o rio fica localizado na região central urbana da cidade. Com 51 km 
de extensão, banha terras de quatro municípios economicamente importantes 
no estado de Sergipe, que são eles: Areia Branca, Riachuelo, Laranjeiras e Nossa 
Senhora do Socorro. Destes municípios que são banhados pelo rio Cotinguiba, 
segundo os estudos de Santos (2012) “Laranjeiras concentra maior parte da 
área (45,81%), seguido de Nossa Senhora do Socorro com 26,15%, que juntos 
representam 71,96% da área total da sub-bacia” (SANTOS, 2012, p.10). 

O rio possui uma rica diversidade vegetal e animal, possibilita a muitos 
moradores de Laranjeiras o sustento da sua família, além de ter sido muito im-
portante para o povoamento e desenvolvimento econômico de Laranjeiras. No 
início da povoação da cidade, por volta dos anos de 1600, muitos colonos se fi-
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xaram às margens do rio Cotinguiba o que influenciou as primeiras construções 
no local. No Vale do Cotinguiba foi construído um pequeno porto, que ao longo 
do tempo ocasionou intensa movimentação de pessoas e mercadorias, passan-
do a ser parada obrigatória para o comércio de produtos e de escravos, assim 
também como, posteriormente, foram criados centros urbanos e comerciais.

A Bacia do Cotinguiba teve ainda uma grande importância econômica 
em Sergipe, principalmente, entre os nos séculos XVIII e XIX. Segundo Santos 
(2012), esse fato foi possível “graças à fertilidade dos solos, clima adequa-
do e à possibilidade de transporte da produção açucareira através da bacia 
hidrográfica do rio Sergipe onde dava acesso ao oceano atlântico por onde 
era escoada toda a produção de açúcar para a Europa” (SANTOS, 2012, p. 15). 
Desse jeito, podemos notar que nos anos de 1808, a cidade já era um grande 
centro econômico de Sergipe. Segundo Dantas (1982):

Laranjeiras constituiu-se, durante o século XIX, num dos mais impor-
tantes núcleos urbanos da Província de Sergipe. Sua riqueza vinha, so-
bretudo, do açúcar produzido nos engenhos espalhados pelo vale do 
Cotinguiba, em razão do que se concentrou na zona uma expressiva 
população negra, nela incluindo-se o maior percentual de africanos 
existentes na Província no final do século (DANTAS, 1982, p. 170)
 

Além da cana-de-açúcar; coco, gado e escravos eram comercializados 
nas feiras localizadas próximas ao rio Cotinguiba. Segundo Dantas (1982):

[...] as intensas trocas comerciais em Laranjeiras transformou 
numa cidade em que a diversificação das categorias profissionais 
atestava uma diferenciação social, que se refletia na vida cultural 
da cidade através dos gabinetes de leitura, liceus, aulas de francês, 
clubes; teatros e jornais que veiculavam as grandes questões eco-
nômicas, sociais e políticas da segunda metade do século (DANTAS, 
1982, p. 170). 

Nos dias atuais o rio Cotinguiba ainda tem grande importância econômica 
para os moradores de Laranjeiras. Por intermédio do rio é possível extrair vá-
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rias substâncias minerais que são utilizadas na construção civil, como o granito, 
areia, argila e cerâmica. Na produção agrícola, o rio possibilita a diversidade 
de plantações de cana-de-açúcar, de coco, mandioca, milho, laranja. Sendo a 
cidade, ainda hoje, um dos maiores produtores destinados ao cultivo da cana.

As águas do Cotinguiba permitem a criação de espécies de animais bo-
vinas e suínas, além da sobrevivência de comunidades de pescadores que se 
fixam na beira do rio para a pesca e a coleta de mariscos. O rio também é im-
portante por ser o habit de muitas espécies de peixes, anfíbios, répteis e aves, 
além da importância econômica e ambiental, o Cotinguiba é lugar de mani-
festações populares, as quais se pode destacar a festa católica, Bom Jesus dos 
Navegantes, e o combate final da festa popular Lambe-sujo e Caboclinho. De 
acordo com Leão (2011):

O primeiro evento é uma festa itinerante e de caráter religioso de Bom 
Jesus dos Navegantes, realizada geralmente entre os meses de fevereiro 
e março, variando o dia conforme as condições do rio Cotinguiba para 
o uso de embarcações. A procissão é realizada uma vez ao ano, quando 
os fiéis e curiosos percorrem o trajeto que parte do Alto do Bom Jesus, 
onde se localiza a Igreja de Bom Jesus dos Navegantes, desce a colina, 
passa por pelas ruas do centro histórico e vai parar na borda do rio, no 
atual Largo do Quaresma. Chegando à beira do rio, a procissão e parte 
dos seus seguidores entram em pequenas embarcações e seguem nave-
gando pelo rio abaixo em direção ao rio Sergipe, que deságua no Oceano 
Atlântico. A depender da maré, chegando a um ponto do rio Sergipe, a 
procissão fluvial retorna em direção a Laranjeiras e aporta no Largo do 
Quaresma, concluindo a homenagem ao padroeiro da igreja. O segundo 
evento (...) é a festa popular de cunho profano “Lambe-sujo x Cabocli-
nho”, dois grupos folclóricos unidos em um folguedo que se baseia no 
episódio histórico da destruição dos quilombos [em que] tradicional-
mente ocorre o combate, “a parte final e ponto alto da dramatização”, 
entre lambe-sujos e caboclinhos (LEÃO, 2011, p. 77 e 78).

Como foi explanado na fala da autora, o “local cercado de folhas” que 
se encontra próxima ao rio Cotinguiba, é onde ocorre o combate final (uma 
das partes mais importantes da festa) entre o rei negro e o rei dos caboclos, 
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resultando na derrota dos negros. Dito isto, percebemos que as águas do rio 
são usadas para diversos fins pela população de Laranjeiras: a mineração, a 
agricultura, a criação de animais, pesca, turismo, manifestações religiosas e 
populares. Mas infelizmente o que notamos ao longo dos anos é uma polui-
ção gradativa do rio. Segundo Santana Filho et al. (2005):

[...] a degradação do rio Cotinguiba é derivada de problemas inerentes 
à caça e a pesca predatória, a enchentes, a ausência e/ou deficiência 
da educação ambiental, a exploração de areia e argila nos leitos dos 
rios, as queimadas, ao desperdício de água, às práticas agrícolas ina-
dequadas, ao uso intensivo de agrotóxicos, a má qualidade da água e 
a irregularidade no seu abastecimento, na poluição e contaminação, 
assoreamento, acidificação, salinização e eutrofização dos recursos 
hídricos, aos desmatamentos, à ausência e/ou deficiência do sistema 
de esgoto e, por fim, às lixeiras a céu aberto (Mendonça Filho, apud 
SANTANA FILHO et al. 2005, p. 13423).

A maior parte da população de Laranjeiras é urbana, o que contribui 
para os lançamentos de muitos dejetos que poluem o leito do rio, causan-
do problemas de saúde para quem vive dele. Dentre os principais fatores de 
poluição urbana no município estão à poluição industrial, à pesca predatória, 
às obras de engenharia para a construção de estradas e ferrovias, o descarte 
de lixo de forma inadequada, o desmatamento para os cultivos agrícolas, as 
pastagens e o crescimento populacional. 

 Fazendo uma análise do rio Cotinguiba, Santana Filho et al. (2005), 
identificou que a qualidade da água está comprometida. Segundo os auto-
res “o índice de coliformes fecais tem aumentado principalmente quando 
o rio drena a sede municipal de Laranjeiras, onde os esgotos domésticos 
são lançados no canal fluvial sem nenhuma forma de tratamento sanitá-
rio” (SANTANA FILHO et al. 2005, p. 13433). Desse jeito, a poluição do rio 
Cotinguiba causa empobrecimento dos solos, redução dos peixes, redução 
do volume das águas, alteração dos ecossistemas aquáticos, principalmen-
te ao lançamento de esgoto, agrotóxicos e resíduos sólidos, assim como a 
destruição da fauna e flora. 
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Outro fator que contribui para a degradação do rio Cotinguiba é a fal-
ta de valorização e identidade da população com o rio, apontada por Santos 
(2015). “Laranjeiras se formou em torno do rio Cotinguiba, mas não desenvol-
veu pelo rio uma relação geralmente comum em populações tradicionais que 
vivem essa proximidade com o bem natural” (SANTOS, 2015, p.98). Conforme 
a autora,

[...] o que se vê na relação da população laranjeirense no tocante a seus 
bens ambientais naturais é que não existe cautela no modo como lidar 
com o meio ambiente. Entende-se também que as ações dos poderes 
públicos tem mais haver com um embelezamento visando o potencial 
turístico do lugar do que uma preocupação realmente efetiva em re-
cuperar de fato os bens naturais daquele lugar (SANTOS, 2015, p. 99).

Vale ressaltar a importância da sociedade na preservação, conservação 
e a proteção do patrimônio ambiental. De acordo com Zanirato (2010): 

[...] muitos brasileiros não reconhecem o patrimônio cultural existen-
te em seu próprio país, sobretudo quando se fala em um patrimônio 
natural. Esse patrimônio se refere aos ecossistemas, biomas, conjunto 
de paisagens, de plantas, de animais, recursos genéticos, da água que 
perfazem uma herança comum recebida dos nossos ancestrais (...). 
Conservá-lo é uma forma de garantir o testemunho e referencial, não 
apenas de seu valor arquitetônico e histórico, mas dos valores cultu-
rais, simbólicos, de sua representatividade técnica e social (ZANIRATO, 
2010, p. 137 e 138). 

Assim sendo, é preciso que a população tenha reconhecimento do per-
tencimento e de identidade coletiva daquele patrimônio natural para, assim, 
conservá-lo e protegê-lo. A população deve reconhecer a importância do seu 
patrimônio, respeitar e valorizar o meio ambiente, como legado universal 
para as gerações futuras. 
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4. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A MUSSUCA/LARANJEIRAS-SE

A Mussuca é considerada uma das comunidades quilombolas existente 
no estado de Sergipe. Essa comunidade rural teve seu território reconhecido 
no ano de 2006, pela Fundação Palmares, incluindo a comunidade no Progra-
ma Brasil Quilombola. A Mussuca fica às margens da BR 101, e está localizada 
a cerca de 4 (quatro) km da sede do município de Laranjeiras, o território é 
influenciado diretamente pelo rio Cotinguiba. Segundo Santos (2013):

A Mussuca dispõe de duas escolas públicas, uma estadual e a outra 
municipal, possui rede telefônica e rede elétrica posto de saúde, ce-
mitério, quadra de esporte, academia, água potável sem tratamento, 
ruas pavimentadas, campo de futebol, igrejas evangélicas e uma ca-
tólica, associações comunitárias, e de pescadores, entre outras. Tele-
centro-digital, centros de umbandas, uma creche que não funciona e 
comércios locais (SANTOS, 2013, p. 06).

A economia da comunidade está baseada na pesca, na agricultura, na 
extração de minérios e em setores públicos. A pesca é uma das principais ati-
vidades econômicas da comunidade, ela pode ser realizada por redes e em-
barcações, outra fonte de renda, é a retirada de mariscos (sururu, camarões 
e ostras). Essas atividades são responsáveis pelo sustento de muitas famílias 
da comunidade quilombola. A coleta de mariscos é realizada principalmente 
pelas mulheres, que têm a maré como uma importante fonte de renda para 
sua família e filhos. De acordo com Santos (2019) “mais de 50% das pessoas 
garantem a sua subsistência a partir da atividade de pesca, mostrando a im-
portância da atividade no campo e da necessidade de garantir o controle do 
território pela comunidade” (SANTOS, 2019, p. 98). 

Vale destacar que o protagonismo das mulheres na comunidade Mussuca, 
pois elas são, na maioria dos casos, as principais responsáveis pela subsistência da 
sua família, participam da organização política do povoado, além de serem guar-
diãs da cultura quilombola, ou seja, elas exercerem importantes papéis políticos, 
econômicos, sociais e culturais. Segundo Miranda; Rodrigues (2020), as mulheres 



AS MEMÓRIAS DE MULHERES PESCADORAS DO POVOADO MUSSUCA/SE SOBRE O RIO COTINGUIBA

Página 72

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

quilombolas “é uma artista da vida porque em meio a todos os sacrifícios e 
sofrimentos da vida dura de trabalho que vive faz de seu cotidiano uma escola 
de onde acumula saberes consagrados na sua experiência de vida” (MIRAN-
DA; RODRIGUES, 2020, p. 1876). Ao longo da pesquisa, podemos perceber que 
as mulheres da Mussuca são lutadoras que aprenderam a tirar o sustento da 
sua família pela pesca, extraindo da maré os recursos naturais, para a sua so-
brevivência. Os seus relatos apontam mulheres fortes, trabalhadoras, filhas, 
mães, esposas, com inúmeras atribuições e responsabilidades para o cuidado 
da sua família, dos seus filhos, além da manutenção econômica da sua casa. 

A mulher negra na comunidade quilombola exerceu e continua exercen-
do um papel fundamental na luta e conquista de seus direitos sociais. Elas 
“são um exemplo de resistência e de organização política dentro da comu-
nidade (...) participam do movimento negro de luta, organização política e 
resistência da comunidade quilombola” (SANTOS, 2019, p. 109). Conforme 
Fernandes et., 2020, as mulheres quilombolas “apresentam-se como agen-
tes na luta pela garantia dos direitos fundamentais, pois é no cotidiano que 
elas enfrentam situações que necessitam resolubilidade e estratégias para 
a superação dos problemas vividos” (FERNANDES et al., 2020, p. 07). Logo, 
podemos notar que os moradores da Mussuca têm uma relação muito forte 
com o rio Cotinguiba, dele retirando recursos marinhos. Para Santana (2008): 

A maré é mais que uma área de captação de recursos, é uma área de 
sociabilidade para os grupos familiares que para lá se dirigem. Lá se es-
cutam conversas sobre o dia-a-dia da comunidade, mexericos, trocas de 
informações sobre a maré, sobre as condições favoráveis ou desfavorá-
veis para a pesca e a coleta, e assim por diante (SANTANA, 2008, p. 105).

Além da pesca e da retirada de mariscos, muitas família desenvolvem a 
atividade de agricultura para sua subsistência, principalmente de produtos 
como mandioca, amendoim, feijão, milho, quiabo, macaxeira. O trabalho na 
terra é de fundamental importância para as comunidades quilombolas, na 
terra é possível à produção do seu alimento, do trabalho e da sua moradia. 
Podemos notar também a atividade da pecuária com a criação de porcos, bois 
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e galinhas e a extração do calcário nas pedreiras, realizadas por maioria ho-
mens, sendo sua matéria-prima utilizada nas construções das casas e fonte 
de renda e trabalho. Segundo o INCRA (2020):

[...] as comunidades quilombolas são grupos étnicos - predominante-
mente constituídos pela população negra rural ou urbana –, que se au-
todefinem a partir das relações específicas com a terra, o parentesco, 
o território, a ancestralidade, as tradições e práticas culturais próprias.

Por isso, os quilombos são espaços de resistência dos povos negros que 
foram escravizados, que lutaram e resistiram contra o sistema colonial ba-
seado na exploração da mão de obra negra. Ao longo da história, as comuni-
dades quilombolas não foram somente formadas por escravos fugidos, mas 
por pessoas livres que receberam terras por heranças. “As terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades dos quilombos são aquelas utilizadas 
para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural” (IN-
CRA, 2020, p. 01). Para Santos (2013):

[...] as comunidades quilombolas classificam-se em rurais e/ou urbanas 
formadas por descendentes de escravos negros refugiados das fazendas 
dos senhores de engenhos por conta dos trabalhos braçais muito pesa-
dos e das chicotadas durante o período colonial da cana-de açúcar. São 
povos guerreiros que se orgulham e se autodefinem com as relações da 
terra. Além disso, mantêm viva a luta e tradição de um povo que tem 
história gerada desde sua ancestralidade (SANTOS, 2013, p.12).

Por consequência, o reconhecimento dos territórios quilombolas é de 
grande importância para a dignidade e garantia da continuidade desses gru-
pos étnicos. No Brasil, muitas comunidades quilombolas vivem em precárias 
condições de vida, sofrem exclusão social, não têm seus direitos reconhe-
cidos, sofrem violências físicas e simbólicas, discriminação racial, cultural, 
social e estão em situação de vulnerabilidade. Tudo isto, é resultado de 300 
anos de escravização ao quais os negros foram submetidos com tratamento 
degradante. De acordo com Fernandes et al., 2020:
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Ser quilombola, hoje no Brasil é parte de uma comunidade que resis-
te para manter suas tradições, cultura e identidade negra, em uma 
sociedade historicamente preconceituosa. A continuidade e sobrevi-
vência dos quilombos contemporâneos passam pela necessidade de 
busca por respeito e dignidade, na formação de uma identidade que 
se produz no transcorrer do enfrentamento político (FERNANDES et 
al., 2020, p. 05). 

Segundo a fala da autora, pertencer a uma comunidade quilombola é 
compartilhar inúmeras experiências, crenças, modos de vida e principal-
mente lutas e resistências para que sua cultura, modos de cuidar e cultivar 
a terra sejam preservados. Portanto, podemos pensar as comunidades qui-
lombolas em lugares de resistência marcados por trajetórias históricas de 
luta contra a opressão. 

5. O RIO CONTIGUIBA NAS MÉMORIAS DA MUSSUCA: ANALISANDO 
AS ENTREVISTAS

Nesta seção iremos analisar as lembranças das entrevistadas. Podemos 
perceber que as moradoras selecionadas tiveram e ainda têm uma forte liga-
ção com o rio Cotinguiba, atuando principalmente como pescadoras e maris-
queiras. Na pesquisa utilizamos os nomes próprios das pessoas da comuni-
dade que aceitaram e autorizaram participar da construção dessa narrativa. 
Vamos apresentar as entrevistadas no quadro seguinte: 

Tabela 1- Relação das entrevistadas.

NOME IDADE QUANTO TEMPO MORA NA MUSSUCA

Maria Nadir dos Santos 74 Anos Nascida e criada na comunidade

Maria Martins dos Santos 66 anos Nascida e criada na comunidade

Maria Jaci Santos 63 anos Nascida e criada na comunidade

Maria José dos Santos 61 anos Nascida e criada na comunidade

Maria Eugênia dos Santos 60 anos Nascida e criada na comunidade

Edméa Cupertino 56 anos 45 anos

Joelia dos Santos 50 anos Nascida e criada na comunidade

Fonte: Tabela elaborada pela autora, 2022.
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Nos relatos das pescadoras podemos notar várias histórias e estórias, 
algumas alegres e saudosistas, outras tristes e sofridas, mas que relatam ex-
periências de mulheres, negras, mãe, esposas e dona de casa que lutaram 
e ainda lutam diariamente para retirar do Cotinguiba o seu sustento e o de 
sua família. Quando indagadas sobre como eram as lembranças da região da 
Mussuca na sua infância, Dona Maria Nadir nos conta que:

A Mussuca na minha infância era mais complicada, não era pela vio-
lência, mas aqui não tinha escola, não tinha rodagem, não tinha nada. 
Era só caminho, entendeu? E as crianças como eu mesma, não estudei, 
e era muito difícil. Aquelas pessoas que tinham mais oportunidades de 
estudar tinha que ir a Laranjeiras, ia a pé, ou então ia para o povoado 
Várzea, que tinha uma professora chamada Maria Augusta. (...) Na mi-
nha época era muito difícil, entendeu? Mas de um certame para cá, a 
Mussuca está muito formosa e maravilhosa. O pessoal que entra aqui 
na Mussuca entra e saí satisfeito de vê a grandeza e a fartura; o povo 
daqui que é cultura, e os trabalhos da gente que é hoje em dia. Hoje 
tudo é mais fácil (Dona Maria Nadir, 2021).

As moradoras relatam que a vida na comunidade, antigamente, era 
muito difícil, não tinha energia, as casas eram poucas e distantes e não exis-
tiam rodagens, farmácias, escolas e postos de saúde. Outra entrevistada, 
Dona Maria Eugênia nos relata “que a região aqui era bem pecuária, era es-
trada, como se dizia antigamente, estradinha de formiga, era bem estreita 
para a gente andar, não existia rodagem, nem calçamento, as casas eram de 
taipa, de palha, não existiam casas de bloco” (Dona Maria Eugênia, 2021). Ou-
tro obstáculo apontado pelas entrevistadas era o acesso à educação, já que a 
comunidade não possuía escolas. Segundo relata Dona Maria Martins:

[...] se a gente quisesse fazer alguma coisa, estudar era difícil. A vida 
da gente, desde os 12 anos era dentro da maré. Os pais da gente não 
tinham condições de nada e nós íamos pra maré, para vender. Meu 
pai me pegava e me levava lá no ponto para eu pegar o ônibus de 
Laranjeiras para eu vender as coisas, os mariscos. A minha vida e a 
dos meus irmãos foi assim. O pessoal daqui, a maioria, tinha que 
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pescar para se sustentar. Eu? Eu trabalhei muito, muito, muito na 
maré, muito... pra vender, pra ajudar o meu pai que era desempre-
gado, não era aposentado, nem a minha mãe também, aí a gente 
pescava para vender. Quem saia para vender era eu e outro irmão 
meu. Hoje, graças a Deus eu sou rica, em nome de Jesus! (risos). 
Tenho a minha casinha (Dona Maria Martins, 2021).

Hoje, as moradoras consideram a comunidade bem desenvolvida, com-
parada a antigamente. Já que possui escolas, posto de saúde, farmácias e mer-
cearias, assim como acesso á educação. Quando indagadas sobre as memórias 
do rio Cotinguiba na sua infância e como percebem as alterações sofridas, no 
rio, ao longo dos anos, Dona Maria Martins relata que está bastante poluído, 
principalmente pelo caxixe, dejetos da cana de açúcar que são jogados e que 
matam os peixes. Segundo ela, “antes a gente, de longe, não aguentava o fedor, 
desses produtos das plantações de cana” (Dona Maria Martins, 2021).

As entrevistadas apontam também a poluição do rio pelas fábricas, in-
dústrias, lixo e esgoto, assim como da própria comunidade que “jogam muita 
bagaçada” no Cotinguiba. Para Joelia, “muitas das vezes o povo corta os man-
gues e deixa os galhos dentro do rio, quando a gente vai pescar a rede fica en-
ganchando na sujeira deixada” (Dona Joelia, 2021). Dona Nadir ressalta que os 
peixes, ao longo dos anos, diminuíram, e que tudo na maré também diminuiu. 
Ela ainda ratifica a sujeira que a população deixa no rio, pois “pegam o apicum 
que era da maré para fazer viveiro de camarão, aí foi que acabou com tudo 
mesmo” (Dona Maria Nadir, 2021). Não obstante, outro fator que influencia 
na alteração do rio, que é citado pela moradora Dona Jaci é o crescimento 
desordenado da população, ela nos conta que “o rio antes não era como ago-
ra, agora está um pouco mais devagar (...). E também não tem a comida que 
tem antigamente, não existe mais os peixes, as ostras não tem mais, pois tem 
muita gente pra tirar agora” (Dona Maria Jaci, 2021).

Notamos nas falas das entrevistadas relatos de um passado saudosista, 
do tempo que tinha muito peixe e marisco. Dona Nadir reflete que o rio não 
era como antes, não tinha essa poluição que tem hoje em dia. Tinha muitas 
coisas para pegar e que pescava de tudo com fartura. Dona Maria Martins re-
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lembra que pescava pela ponte toda, que pescava de redinha (um de um lado 
e outro de outro) e que antes tinha muito peixe, muito camarão. Para ela, hoje 
a metade já não tem. Hoje, quando vai para o rio pega só um pouco de peixe 
para fazer em casa mesmo e que antigamente pegava para o seu sustento e 
para vender. Dessa forma, podemos perceber que as moradoras pescavam 
muito no rio, principalmente de redinha, assim como pegavam camarão, siri, 
ostras, caranguejos, sururu, massunim e que hoje não é mais como era antes, 
principalmente pela poluição do Cotinguiba. 

Dona Maria Jaci nos conta que na sua infância ia muito para o Rio Co-
tinguiba, próximo à ponte, ela ia pescar, ia tirar ostra, sururu (no lastro), ia 
pescar de redinha. Já para Dona Maria Eugênia era um prazer entrar no rio e 
trazer alguma coisa para a sua família, e que vivia disso (...). Ela informa que 
hoje vai para a maré com maior sacrifício, traz uma coisinha que não da um 
quilo, é uma coisa bem pouquinha, é sofrimento. “Eu pegava siri com as mãos, 
hoje tem que “bater” o mangue todo para pegar um, ou dois siris de hora em 
hora” (Dona Maria Eugênia, 2021). Conforme Dona Maria José:

Antigamente eu ia pescar de redinha, tinha rede grande. As pessoas 
vinham pescar dentro da canoa e a rede era grande que atravessava 
o rio. Eles (os pescadores) soltavam no meio do rio, aí deixava quatro 
pessoas de nado, eles iam e arrodeavam e se encontravam no outro 
lado do rio para fazer o lance, do lance que eles faziam, íamos com 
a redinha atrás, enchia de peixinho. Eles pegavam os peixes grandes, 
mas a malha era maior do que a rede da gente aí o que saíam da rede 
deles, entravam na rede da gente de redinha (Dona Maria José, 2021).

Quando questionadas se o rio era mais limpo do que antigamente e se 
havia navegação, à maioria das moradoras concordaram que sim. Porém, 
Dona Maria Jaci relata que sempre existiu poluição do Cotinguiba, para ela, 
de Laranjeiras para cá, desce muita bagagem (plástico, lixo e lata) e sempre 
desceu, porque o rio é corrente. Consoante Jaci, ela mesma tinha uma canoa, 
mas que não atravessava sozinha, pois o rio era fundo, mas tinham homens 
que atravessava para o outro lado, e ali, era tudo canoa no porto. Dona Maria 
José afirma a existência de muita canoas de remo e vela que navegava no 
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Cotinguiba. Interessante à fala de Dona Maria Nadir, ela relembra da história 
que ouvia do seu pai em relação à navegação do rio. Segundo Nadir:

[...] meu pai falava que de Aracaju vinha muitas embarcações: navios, 
saveiros (naquela época chamava de saveiros) e balsas. Depois de um 
tempo pra cá, desapareceu tudo. Todo tipo de embarcação vinha para 
Aracaju, vinha carregado e carregar (era cimento, milho, pedras) e ago-
ra não existe mais embarcações pesada com esse material e é difícil 
vê um navio em Aracaju, mas antigamente tinha. O rio era muito mais 
fundo, o rio era mais limpo, era livre. Aracaju não era como é agora, 
tinha pouca gente, agora em Aracaju é uma cidade grande, e a maioria 
dos poderosos aterra a beira da maré, aterra tudinho para fazer prédio 
(Dona Maria Nadir, 2021).

As entrevistadas relatam também que já ouviram muitas histórias, len-
das e estórias envolvendo o rio Cotinguiba com algum parente ou a própria 
narradora. Então, foi possível colher relatos de pessoas que morreram quan-
do iam pescar, assim como adultos e crianças que caíram em um buraco no rio 
e acabaram não sobrevivendo, ainda é possível notar falas de pessoas que se 
perderam no mangue por obra da caipora que enganava o povo. Dona Maria 
Jaci afirma que o pai dela se perdeu um dia no mangue e que só conseguiu 
sair à noite, lá em Pedra Branca. Ela narra que já viu gente entrar de dia e não 
saber sair, pois para andar no mangue fechado deve ir com uma pessoa bem 
prática, porque quem não sabe sair se perde. 

Dona Maria José se lembrou da lenda do nego d´agua e que quando os 
pescadores iam à noite para o rio, se assustavam e caiam dentro da água com 
medo do nego d´agua. Afirma também, que já se perdeu dentro do mangue 
por obra da caipora que enganava. Ela conta que foi pescar a noite no Riacho 
do Pilar, na Camboa Grande e na hora de sair se perdeu, somente chegou em 
casa bem tarde da noite. Era bem mocinha e não estava sozinha, estava com 
um grupo de adultos. Dona Maria José nos contou também que para a pessoa, 
que foi enganada pela caipora, saber onde estava tinha que chegar em um to-
quinho de pau e colocar um pouquinho de fumo. Já Dona Joelia, afirmou uma 
história que sempre ouvia da sua mãe. Informou que o pai dela, antigamente, 
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retirava e transportava madeira pelo rio Cotinguiba para fazer casas. Em um 
dia que foram tirar a madeira, o tio dela caiu e morreu, de repente, dentro do 
barco. A mãe dela sempre dizia que antigamente não tinha carro e caso al-
guém precisasse ir para as cidades mais próximas de Laranjeiras, tinha que ir 
de barco, só se atravessava de barco, tudo era de barco pelo rio.

As moradoras enfatizaram a importância do rio na sua vida e para a co-
munidade em que vivem. Dona Maria Nadir nos diz que o Cotinguiba foi im-
portante e ainda hoje é, foi através dele que criou seus nove filhos com frutos 
desse rio, através de mariscos, massunim, aratu, caranguejo, peixe, ostras, 
sururu de tudo tinha e tinha com fartura. Dona Maria José ressalva que o rio 
é a mãe maré, porque na Mussuca ninguém passa fome. Para ela, agora, tem 
pessoas que trabalham e têm como se sustentar, mas antigamente vivia da 
pesca mesmo. Era para comer e para o consumo dentro de casa. Segundo Ma-
ria Eugênia, o Cotinguiba é um rio que abastece todos os moradores ao redor 
de Laranjeiras, principalmente na Mussuca. “No rio tiramos o nosso alimento, 
e então ele precisa de mais limpeza. Tirar a sujeira que o povo joga muito. 
Vamos para a maré e o que encontramos de plástico, de vasos e outras coisas 
que polui e prejudica a gente” (Dona Maria Eugênia, 2021). Já Dona Maria Mar-
tins nos conta que colheu muitas coisas dele. 

Minha mãe teve 12 filhos e todos foram criados pelo sustento da maré. 
Lembro que dia de sábado ia pescar no rio Cotinguiba, com meu pai, 
bem cedinho. Vinha eu, minha mãe, meu pai e outro irmão, esse irmão, 
hoje, mora em Salvador. Quando a gente voltava trazia dois a três bal-
des de siri, todo sábado era assim. Depois pegávamos o cavalo e levava 
o siri para vender em Areia Branca. Saia no sábado de tarde para ven-
der e chegava no domingo, por volta das duas da tarde, para comprar 
carne pra gente comer e farinha também. Não deixava de ir para maré 
não. Tinha semana que eu ia duas vezes para maré, no mesmo dia, de 
manhã e de tarde, quando a maré dava pra pescar. Eu já pesquei muito 
(Dona Maria Martins, 2021). 

Ao arguir sobre quais as atividades as moradoras viam as outras pessoas 
desenvolvendo no Cotinguiba, foram relatadas dentre elas: as retiradas do 
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sal, realizadas, principalmente pelas moças que carregavam gamela de sal 
para encher o barracão para o navio pegar. Conforme Dona Maria Nadir, agora 
não existe mais a salina, antigamente usávamos o sal grosso que só era feito 
na salina. Já Dona Joelia se lembra da retirada da madeira para fazer e para 
cobrir as casas. Ela conta que as pessoas atravessavam e iam para o mangue, 
enchiam a canoa e traziam a madeira. “Minha mãe tinha que pegar lá na bei-
rada, essas madeiras para fazer as casas. Antigamente às casas não eram de 
bloco, era de madeira. Essas eram as atividades que existiam além da pesca e 
que o seu avô tirava a madeira para fazer casas” (Dona Joelia, 2021). 

Das atividades que as moradoras mais gostam de realizar no rio, Dona 
Maria Jaci nos diz que gosta mais de pescar de camboa (que é uma rede que 
atravessava no rio todo) aí muitas vezes ela “fechava a camboa”, assim como 
pegar o sururu, o carangueijo, uns “puxava no braço”, outros já pegava de 
redinha. Gosta também de pegar aratu, correndo, jogando a lama (risos). “Eu 
tenho uma rede de arrasta, que pega camarão, peixe e siri, mas também te-
nho rede grande” (Dona Maria Jaci, 2021). 

A maioria das moradoras atualmente não frequenta ou frequenta pouco 
o rio por causa de problemas de saúde. Algumas relatam dores nos joelhos, nas 
pernas e no quadril. Perguntada sobre como elas veem o rio Cotinguiba hoje, 
Dona Maria Nadir reflete que o rio, em comparação a antigamente, está des-
truído. Segundo ela, para o pescador pegar o fruto para vender é muito difícil, 
pega muito pouco, têm dias que vai pescar e pega três quilos de peixe, e anti-
gamente pegava muito peixe. Ela relata que ia pescar a noite e pegava vários 
tipos de peixe, enchia balde e cesto, e agora se for para a maré, caminha daqui 
para o asfalto para pegar uma ostra, o rio está destruído de tudo, de tudo. Dona 
Maria Eugênia, compartilha dos mesmos relatos de Nadir, para ela o rio hoje 
está acabado, não têm essas coisas toda para dizer “eu vou ali, para pegar e vou 
vender para colocar as coisas diferentes dentro de casa”. Você pode até pegar 
algo, mas tem que trabalhar muito (Dona Maria Eugênia, 2021). 

Por fim, quando questionadas sobre se acreditam na melhoria das con-
dições das águas do rio Cotinguiba, algumas entrevistadas falam do rio como 
se não tivessem mais solução, entendendo que as mudanças no rio Cotingui-
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ba são irreversíveis. Por consequência, as moradoras Maria Nadir, Eugênia e 
Edméia acreditam que não, pois quando mais tem fábrica, mas os rios são 
poluídos. Já para as demais moradoras, há sim esperança de melhoria para a 
poluição do Cotinguiba é só esperar que as indústrias não joguem as “bagun-
ças” dentro do rio, assim como deve haver mais diálogo com a população para 
se conscientizar e não sujar o rio. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, dedicamo-nos a resgatar as memórias sobre questões 
ambientais que marcam o rio Cotinguiba. A pesquisa conseguiu atingir os ob-
jetivos propostos, na medida em que, por meio das entrevistas, podemos co-
nhecer as memórias e histórias sobre o rio, perceber e refletir como os mora-
dores da Mussuca viviam, como era a sua vida e sua ligação com o Cotinguiba. 

Ao falarem das mudanças por que passou o rio Cotinguiba, as pessoas 
entrevistadas trazem, através de suas lembranças, das transformações ocor-
ridas na sua comunidade, da sua trajetória pessoal, da experiência de vida. 
Através dos relatos apresentados, o rio, ao longo do tempo, vem sofrendo 
muito com a poluição das suas águas, estabelecida pela ação do homem, o 
que acaba influenciando nas experiências cotidianas dos moradores. 

Com as entrevistas podemos identificar também quais os usos e expe-
riências feitas pelas entrevistadas dessas águas, sendo os mais citados: a pesca, 
a retirada de mariscos (massunim, aratu, ostras, sururu), o siri e o caranguejo. 
A maioria das entrevistadas apresentou em suas memórias usos e práticas co-
tidianas daquilo que viveu ou ouviu sua infância, sua adolescência ou da fase 
adulta. Sendo assim, os depoimentos apresentados, marcam as experiências 
das diferentes mulheres com os rios, sendo suas ações e práticas ligadas para o 
seu sustento e o da sua família. Por fim, os relatos permitem reforçar para a co-
munidade de Laranjeiras a relação de identidade e pertencimento do seu lugar, 
entendendo a importância de conhecer as memórias ambientais, as dinâmicas 
do rio e as transformações sofridas, ao longo do tempo, assim como refletir 
sobre a poluição do rio, tema de fundamental relevância nos dias de hoje.
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“KOSI OMI, KOSI ÉWÈ, KOSI ÒRÌSÀ” (SEM ÁGUA, SEM FOLHA, 
SEM ORIXÁ): PERCEPÇÕES DA IMPORTÂNCIA DO TERREIRO DE 
CANDOMBLÉ PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL.

Alexandre Marques Ramos dos Santos
Patricia Rosalba Salvador Moura Mota

1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo buscar compreender a percepções dos 
adeptos da religião sobre a importância do terreiro de candomblé para o 

meio ambiente e educação ambiental. De forma a discutir sobre o posiciona-
mento ambiental dos candomblecistas, como também contribuir para a re-
flexão e das comunidades de terreiro perante a temática em estudo; refletir 
sobre articulação de ações realizadas e seus impactos ou promoções de ações 
futuras sobre o meio ambiente e discutir sobre a importância da temática 
para fortalecimento e continuidade do candomblé.

Quando os africanos foram traficados para as Américas trouxeram con-
sigo seu corpo, sua memória e sua alma. Aqui, imprimiram marcas profundas 
criando novas estruturas religiosas. Nos seus processos de resistência e aco-
modação foram capazes reordenar no novo território, uma rica cosmovisão 
religiosa advinda do contato de culturas e transferências físicas (CAMPELO, 
2020). Sendo assim, o candomblé é uma religião que foi criada no Brasil por 
meio da herança cultural, religiosa e filosófica trazida pelos africanos escra-
vizados, sendo aqui reformulada para poder se adequar e se adaptar às novas 
condições ambientais. Onde Precisou adequar-se e buscar novos elementos 
a partir dos quais conseguisse reconstruir todo seu entremeado de relações 
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litúrgicas. A religião, no Brasil, se integrou, se adaptou e floresceu ainda mais, 
porque aqui encontrou uma natureza exuberante e uma grande diversidade 
de elementos necessários à sua existência. É a religião que tem como função 
primordial o culto às divindades - inquices, orixás ou voduns -, seres que são 
a força e o poder da natureza, sendo seus criadores e também seus adminis-
tradores (OXAGUIÃ; KILEUY, 2019, p. 29-31). 

D’Adesky (2001) cita que para Sodré (2002), os negros africanos bus-
caram formas de sobrevivência, resistência, espaços de sociabilidades e tro-
cas simbólicas, com a criação dos terreiros, ambientes onde cultuavam seus 
deuses, costumes, religião, sociabilidades, religação entre saberes, costumes, 
modos de vida, demonstravam suas forças intelectuais, saberes populares, 
conhecimentos ecológicos, dentre outros espaço de significados e sentidos de 
Vida, representado pelo culto à natureza, humanização, fé e saúde. O terreiro 
é comparado a “África qualitativa que se faz presente, condensada, reterri-
torializada”, no qual ar, água, terra e fogo estão presentes e representam a 
força espiritual.

2. O FUTURO É ANCESTRAL: PRESERVAR PARA RESSISTIR

Para Campelo (2020) quando os africanos chegaram como escravos nas 
Américas, afirma o autor, para manter seus rituais eles tiveram que encontrar, 
na nossa flora rica e (ainda) desconhecida, plantas equivalentes às que usavam 
no continente africano. O que não impediu o desenvolvimento do culto em vá-
rias regiões, pois se cada parte ritual tem um emprego de planta, cada orixá 
possui suas próprias folhas, sem folhas, não tem orixá. Kossi ewe, kossi orixá. 

De acordo com a tradição yorubà, nas cidades daquele império mitológico 
deveria existir uma área de mata preservada, onde as pessoas realizariam seus 
rituais e oferendas para seus ancestrais divinizados (Òrìsà) (ALMEIDA, 2006).

No Brasil, alguns terreiros elegem locais sagrados nas matas, onde são 
protegidas ervas do culto e fontes de água. Devido à falta de espaço em seus 
territórios particulares, principalmente nas grandes cidades, alguns terreiros 
passaram a fazer suas oferendas em matas públicas (BARROS, 1997).
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Tradicionalmente as religiões de matriz africana sempre estiveram ri-
tualmente vinculadas à natureza. Entretanto, a expansão imobiliária, um dos 
fenômenos decorrentes do crescimento e da modernização das cidades tem 
reduzido consideravelmente as áreas verdes. As dimensões ecológicas das reli-
giões de matriz africana se revelam na necessidade de ambientes naturais para 
sua liturgia. No passado os terreiros dispunham deste estoque de natureza, 
ocupando áreas isoladas das cidades, que vem sendo alcançadas pela expan-
são urbana (BORBA et al., 2018). A prática do Candomblé nos ensina a respeitar 
a relação homem e natureza, tão desprezada neste modo de vida urbano-in-
dustrial, capitalista; nos ensina que precisamos alimentar e manter o delicado 
equilíbrio que sustenta a nossa vida neste planeta. (CAMPELO, 2020).

O conjunto de conhecimentos tradicionais expressos pelas comunidades de 
matriz africana acerca das divindades a sua imbricada relação com a natureza 
(floresta e outros ambientais) traduz-se como a parte intangível do patrimônio, 
isto é, um patrimônio cultural de natureza imaterial. (BORBA et al., 2018)

Para tanto é importante a inter-relação entre as divindades cultuadas 
no terreiro, a ligação com os elementos da natureza (água, fogo, mata, terra, 
ar) e o auto reconhecimento do sujeito na sua integralidade. (SOUZA; FER-
REIRA, 2011).

A partir dessa compreensão, observando sentidos/significados da na-
tureza para as religiões afro-brasileiras e suas representações sobre preser-
vação e/ou conservação e degradação ambiental. Percebe-se então que nas 
religiões afro-brasileiras o meio ambiente e a saúde estabelecem uma rela-
ção muito forte nos processos de cura e de autoconhecimento e destaca-se 
pela preocupação em conhecer a intensa relação entre homem, sociedade e 
natureza (SOUZA; FERREIRA, 2011).

Portanto compreendemos que é de suma importância dar visibilidade 
aos povos tradicionais como forma de combate ao preconceito e também de 
demostrar seu viés educacional e ambiental diante da realidade das comu-
nidades. Sendo assim o presente artigo pretende agir como uma forma de 
trazer para o diálogo estas causas que são de relevância ambiental, social e 
educacional. (GONZALEZ; PEREIRA, 2018). 
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3. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi aplicado um questionário de 
cunho qualitativo entre os membros do terreiro Ilê Axé Omin Dandá Onirê, 
situado na zona Norte de Aracaju. O Ilê Axé Omin Dandá Onirê é um templo 
religioso dedicado ao culto aos Orixás. Participaram da pesquisa os sujeitos 
que desempenham função estabelecidas e destinadas por orixá dentro da co-
munidade-terreiro (cargos), entre eles a Yalorixá (cargo máximo sacerdotal 
da religião). Desta forma, responderam questionário semiestruturado todos 
aqueles que desempenham funções estabelecidas dentro do Ilê Axé Omin 
Dandá Onirê. 

As questões foram elaboradas com o intuito de compreender a impor-
tância do terreiro de candomblé para a educação ambiental. Foi solicitada a 
autorização para a utilização das falas, através da assinatura do termo de 
consentimento livre e esclarecido pelos sujeitos, assegurando o sigilo e o 
anonimato.

De acordo com a metodologia adotada, foram feitas as análises das res-
postas buscando responder a questão principal sobre as percepções dos adep-
tos da religião sobre a importância do terreiro de candomblé para o meio am-
biente e educação ambiental. Os nomes dos sujeitos que contribuíram com esta 
pesquisa foram substituídos por nomes litúrgicos do candomblé em Ioruba.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante das análises das entrevistas, emergiram categorias, que expri-
miam o que falas representavam diante do todo. Desta forma, estas foram 
sinalizadas de forma fluída com o objetivo em compreender a percepções dos 
membros do Ilê Axé Omin Dandá Onirê sobre a importância do terreiro de 
candomblé para o meio ambiente e educação ambiental.
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4.1 Candomblé para além de religião: 

O candomblé não se limita ao conceito de uma religião. Em virtude 
seria uma filosofia de vida. Ou seja, um conjunto de ideias, costumes, 
tradições e modo de viver que devem ser estabelecidas para além de 
uma sociedade religiosa. Ademais, o candomblé representa um resgate 
a cultura dos ancestrais africanos e brasileiros, uma forma de conec-
tar-se com o passado. Por isso, se torna uma ferramenta para conhe-
cer mais aos que te cercam e a si (Àrìdan). 
Um registro do povo preto em diáspora centrado na manutenção das 
suas histórias e cultura. O candomblé, frente às interrupções objeti-
vadas pela colonização e seus fatores consequentes, possibilita a re-
tomada de valores e perspectivas comuns ao povo preto e reivindica 
que as nossas narrativas se perpetuem a partir de corpo, território e 
espiritualidade (Òsíbàtá).

Por mais que o Candomblé esteja imbuído numa sociedade ocidental, e 
que por estar nela pereça em receber percepções e conceitos ocidentalizados, 
como por exemplo, o conceito de religião. Este quando entendido sob métri-
cas eurocêntricas, acaba por reduzir a vastidão de espectros que nos propor-
cionaria o Mundo-Terreiro – é muito mais que um ato de fé. Transfigura-se, 
ancestraliza-se e desmembra-se além do mundo ocidental. E justamente 
nesta perspectiva, o Candomblé é trazido pelos membros do terreiro como 
algo além-mar das caravelas coloniais e suas perspectivas judaico-cristãs de 
religião. Como podemos observar as falas acima, estas exprimem o candom-
blé como filosofia de vida, de regaste indenitário, de pertencimento, de tradi-
ções, de um conjunto de linguagens e culturas ancestrais do povo preto, que 
transpassam os muros dos templos e tempos ocidentais de forma a serem 
levados por nossos corpos e ações, onde o passado convive vívido com o pre-
sente nestes corpos-templos nos garantindo assim o futuro do nosso povo. 

Segundo Campelo (2020), é necessário sublinhar que o corpo é ele 
próprio marcado por critérios que ultrapassam as características biológicas 
inerentes ao corpo humano formando um conjunto de representações que 
unem deuses, homens e natureza em um conjunto de significados numa rela-
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ção de equilíbrio complementar (BARROS; TEIXEIRA, 2008). Um candomble-
cista pode ser pensado como resultado de um equilíbrio entre o corpo e suas 
relações com o mundo sobrenatural e as concepções de natureza. Cada corpo 
é um microcosmo.

4.2. Candomblé é comunidade: 

O candomblé é o meio onde há a possibilidade de realizarmos rituais 
em comunidade de forma que possamos nos comunicar com o nosso 
espirito, com o espirito das outras pessoas pertencentes à comunida-
de, e com o próprio espirito da comunidade (Pèrègún).

O candomblé recebe o nome de religião de povos tradicionais, cuja tra-
dição advém de várias heranças culturais, como já foi mencionado antes, mas 
também por reforçar e estimular o modo de vida em comunidade, em que 
tudo é partilhado, diferindo-se da vida ocidental, individualista, produzida 
pela condição que o capital oferece ao sujeito individualmente de resolver 
seus problemas na lógica do dar e receber (ROSA JÚNIOR, 2018).

Um âmbito onde eu posso partilhar vivências, construir uma história, 
aprender sobre nossos antepassados e construir o futuro” (Àbámodá).
“Renascimento acompanhado de crescimento e aprendizado diário, 
seja na vida comum como dentro da Religião (Semin-semin). 

Além disso, as “comunidades-terreiros” são baseadas em regras de 
convívio, onde predomina um conjunto de etiquetas num jogo de hierarquia 
e humildade entre as diferentes categorias de idade, impostas pelo tempo de 
iniciação. O aprendizado é produto da vivência e da iniciação que vai sendo 
concretizado através da transmissão oral do saber. Não são religiões do livro 
ou de um único mito fundante. Sendo assim, o iniciado tem que aprender a 
cantar corretamente, dançar bem e pronunciar com precisão as diferentes 
saudações dirigidas aos mais velhos e aos orixás, nkisses, voduns, espíritos, 
encantados e antepassados. É um processo de aprendizado progressivo e 
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lento (CAMPELO, 2020), onde o neófito é destituído dos status sociais e eco-
nômicos do mundo ocidental, passando então a assumir, a compor e parti-
cipar dentro de limites bem estruturados do que compõe a cosmovisão que 
rege e que sustenta estas comunidades-terreiros em suas atividades, como 
também principalmente em sua vida além-terreiro. O que se aprende nestes 
locais não pode ficar em inércia, o movimento e circularidade dos aprendi-
zados faz parte do culto, não alimentar esse movimento, essa continuidade 
é ir de encontro ao axé de È ù. Sendo assim, é assumindo este renascimen-
to, numa busca de retomada as histórias, identidades, condutas, aprendiza-
dos, costumes, linguagens e saberes que tem como base a ancestralidade do 
povo preto, que o novo eu, nutre-se do outro, do mais velho, de tudo que é 
ancestralizado e das extensões do corpo-templo presente na natureza una 
– fauna, flora, homem e reino mineral, complementando-se mutualmente, 
progredindo enquanto existência divina, perante a comunidade. 

Assim, além da finalidade de manter o culto aos deuses, os ancestrais e 
antepassados ilustres, as religiões de matriz africana representam: Diversi-
dade; Família; Comunidade e Comunitarismo; Processo Educativo; Memória e 
História de Homens e Mulheres descendentes de africanos se não no corpo, 
mas também espiritualmente; Ancestralidade e Identidade; Cultura e Reli-
gião da festa, da família e da comunicação. Nesse sentido, podemos dizer que 
o Candomblé é uma prática voltada para a construção de referências familia-
res e ancestrais perdidas com o tráfico e a escravidão; bem como a certeza da 
continuidade e a renovação do axé (CAMPELO, 2020).

4.3 Candomblé é a natureza:

O meio ambiente é uma poderosa e mística força do Candomblé, visto 
que é uma forma tradicional e unânime de se conectar com o sagra-
do da maneira mais intensa possível. Representa a energia matriz do 
mundo e de cada Nkisi/Esá correspondente. Além de ser primordial 
nos costumes candomblecistas, devido a sua extrema relevância des-
de a criação do mundo até a perpetuação do nosso Asé (filosofia de 
vida). Desse modo é um dos principais pilares que ligam o nosso mundo 
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com o dos Deuses. Sua existência representa, de maneira análoga a 
coexistência do Candomblé (Àrìdan). 

Os colaboradores destacam suas percepções a cerca do que seria o 
candomblé, evidencia-se uma aproximação entre candomblé e natureza, os 
colocando como equivalentes, de forma a fundir o paralelo entre terreiro-
-natureza. Isto posto, como podemos observar nas falas acima, as perspecti-
vas de vivências nos trazem a natureza como algo inseparável às práticas do 
terreiro, de tal forma que antes é necessário que a natureza exista para que 
assim ocorra o candomblé. É através da manifestação da natureza, em suas 
distintas formas e forças que o culto aos orixás é mantido de pé, como tam-
bém toda a existência humana dentro dessa concepção terreiro. 

Candomblé não existe sem a natureza, porque a natureza é a repre-
sentação dos nossos orixás, é o berço da nossa religião (Akòko).
A relação do candomblé com a natureza é intrínseca, tendo vista que 
os orixás dominam elementos da natureza e demonstram-se através 
destes (Àbámodá).

O universo afro religioso está dividido em quatro compartimentos estru-
turados a partir do panteão dos orixás correspondente aos quatro elementos: 
fogo, terra água e ar. Esses quatro elementos bases estão relacionados à todos 
os elementos do ayê (mundo dos vivos) e do orun (mundo dos Orixás, ances-
trais e antepassados) mais cultuados nos Candomblés: fogo (Exu e Xangô), ter-
ra (Odé, Ogun, Logunedé, Ossaim, Iroko, Oxumarê, Obaluaiê), água (Obá, Oxum, 
Yemanjá, Nanã, Ewa, Logunedè, Oxumarê e Oxalá), ar (Oya e Tempo). Alguns 
desses deuses são considerados forças divinizadas da natureza; outros prefe-
rem dizer que foram homens e mulheres (reis, rainhas, generais, sacerdotes, 
feiticeiros) que por seus feitos tiveram suas memórias preservadas e por isso de 
antepassados ilustres, foram alçados a categoria de ancestrais divinos; eterni-
zados e associados com as energias da natureza (CAMPELO, 2020).

Sendo assim é possível notar que o candomblé é constituído pela natu-
reza, e como tal precisa de elementos seja do reino mineral, vegetal e/ou ani-
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mal para que o culto a estas divindades existam, como é percebido também 
nas falas logo abaixo que o candomblé se relaciona com o meio ambiente 
através do processo de sacralização dos recursos naturais com a finalidade 
de realizar a comunicação com o espírito e com as divindades. Esta relação é a 
base do candomblé e acarreta de forma direta em consciência ambiental das 
pessoas pertencentes ao terreiro. 

Sem folha, não há orixá porque orixá é, sobretudo, mas não somen-
te, folha. Logo, candomblé não o é se não mantiver uma relação es-
tritamente simbiótica com a natureza e com tudo o que nos cerca e 
reverbera vida. Não há o que se pontuar a relação entre candomblé e 
meio ambiente como se distintos fossem, mas reiterar a sua predispo-
sição como partes de um mesmo corpo que só funcionam em conjunto. 
Filhos de uma mesma mãe que precisam manter a família funcional. 
Candomblé, dessa forma, se faz vivo porque há vida em meio ambien-
te e, na relação de terreiro, há a preocupação (ou deveria haver) em 
manter contínuos a exaltação e o cuidado em torno do que constitui 
natureza (Òsíbàtá). 
Meio simbiótica, o candomblé sem a Natureza é como a água sem um 
curso fixo; um oximoro por si só, embora este oximoro seja esquecido 
por muitos...tragicamente... (Ìrókò).

4.4. Imolação e sacralização no candomblé: 

Em primeiro lugar essa questão que parece despertar essa repulsa so-
mente ao candomblé. Visto que, por exemplo, é muito difícil se ver criticas ou 
se achar estranho o sacrifício que é feito dentro da liturgia judaica, ninguém 
critica o sacrifico que é feito dentro da liturgia do islamismo. Os judeus orto-
doxos eles só comem carne sacrificial, e se for pensar em números de adeptos 
o consumo deles é bem maior que o nosso. Por que então que a imolação no 
terreiro incomoda? Por que o tridente na mão de Netuno não assusta, mas 
na mão de Èṣù causa repulsa? Quando se fala de mitologia grega, está é en-
tendida como cultura, mas quando se menciona da africana é levado pra um 
patamar fruto de um preconceito étnico-religioso. Já que com essa elucida-
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ção podemos enxergar de forma mais crítica a causa em questão, percebe-se 
então que se trata de um preconceito muito mais que da religião, se trata de 
um preconceito racial e religioso. E é evidentemente por conta disto que a 
imolação ou práticas ritualísticas do candomblé acabam incomodando mais, 
mesmo que até certo ponto sejam similares a outras matrizes, no cerne da 
questão é por que vieram dos negros escravizados africanos. 

Então para entender o terreiro e suas extensões, é preciso que se lar-
guem as lentes colônias judaico-cristãs e entender o candomblé a partir de 
nossas lentes, sob nossa cosmovisão. Neste aspecto, dentro do nosso concei-
to de cosmogonia, de visão de mundo, a massa criadora (Olódùmarè), gerou 
esse mundo com uma igualdade entre seres humanos, animais e vegetais, ou 
seja, não há hierarquia. Logo, o nosso criador, supostamente, mitologicamen-
te, não criou os animais, os vegetais, para nos servir, mas sim para que convi-
vêssemos harmonicamente.

Então é muito importante compreender não só o aspecto mítico, mas 
o aspecto filosófico que tem essa relação do ser humano com a natureza. 
Como foi supracitado, no nosso conceito de mundo, homem e vegetal ocu-
pam o mesmo espaço. Então por essa visão eu me permito aprender com o 
vegetal. Da mesma forma que estou aprendendo o que o Akòko me ensina, eu 
também posso entender o que o bambu me ensina. O bambu, por exemplo, 
vai nos ensinar três coisas básicas: humildade, solidariedade vai ensinar resi-
liência. Mas porque que uma árvore vai nos ensinar isso? Por que ela é como 
eu, ele não é mais nem menos que o ser humano. Então a partir daí podemos 
perceber que o homem tem uma dimensão diferente dessa natureza. A partir 
daí podemos perceber a divindade numa árvore, conseguimos ver o criador, a 
divindade num animal, uma vez que ele não tá acima nem abaixo da gente, e 
sim é como a gente. Logo, se eu digo que Orixá é natureza e que ela está num 
patamar de igualdade nesse mundo em relação ao homem e que ainda assim 
há sacrifício, isso quer dizer que a gente está buscando equilíbrio, a gente 
não busca dizimar nada nem ninguém. O que existe é uma busca ao convívio 
harmônico. Por exemplo, se estamos doente, vamos buscar na natureza, uma 
forma de recuperar a saúde, seja através de uma planta e seu princípio ativo, 
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sacamos da natureza aquele princípio que vai recompor a condição física. Se 
temos fome, o movimento é o mesmo, vai-se a natureza, não pra dizima ne-
nhuma espécie, mas pra garantir a sobrevivência sua, do clã, da família. Então 
sacamos da natureza aquele elemento, vegetal, animal ou mineral, que vai 
recobrar a energia, o vigor, a vitalidade. Da mesma forma, com esse mesmo 
princípio harmônico de troca, de complementação, quando alguém tem um 
desequilíbrio energético a busca é a mesma. Vai-se novamente a natureza, 
na medida certa, no momento certo e da forma adequada. O mais importante 
então é que percebamos que existem diferentes formas de fazer o mesmo 
movimento. Homem, fauna e flora convivem harmonicamente para que to-
dos eles se mantenham íntegros. 

É sobre esse pensar que todos os membros ouvidos mostraram-se a fa-
vor da sacralização animal dentro do ritual como peça fundamental, assim 
como os demais itens litúrgicos da natureza que constituem e se amalgama 
ao corpo-templo nos ritos e culto de forma a reforçar nosso axé enquanto 
natureza. Ainda é destacado que a prática não compromete de forma alguma 
a existência de espécies, uma vez que o culto não se dá de forma predatória, 
e sim com apenas o necessário, respeitando o tempo de vida do animal, a 
saúde e o bem estar da natureza e de todo que a integra. Não é aceito pelas 
divindades que o animal seja maltratado durante o ritual, por isso a imolação 
acontece de forma rápida e precisa. A carne então é sacralizada e vira maté-
ria para o preparo de alimento e partilha daquela comunidade-terreiro, onde 
juntos comungam do principio vital (axé) do orixá ao qual foi ofertado. 

É um ritual fundamental e antigo, esse o qual está presente de manei-
ra semelhante a diversas outras religiões. Em sua grande maioria das 
vezes não impacta de forma negativa o meio ambiente. Além de servir 
em certas ocasiões como forma de alimento a comunidades carentes 
que ali cercam (Àrìdan).
Algo normal e ancestral, necessário para toda ritualidade de nasci-
mento e morte. Um ato primordial para a manutenção da nossa ener-
gia. O sangue é a representação da vida, então para dar a vitalidade 
energética faz-se necessário o sangue. Importante frisar que os ani-
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mais não sofrem no ato e que consumimos as carnes no preparo das 
comidas, tudo é aproveitado (Àbámodá).
Acredito que, nessa terra, tudo come e tudo é comido. Faz parte das 
dinâmicas da boca, como instrumento sagrado, devorar, nutrir-se de 
si mesma quando a si mesma come e por si mesma é comida. Quando 
percebemos que a distinção entre seres racionais e não racionais é mera 
ficção ocidental para justificar as atrocidades contra seres tidos como 
inferiores, objetivamos nós e os animais como parte de uma mesma 
engrenagem para manter funcionando a existência da natureza. Dessa 
forma, penso os rituais com os animais como parte das escolhas que fa-
zemos diariamente para manter a natureza fluindo, em que, inclusive, o 
próprio animal decide se participa ou não desta confluência (Òsíbàtá). 
Penso que a sacralização quando bem entendida é uma forma de vida, 
repetição do ciclo da Terra numa esfera micro. O lance todo é o bem-
-estar animal, respeitando-o (como a maioria faz) a sacralização tor-
na-se um ato de louvação à Terra – respeito do tempo de crescimento 
do animal etc. –, o que não é o caso mesmo das melhores instalações 
de matança de bichos nesta fase do capitalismo imperialista (Ìrókò).

4.5 Candomblé - cuidado com a natureza:

Quando sacralizamos e divinizamos tudo o que está ao nosso redor, os 
rios, os mares, as árvores, os animais e, até mesmo, a lama, entre ou-
tros aspectos do que conhecemos por meio ambiente, automatizamos 
a relação comunitária entre pessoas e meio ambiente, como partes de 
uma mesma família, como ramificações de uma mesma plantação. Ou 
seja, naturalizamos, na natureza do candomblé, a relação entre pessoa 
e natureza que sempre foi natural aos povos africanos milenares e que 
foi rompida com os efeitos da colonização (Òsíbàtá).

As perspectivas trazidas pelos membros do terreiro nos reforçam a ideia 
do quanto é importante o potencial educacional de aspecto ambiental que 
é o corpo comunidade-terreiro. Esse sistema de partilhas, de pertencimen-
to, faz com que a educação dentro desses espaços de resistência assuma um 
caráter tanto quanto político, devido ao seu resultado para sociedade do seu 
papel como instrumento de transmissão de cultura e de formação da cida-
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dania. Formando o cidadão nestes espaços-templos, ou seja, temos nestes 
espaços um sistema educacional que fomenta a formação de um sujeito poli-
tico que reconhece seu potencial enquanto ator social e conhece seus direitos 
e deveres. O candomblé por si só é uma ferramenta em potencia de educação 
ambiental e de cuidado com a natureza reforçada pelo espaço comunidade-
-terreiro e corpo-templo. 

Percebe-se então que ser do candomblé é ter a todo momento práti-
cas de retomada a natureza, num culto ao que somos e de forma a garantir 
a perpetuação de toda existência. É compreendido então que ensinamentos 
que sustentam feitios de ancestrais divinizados, perpassados seja através de 
rezas, cânticos, danças, movimentos, toques ou atos que compõe a vastidão 
e complexidade litúrgica do candomblé que podemos começar a entender a 
dinâmica constante de educação ambiental que é o candomblé.

Os saberes ancestrais são ferramentas ensinadas e passadas em mo-
mentos especiais e correspondentes. Porém os ensinamentos básicos, 
cujo propõe a preservação da natureza, são repassados a todo mo-
mento dentro das casas de Candomblé, pois essa é uma forma de per-
petuação do Asé. Em virtude, é função dos membros da religião usar 
essas informações para o bem estar da comunidade, da religião e do 
meio ambiente (Àrìdan).

Respaldado pelo que foi mencionado anteriormente e com a fala aci-
ma, reforçamos que o cuidado ambiental é uma constante dentro do ter-
reiro de candomblé. Como foi direcionado pelas perspectivas dos membros 
que compõe a comunidade, candomblé é a natureza. E então como tal, é 
preciso ser preservada e que estejas de forma, harmônica, para que assim 
seja possível realizar cultos a toda essa existência que é a natureza. Estas 
formas de ensinamentos ao que se foi dito desmembrassem nas mais diver-
sas ações do candomblé, como por exemplo, uma cantiga que diz o seguin-
te: “Àwá níí somo ode lókó; Kée má pako èran; Ara é é, de arére, ekùn; Àwá níí 
somo ode lókó; Kée má pako èran”. Ao traduzir de forma livre esta cantiga 
em Yorùbá que louva o Orixá caçador Òsóòsì, ela nos diz que “Nós somos os 
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filhos de de (Orixá caçador), os filhos do caçador e protegemos a floresta. 
Ninguém deve matar os animais mágicos”. É através dessa e de outras can-
tigas e ensinamentos que podemos aprender os valores civilizatórios que 
nossa gênese nos ensina e que nos reforça todo arcabouço argumentativo 
presente neste trabalho. 

Em tese, é um dever dos simpatizantes, membros e sacerdotes dessa 
religião cuidar e zelar pelo meio ambiente. Em todas as suas ações de-
vem-se priorizar o bem estar ecológico. Devido a sua amplitude, seg-
mentos e ações da religião causa um impacto positivo no ecossistema. 
De modo que, age como uma ferramenta de equilíbrio. Por exemplo as 
comidas despachadas em leitos de rio ou no mar, que vai servir como 
alimentação daquela espécie ali presente. Ou nos rituais de reflores-
tamento, devido as entidades correspondentes a essa energia que para 
ser cultuada, necessita do plantio de uma determinada árvore. Outro 
principal exemplo seria a divindade Osanyin que, de maneira resumida, 
preza pela sustentabilidade ecológica e socioambiental em suas regras 
e princípios religiosos (Semin-semin).

O candomblé trabalha em prol de uma harmonização do homem e da 
natureza. A natureza que existe dentro de nós e a natureza que está em 
volta de nós. Na ritualista do candomblé as plantas tem uma importância 
fundamental. O Akòko, por exemplo, representa a conexão que o homem 
pode fazer com o divino. O homem progride espiritualmente através das 
virtudes que ele vai alcançando e o Akòko é o símbolo desse progresso. En-
tão essa harmonização dar-se por trocas, intercâmbios energéticos. É se 
conectando com a natureza, seja através dos banhos de folhas, como tam-
bém ao se conectar através do ar, da louvação ao fogo, da louvação a água, 
onde esse intercâmbio se faz muitas vezes através de oferendas, que são 
reciprocas, possibilitando assim que a natureza e o homem trocam a todo 
momento. A oferenda é uma forma de reconhecer a importância da natu-
reza, de comungar com a natureza, de se conectar. Em última instancia o 
Orixá é a natureza, e essa força está presente tanto externamente como 
internamente no ser humano. 
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Visto que os recursos disponíveis no meio ambiente são utilizados 
dentro do terreiro se faz necessário a preservação das fontes destes 
recursos. O povo de candomblé entende que tudo que é sacralizado 
passa a compor o indivíduo, todos nós somos feitos de natureza, então 
precisamos preserva-la. Ações de consciência ambiental passam a fa-
zer parte da rotina dos que pertencem ao candomblé (Pèrègún).

Desta forma se a natureza está em risco, às divindades do candomblé 
também estarão. Pois se cultuamos a floresta e nela reconhecemos a divin-
dade da floresta, outrora derrubando essa mata, a essência dessa divindade 
fica profundamente abalada e comprometida. Se polui o rio como é que se 
vai conviver harmonicamente, como é que se vai buscar o equilíbrio da nossa 
energia através da água doce poluída? 

Hoje em dia algumas casas de axé ou até mesmo pessoas têm mais 
consciência. Eu percebo isso, por exemplo, recentemente de forma in-
terna tivemos palestras para conscientizar a comunidade de terreiro e 
colocando em prática todo ensinamento. Dentro da roça temos o cui-
dado de não levar resíduos não degradáveis para a natureza, e separa-
mos nosso óleo de cozinha e azeite de dendê para que não seja jogado 
no meio ambiente. Como também o uso recursos biodegradáveis para 
arriar os ebós (Pèrègún). 
A atenção às demandas externas existe, porém atualmente ainda é 
pouca, quando comparada a necessária (Àrìdan).
Tento difundir esses saberes através de conversas pessoais e nas redes 
sempre que conveniente (Àbámodá). 
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Figura 1 . Projeto de reaproveitamento do azeite de dendê para produção de sabão. Aracaju, dezembro 
de 2020.

Foto: Jagunbail

Foi sinalizando também através das falas que apesar de entender e sa-
ber do pertencimento a uma comunidade que é sustentável desde seu engen-
dramento, os membros do terreiro destacam que embora difundam estes sa-
beres ecológicos ancestrais dentro da oralidade internamente e além-muros 
do terreiro, é enxergado e direcionado nos depoimentos que ainda assim per-
cebe-se a necessidade de atuar de forma mais expressiva, com mais pessoas 
em movimento com a sociedade às causas ambientais. Já que o candomblé 
está enquadrado desde sua constituição em uma sociedade ocidental, capi-
talista, altamente predatória e consumista, é inevitável que as consequên-
cias desse sistema em decadência reverberem na fonte de força dos povos de 
terreiro e de toda vida - a natureza. Sendo assim nas falas trazidas ainda se 
mostra necessário mais ações coletivas que gerem maior impacto na comu-
nidade local e arredores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com as perspectivas da pesquisa realizada, observou-se que os estu-
dos indicam que é de importância pôr em discussão e colocar em evidência 
saberes de uma cosmogonia de uma religião minoritária, historicamente e 
persistentemente perseguida. Essa reflexão merece destaque por se tratar 
de perspectivas que nos evidenciou como o terreiro funciona como um legí-
timo polo vivo de educação ambiental, de preservação do meio ambiente e 
disseminação destes saberes. As falas nos dirigiram a perceber que em tese, 
o terreiro em si já uma forma de preservação da terra. Os dados apontam o 
reconhecimento de atores sociais que somos e que nos coloca numa posição 
de cobrar nosso espaço de direito e de importância, trazendo assim para pri-
meiro plano a potência que sempre houve do no valor civilizatório do povo 
preto em contribuir constantemente para uma sociedade, para um mundo 
harmônico. 

Assim, pesquisas como esta contribuem para que possamos entender 
que para nós candomblecistas a convivência com o outro tem a ver também 
com o seu reconhecimento enquanto cultura ágrafa. Se a gente tentar sim-
plesmente entender o candomblé, o conhecimento do terreiro com uma visão 
acadêmica e ainda que sim, ocidental, a gente pode cair no erro de desmerecer 
outras formas de saberes, para que não se percam, em meio às armadilhas da 
ocidentalidade, principalmente ao que se diz respeito às comunidades afro-
diaspóricas. Portanto é preciso reafirmar o terreiro como lugar de inscrição 
de saberes e de difusão desses conhecimentos, que devem ser entendidos e 
enxergados a partir da cosmogonia do povo preto. Desta forma, quando se for 
falar de educação ambiental, desenvolvimento sustentável, sustentabilidade, 
formas de comércio e extração equilibradas e sustentáveis, é imprescindível 
que se leve em consideração dados como os da presente pesquisa, para que 
não se cometa o agora obsoleto erro em não considerar os saberes dos povos 
originários, sejam os nativos da África, da Ásia ou das Américas. Povos estes 
que sempre viveram de maneira sustentável. Então é importante entender-
mos aquilo que falamos antes, sobre esta religiosidade, filosofia ou podemos 
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dizer o pensamento sutil que está por trás de todos estes aprendizados que 
se reconfigura enquanto candomblé. Girando assim chave de um novo pen-
samento sobre as percepções da importância do terreiro de candomblé para 
a educação ambiental. 
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MULHERES DO CAMPO DESBRAVAM FRONTEIRAS EDUCACIONAIS:
DOS CERCADOS DA AGRICULTURA AOS CAMPUS UNIVERSITÁRIOS.

Fernanda dos Santos Oliveira Modesto
Patricia Rosalba Salvador Moura Costa

1. INTRODUÇÃO

Educação, mulher e agricultura três termos distintos em significado, de 
acordo com o dicionário Aurélio, e ao mesmo tempo tão próximos quanto 

a trajetória, luta, resistência e conquistas. Dentro desta linha histórica estu-
dar os percursos que os ligam é entender as formas que conduzem as mulhe-
res do campo, agricultoras a vislumbrar a educação como empoderamento. 
Da mesma forma que estudar esses percursos abre espaço para dialogar so-
bre a relevância da educação e seus processos na vida dessas agricultoras. 
Um dos pontos a serem por nós buscados é o intercessor e que está nos dois 
ambientes aos quais essas mulheres se fazem presentes, pois as mesmas vi-
vem a agricultura e a educação ao mesmo tempo.

Suas funções e desempenhos não se anulam entre si e elas se encontram 
tanto nas salas de aula, quanto nos campos e colheitas. Ao mesmo tempo, 
essas agricultoras e seu conhecimento parecem não existir diante dos olhos 
da sociedade, já que, fora do seu ambiente familiar, em sua maioria, são vistas 
como desprovidas de sabedoria até que entrem nos ambientes acadêmicos, 
sendo que, tudo que aprenderam e ensinaram durante o processo agricultor 
contribui e contribuiu diretamente na situação social.

Nesse sentido, o presente estudo almeja discutir problemáticas que dis-
correm acerca dos motivos inviabilizadores os quais, excetuando uma minoria 
das mulheres e jovens residentes do campo e trabalhadoras agrícolas, fazem 
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com que as mesmas tenham um acesso limitado ao ambiente universitário.
 Em face das questões apresentadas, a pesquisa teve como objetivo 

geral compreender as razões que limitam as mulheres jovens agricultoras a 
acessarem o ensino superior, as dificuldades e o percurso da lida na roça em 
busca do acesso à universidade. Para atender a tal objetivo, o estudo buscou 
investigar as vivências e perspectivas das mulheres/jovens, que trabalham no 
campo, destacando o protagonismo feminino nas áreas agrícolas e universi-
tário, dessa forma discutindo as divisões das práticas agrícolas e universitá-
rias, na busca de entender o déficit na trajetória educacional das mulheres 
que seguem o sonho da universidade.

Todo o caminho percorrido é árduo, desgastante, a lida na lavoura não é, e 
nunca será, uma tarefa leve, quem da terra vive, carrega consigo as marcas des-
ta luta. Seja no olhar, nos traços físicos desenhados pelo sol ou cicatrizes do ro-
çado, nos calos das mãos surradas, e até mesmo em sonhos começados e des-
construídos pela fartura ou escassez do plantio. Para Maria Lúcia Oliveira e Glória 
Rabay (2004), as vidas e corpos das mulheres rurais revelam sinais e sintomas 
de pobreza, de maus-tratos e de opressão. Mesmo que predominantemente 
jovens, os rostos e peles dessas mulheres demonstram cansaço e marcas do 
envelhecimento precoce, fruto de precárias condições de vida e de trabalho. 

Entre uma plantação e outra, na busca pela sobrevivência familiar, as 
sementes que brotam do chão são sonhos de dias melhores. As meninas que 
em um passado tão presente, brincaram com bonecas de milho, inúmeras ve-
zes tiveram seus estudos usurpados pela necessidade de contribuir em casa 
e se sustentar. Hoje, clamam por reconhecimento, onde haja espaço para que 
filhas e netas tenham outro tipo de formação. Esses anseios, como demos-
tram os estudos realizados por Miridan Knox Falci (2013) e Maria Lúcia Porto 
Silva Nogueira (2015), refletem a história de vida das mulheres rurais, bem 
como frequentemente as (in)visibilizam.

[...] As muito ricas, ou da elite intelectual, estão nas páginas dos in-
ventários, nos livros, com suas joias e posses de terras; as escravas, 
também estão ali, embora pertencendo às ricas. As pobres livres, as 
lavadeiras, as doceiras, as costureiras e rendeiras - tão conhecidas nas 
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cantigas do nordeste -, as apanhadeiras de água nos riachos, as que-
bradeiras de coco e parteiras, todas essas temos mais dificuldades de 
conhecer: nenhum bem deixaram após a morte, e seus filhos não abri-
ram inventário, nada escreveram ou falaram de seus anseios, medos, 
angústias, pois eram analfabetas e tiveram, no seu dia a dia de traba-
lho, de lutar pela sobrevivência. Se sonharam, para poder sobreviver, 
não podemos saber. (FALCI, 2013, p. 241-242).

Histórias de mulheres que na sua invisibilidade social deixam seu le-
gado na construção da sociedade, a partir do fato que iniciam e consolidam 
estruturas familiares em sua maioria e que, ainda assim, convivem com o 
anonimato diário, já que sua parcela de contribuição em todos os setores da 
economia e construção familiar está nas entrelinhas e não nas notícias de 
destaques. Mulheres de pouca ou nenhuma instrução acadêmica, mas de uma 
grande sabedoria, construída popularmente com descendência das mulheres 
anteriores a elas e que aprenderam por experiências próprias, desenvolvendo 
conhecimentos variados como o de lidar com a natureza, os de cunho religio-
so, éticos, de olhares críticos e que estão diretamente ligados às situações 
cotidianas. Mulheres estas, firmes na educação dos filhos ensinando-os valo-
res tão importantes quanto os repassados por muitos mestres em ambientes 
padrões, mas que concluem suas etapas de vida sem registros deixados ofi-
cialmente e, muitas das vezes, sem mesmo que sejam reconhecidas.

Essa cultura “tradicional”, que rotula a mulher como um objeto de atri-
buição específica ao casamento, ter filhos, cuidar da casa e do marido, é a 
mesma cultura que nega a educação às mulheres e maquia a tripla jornada 
entre as lidas na lavoura, afazeres domésticos, familiares e da roça, reconhe-
cendo a agricultura familiar somente como uma atividade masculina. 

Por carregarem diferentes sentidos, enfatiza que as mulheres nos es-
paços rurais sobrevivem, diariamente, conforme demonstra Heleieth Saffio-
ti (2005), o peso da cultura machista, sexista e patriarcal, reafirmada pela 
formação doméstica que as oprime na família, corporificada por intermédio 
da cultura, das tradições e da divisão sexual do trabalho, e enfrentada nas 
relações. 
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Os vestígios da submissão da mulher do campo, perante ao homem são 
como arreios que as perseguem ainda em pleno século XXI, na luta por equi-
dade, liberdade, reconhecimento, empoderamento feminino e universitário. 
Caminhando em meio às terras aradas, entre uma lavoura e outra, preparan-
do o plantio ou a colheita, existem mulheres agricultoras que contam com 
cada gota de suor para garantir o acesso e permanência de suas filhas, desde 
a escolarização primária ao campus universitário. Ao mesmo tempo em que 
existem aquelas às quais desenvolveram por si mesmas a vontade e determi-
nação necessária para seguir no caminho da educação de maneira reveladora 
de sua independência, seja ela no conhecimento ou em sua conduta pessoal.

Conforme Ana Elizabeth Souza Silveira de Siqueira (2014, p. 24), nas 
relações familiares e comunitárias dessas mulheres, observamos como pa-
triarcado ainda impera e é mantida tanto por homens e mulheres. Estas, 
por outro lado, “reproduzem o patriarcado e se tornam peças importantes 
na sua reprodução e continuidade, por meio, sobretudo, da educação dos 
filhos e filhas”.

Assim como a água é vital para fazer brotar as plantações, a escola é 
primordial no desenvolvimento humano, o que torna muitas vezes um troféu 
nas mãos das mães, ver suas filhas, também mulheres agricultoras, que con-
seguem ingressar no simples prédio da escola do campo e seguem adiante ao 
campus universitário. 

Paralelo a esse desejo, observa-se, conforme mostram Anita Brumer, 
Graziela Castro Pandolfo e Lucas Coradini (2008), que estudar é um projeto 
elaborado pelas próprias jovens que avaliam o trabalho dos pais, as possi-
bilidades de união conjugal, o modo de vida no meio rural e as condições de 
gênero. Assim, a formação educacional fortalece os planos futuros das jovens 
mulheres 

[...] com amplitudes que se estendem até outras dimensões do campo 
profissional e da vida, vendo no acesso aos estudos a possibilidade de 
questionar padrões, conceitos e comportamentos, sobretudo aque-
les que restringem a sua liberdade no espaço rural (STROPASOLAS, 
2006, p. 306). 
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A escola, nesse caso, aparece como uma forma de ampliar conceitos e 
fragmentos impostos pela sociedade, seguindo os passos da agricultura, en-
tende que nenhuma etapa deve ser quebrada, ser podada, apenas para que 
esteja em busca da melhor direção, ou limitada a pequenos grupos. É neste 
espaço formal que o indivíduo trilhará caminhos para concretizar seus so-
nhos, em cada etapa de ensino os saberes culturais são consolidados, degraus 
alcançados, assegurados aos mesmos o acesso e permanência destas as uni-
versidades. Arroyo (2007, p. 163) afirma que “A escola, a capela, o lugar, a ter-
ra são componentes de sua identidade. Terra, escola, lugar são mais do que 
terra, escola ou lugar. São espaços e símbolos de identidade e de cultura”. Em 
alinhamento a educação do campo deve despertar e fortalecer o sentimen-
to coletivo de pertencimento, de identidade regional, valorizar a agricultura 
familiar e todos os envolvidos neste processo. Desenvolver indivíduos for-
tes com personalidade própria, que percebem a si mesmos como autores das 
suas e de muitas outras histórias, a/o estudante do campo precisa ser vista e 
reconhecida como aluna independente de suas raízes e trajetórias culturais. 
Como lembra CA Antônio, M Lucini 2007 apud Leite (1999, p.14):

A educação rural no Brasil, por motivos sócio-culturais, sempre foi re-
legada a planos inferiores e teve por retaguarda ideológica o elitismo 
acentuado do processo educacional aqui instalado pelos jesuítas e a 
interpretação político-ideológica da oligarquia agrária, conhecida po-
pularmente na expressão: “gente da roça não carece de estudos. Isso 
é coisa de gente da cidade”. (CA ANTÔNIO, M LUCINI 2007, p. 178 apud 
LEITE, 1999, p.14)

Delineia-se, assim, um imaginário de que, para viver na roça, não há ne-
cessidade de amplos conhecimentos socializados pela escola. CA Antônio, M 
Lucini, (2007), retomando assim o estudo sobre a necessidade dessas mulhe-
res acerca do desprendimento das imposições na vida do campo.
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa foi desenvolvida na Escola Municipal José Inácio da Fonseca 
(figura 1), localizado no povoado: Junco, área rural do município de Areia Bran-
ca- SE. Sua fundação data do ano 1979, inicialmente oferecendo o antigo ensino 
primário, do pré-escolar á 4ª série, atendendo aos alunos de duas comunidades 
a local e vizinha. No ano de 2011, devido à alta demanda de alunos que desis-
tiam de prosseguir nos estudos por conta do deslocamento para a cidade, o 
município resolve ampliar na referida instituição o ensino fundamental da anti-
ga 5ª até a 8ª série, atualmente do sexto ao nono ano escolar. Com a ampliação 
dos anos escolares, a escola passa a receber alunos de oito povoados vizinhos, 
cuja fonte principal de renda vem da agriculta familiar, uma parcela de famílias 
está inserida em programa social1 do Governo Federal. 

Figura 1. Escola Municipal José Inácio da Fonseca, instituição onde foi realizado o levantamento das 
mulheres a seres pesquisadas.

Fonte: Autor, 2021.

1 Auxilio destinado as famílias de baixa renda , acima as famílias são beneficiadas por um 
desses programas: Bolsa Família, o qual tem como requisito a presença do aluno em sala de 
aula, para continuar recebendo o benefício.
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No ano de 2020 - 2021 a unidade atendia cerca de 311 estudantes 
nos turnos matutino e vespertino. Desenvolvendo o ensino aprendiza-
gem baseado no aprender fazer, com a execução de palestras, Projetos 
Pedagógicos, nas áreas ambientais, cultural, sociais, tecnológicos, feira 
de ciências. Visando desenvolver o aluno integral. Apesar de toda dinâmi-
ca desenvolvida por parte dos educadores, uma minoria de alunos/as de 
grande potencial, dá continuidade ao ensino médio, esse afunilamento se 
torna mais crítico ao se referir ao ensino superior. Muitos ver a educação 
como sem futuro, desde cedo pensam em trabalhar com os pais na agri-
cultura e ter uma renda própria. Em levantamento feito com a direção 
da escola, foi possível constatar que apenas uma minoria sendo do sexo 
feminino, chegou aos campos universitários concluindo o curso do ensino 
superior, continuando com residência nas comunidades de origem execu-
tando atividades agrícolas.

De forma a buscar a compreensão e o desenvolvimento das trajetórias 
desempenhadas por essas mulheres estudantes do campo e retomando es-
tudos e debates acerca da educação do e no campo, este projeto foi desen-
volvido de maneira visando contribuir para o tema amplo e com diversifica-
das ramificações.

A referida investigação caracteriza-se como de natureza qualitativa, 
adotando a pesquisa bibliográfica, questionário e entrevistas semiestrutu-
radas. Segundo Bauer e Gaskell (2002), a pesquisa qualitativa proporcio-
na informações básicas para analise e entendimento das relações entre os 
atores sociais e suas situações. Este tipo de pesquisa destina-se a com-
preender pequenos grupos ou comunidades, promovendo uma interação 
entre o pesquisador e o entrevistado. Ao iniciar a pesquisa em estudo, foi 
realizado uma pesquisa bibliográfica com o intuito de compreender como 
os autores/as adeptos/as da temática em estudo debatem as ideias e apre-
sentam os resultados de suas pesquisas. A revisão bibliográfica é um estudo 
sistematizado, desenvolvido com fundamentos em livros, revistas, jornais 
e internet, fornecendo instrumento analítico para qualquer outro tipo de 
pesquisa (VERGARA, 2005). 
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Foram definidos como sujeitos da pesquisa sete mulheres agricultoras, 
oriundas de escolas públicas, filhas de agricultores/as, estes/as com pouco 
ou nenhum estudo, devido a falta de oportunidades na época ou a necessida-
de de priorizar o sustento da família, com faixa etária entre 24 e 42 anos, cujo 
estado civil são solteiras ou casadas e algumas já são mães, que cursaram/
cursam o ensino superior, e apesar de possuir uma graduação continuam a 
ser agricultoras, sendo todas denominadas como girassol, enumeradas de 1 
a 7. O termo girassol foi escolhido por ser uma flor radiante e resistente, que 
está sempre voltada para a luz do sol, representando a força e a persistência 
dessas mulheres.

Tabela 1 – Informações gerais sobre as entrevistadas 

Denominação Idade Cor Ocupação Estado Civil Formação Genitora

Girassol 1 28 Parda Comissionada Solteira Matemática Não

Girassol 2 42 Parda
Professora de 

reforço escolar
Casada Física Sim

Girassol 3 24 Branca Professora Casada Pedagogia Não

Girassol 4 27 Parda Agricultora Casada Pedagogia Sim

Girassol 5 34 Parda Agricultora Solteira
Direito

(trancou)
Sim

Girassol 6 27 Parda Agricultora Solteira Letras/inglês (andamento) Não

Girassol 7 25 Parda Agricultora Solteira Física (andamento) Não

Fonte: Dados coletados pela autora através de entrevistas e questionários, 2021.

As mulheres em estudo são residentes da área rural, dos povoados Junco 
e Serra Comprida desde a infância se sobressaem na realização das tarefas 
escolares, tem sede de conhecimento, determinadas, apesar das dificulda-
des da vida no campo, carregam o desejo de frequentar a universidade e ter 
formação no curso dos sonhos. Da pré-escola até a quarta série estudam na 
Escola Municipal José Inácio da Fonseca, ao iniciar o ensino fundamental da 
5ª até 8ª série estudam no colégio do próprio município, já no Ensino Médio 
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cursam no colégio do município de Itabaiana, pela cultura das unidades esco-
lares da cidade oferecerem um estudo mais qualificado, que abriria as portas 
para as universidades. 

Nessa trajetória educacional, as duas primeiras entrevistadas ingres-
sam com a pontuação adquirida no vestibular, as demais girassol 3, 4, 6 e 7 
através da nota do ENEM utilizam o sistema de cotas2 Sistema de Seleção 
Unificado (Sisu), destinado a alunos de escola pública, os diferentes cami-
nhos as conduz para o ingresso na Universidade Federal de Sergipe, Campus 
Prof. Alberto Carvalho, localizado no município de Itabaiana. Apenas Girassol 
5 ingressa na Universidade Particular, no município de Aracaju, no curso de 
Direito, sendo beneficiada parcialmente pelo ProUni3. Todas optam pelo curso 
noturno, devido ao acesso a transporte público ofertado pelo município, e 
pelo fato de realizar as tarefas agrícolas no turno diurno.

3. MINHA TERRA, MINHA HISTÓRIA

“Eu venho de lá do sertão... e posso não lhe agradar”, diferente do tre-
cho da música Disparada, na voz e autoria de Jair Rodrigues a história destas 
mulheres camponesas que se destacam, tanto pelo protagonismo na agricul-
tura como no campo universitário, as mesmas são residentes do município 
de Areia Branca ( figura 2) agreste sergipano conhecida como cidade do forró, 
abençoada pela nascente do Rio Cotinguiba. 

2  Garante a reserva de 50% de matriculas para vagas em Universidades para alunos que cur-
saram o ensino médio regular ou Educação de Jovens e Adultos em escolas públicas.

3  Iniciativa do Governo Federal para ofertar aos candidatos bolsas parciais e integrais usando 
as notas do Exame Nacional do Ensino Médio.
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Figura 2. Mapa de localização do município de Areia Branca/SE, destacando os povoados Junco e Serra 
Comprida, e a nascente do Rio Cotinguiba 

Fonte: SERMA-2010 ANA-2016

Suas águas nos levam aos povoados Junco e Serra Comprida, região rica 
pela agricultura, que carrega nos ombros as lutas de chefes/as de famílias, 
pequenos/as e médios agricultores/as familiares, de pouco/nenhum estudo, 
chegando apenas ao ensino fundamental incompleto por falta de oportuni-
dade da época, donos/as do próprio cercado de terra, “a sorte que somos do-
nas da terra, senão, eu não teria conseguido chegar a universidade, como foi 
o caso de muitas colegas do primário” (Girassol 2), essas pessoas carregam o 
desejo de ver suas filhas formadas. 
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Figura 3. Sítios agrícolas localizados nos povoados Junco e Serra Comprida.
 

Fonte: Autor, 2021.

No cenário agrícola, agricultores/as com baixo nível de escolaridade di-
videm seus cercados de terra, com uma diversidade de produtos agrícolas, 
como alface, coentro, cebolinha, mandioca, batata doce, macaxeira, afim de 
diminuir custos, aumentar e garantir a renda familiar durante o ano todo, vi-
sando aproveitar as oportunidades da oferta ambiental (chuvas e estiagem) 
da época, além de utilizar dos próprios membros da família na disponibilida-
de de mão de obra. “desde cedo aprendemos a lidar com a terra, é dela que 
tiramos o sustento, estudava se desse tempo” (girassol 5)

Esta organização de trabalho caracteriza a Agricultura familiar como 
definição nos termos da Lei da Agricultura Familiar nº11.326/2006:

Art. 3º Para o efeito da lei, considera-se agricultor familiar e empreen-
dedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, aten-
dendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) mó-
dulos fiscais;
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de ativi-
dades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, 
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na forma definida pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 
12.512, de 2011)
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

Nesse sentido, a agricultura familiar segue estruturada na forma e utili-
zação do trabalho extraído da própria família como cita Schneider (2003, p.114),

[...] É no interior da família e do grupo doméstico que se localizam as 
principais razões que explicam, ao mesmo tempo, a persistência de 
certas unidades e a desagregação e o desaparecimento de outras. As 
decisões tomadas pela família e pelo grupo doméstico ante as condi-
ções materiais e o ambiente social e econômico são cruciais e defini-
doras da trajetória de estratégia que viabilizam ou não a sobrevivência 
social, econômica, cultural e moral.

A organização da cultura de verduras, hortaliças e tubérculos sofre in-
fluência direta do clima, na manutenção e produção desses alimentos obser-
vamos a falsa ilusão de trabalho pesado, diretamente ligado aos homens a 
parte do arado, pulverização, venda, distribuição e capitalização da merca-
doria, porém as mulheres são responsáveis por todo plantio e manutenção 
dos produtos, “meu pai passa pouco tempo na malhada4, mas minha mãe é a 
cabeça de tudo, é mais ativa para o trabalho da roça, é ela que faz o trabalho 
pesado: molha, planta e arruma a verdura” (girassol 6). 

Mulheres e meninas fazem dos quintais de sua casa extensão da labuta 
da lavoura, a elas cabem o serviço minucioso dito como “leve”, do processo 
do plantio, a manutenção do alimento até a colheita. Sem perceber a de-
vida importância socioeconômica e cultural que desempenham, assumem a 
responsabilidade de garantir a adequada irrigação das plantações, entre os 
períodos de estiagem. 

Desde tenra idade carregam nos ombros o peso dos baldes de água que 
nutrem a plantações, em decorrência desta necessidade, vivem em constate 

4 Expressão utilizada pelos agricultores e moradores da região de Areia Branca ao se referir 
aos terrenos em que trabalham diariamente com a agricultura. 
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observação do nível das águas do rio, de onde advém também o uso na rea-
lização das tarefas domésticas. Conforme Paulilo (2012), as jovens não dife-
renciam seu local ou função desempenhada na labuta diária devido ao fato de 
suas casas estarem inseridas nos sítios onde as mesmas trabalham. 

Segundo relato da interlocutora “a gente tem que trabalhar para ajudar 
nas despesas da casa, se quiser ter alguma coisa e o estudo fica para trás e 
muitas meninas crescem vendo a malhada como única fonte de renda” (gi-
rassol 5). Esta fala nos remete a Neves; Medeiros (2013), o qual nos abre os 
olhos para as atividades femininas da mulher do campo que vão além do cui-
dado reprodutivo se estendendo as tarefas agrícolas, produção e embalagem 
dos alimentos, esta demanda mascarada na agricultura, passa desapercebida 
aos olhos destas mulheres. 

A multifuncionalidade que recai sobre estas mulheres, naturaliza a invisi-
bilidade da mulher campesina, ao mesmo tempo que as priva de oportunidades 
educacionais de qualidade, essenciais na conservação do meio ambiente.

4. DO CAMINHO DA ROÇA ATÉ A ESCOLA

Histórias de Iaras5 reais, de luta e superação que apesar da dependên-
cia da água para sobrevivência, tornam-se mulheres universitárias deixando 
evidente que as mães são um dos alicerces primordiais para o acesso e per-
manência na escola, já que as mesmas se sobrecarregam da realização das 
múltiplas tarefas para que a dedicação aos estudos seja exclusiva às filhas.

Em meio a idas e vindas, como o canto da sereia que conquista e embala 
o pescador, questionadas quanto a atual ocupação apenas uma das recém 
formadas relata atuar diretamente na sua área de formação “Pedagogia”, 
as demais atuam em diferentes áreas da sua formação, porém, todas citam 
contribuir nas atividades agrícolas. Sendo perceptível através dos relatos das 
entrevistadas:

5  Iara é um ser mitológico conhecido como mãe d’água, sereia dos rios brasileiros. Esse termo 
faz referência a mulher agricultora que necessita da água, recurso essencial para o desen-
volvimento dos produtos agrícolas. 
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Trabalho como comissionada e quando estou de férias vou para o sítio aju-
dar nas plantações, mas de todo jeito acabo ajudando, pois minha mãe vai 
no meu lugar e as coisas de casa faço quando chego do serviço (girassol 1)
Atualmente dou aulas de reforço escolar, mas todas as tardes tenho 
que ajudar no preparo das verduras (girassol 2)
Sou professora de uma escola particular, mas também ajudo na ma-
lhada quando precisa, principalmente na hora do plantio (girassol 3) 
No momento dedico maior parte do tempo a cuidar do meu filho pe-
queno, mas sempre estou indo a malhada para adiantar as plantações 
(girassol 4)
Sou agricultora trabalho para sustentar meus filhos, a noite tento es-
tudar para colocar os assuntos da faculdade em dia (girassol 5)
Agora como estou estudando online, e com as poucas chuvas vou pou-
co a malhada, mas no tempo de chuva o serviço aumenta e acordo 
cedo para adiantar e voltar para colocar as tarefas da universidade em 
ordem (girassol 6)
Sou estudante e agricultora, divido o tempo com os estudos e a ma-
lhada (girassol 7)

As atividades agrícolas exigem dedicação integral, desde o raiar do sol 
tudo é preparado para a lida na roça começar, as mães de famílias embalam 
suas marmitas e orientam seus filhos/as quanto a hora da escola e afazeres 
do lar. Instruídas qual caminho seguir, na escola primária logo aprendem a ler 
e contar, colaborando com a fala Gois (2017, p. 130) afirma que:

[...] mesmo com todas as fragilidades presentes nas escolas e classes 
multisseriadas, não podemos negar o papel que estas têm cumprido 
no que diz respeito ao acesso à educação pelas crianças e jovens do 
campo, pois, em muitas comunidades rurais esta é a única escola.

Mas, seus sonhos tornam grandes, apesar das dificuldades de transpor-
te e do lanche, por exemplo, é na cidade que o sonho continua cursando o en-
sino fundamental da antiga 5ª a 8ª série, nunca se ouve falar em universidade, 
sendo apenas no ensino médio que os rumores sobre cursos universitários 
começam a ecoar, sendo unanime nas falas das entrevistadas.
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Na escola do pré-escolar a quarta série os professores foram bons 
aprendi muito, da quinta à oitava série os professores também foram 
bons, mas nunca falaram sobre vestibular, nem em preparação, já no 
médio foi um susto todos ou quase todos eram da cidade e já sabiam 
para o que iam fazer. (girassol 1) 

Neste contexto é possível perceber a necessidade do professor em dá 
impulso para o aluno descobrir novos horizontes, corroborando com Caldart 
(2004),

[...] se defendemos uma formação especifica é porque entendemos que 
boa parte deste ideário que estamos construindo é algo novo em nossa 
própria cultura. Há uma nova identidade de educador que precisa ser 
cultivada, ao mesmo tempo em que há toda uma tradição pedagógica 
e um acúmulo de conhecimentos sobre a arte de educar que precisa 
ser recuperada e trabalhada desde esta intencionalidade educativa da 
Educação do Campo (CALDART, 2004, p.22).

Dentro destas vivências chamamos atenção para o déficit na escola em 
preparar os/as alunos/as desde a base para o acesso aos cursos universitá-
rios, a universidade precisa se fazer presente desde cedo na vida escolar do 
discente, o mesmo precisa ter ciência das possibilidades de conhecimento

Quando se trabalha com criança, cabe realmente a escola dá um in-
centivo, abrir o campo de visão para as inúmeras possibilidades, não 
tem que ser só merenda, [...] os professores já andam desmotivados 
[...] mas parte também dos governantes melhorar a dinâmica das es-
colas. (girassol 1).

Em paralelo com a fenda do suporte escolar caminha a família, que mui-
tas das vezes não cumpre seu papel como forma de sustentação dessa busca, 
já que nem sempre eles mesmos possuem o conhecimento necessário para 
desenvolver tal função no processo de aprendizagem “sempre estudei só, 
meus pais nunca me ajudaram [...], mas ai de quem perdesse o ano.” (girassol 
4), esta fala nos remete ao modo de vida enfrentado pelas famílias agricul-
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toras pobres, a luta pela sobrevivência e condições de trabalho rurais, criam 
duras realidades para as quais desejam estudar, desenvolver a autonomia é 
uma das pontes que as direcionam a desejar cursar o ensino superior.

 Em contrapartida essa ausência de interação entre pais e escola, nos 
faz refletir acerca do compromisso que a família assume na primeira educa-
ção, nela são dados primeiros ensinamentos, valores éticos e morais do in-
divíduo: respeito, responsabilidade, união, solidariedade, honestidade; sendo 
visível que apesar, do pouco tempo disponível, os mesmos se preocupam com 
o desenvolvimento integral dos seus filhos e filhas, entender os valores da 
vida é essencial para conviver em harmonia e coletivamente na sociedade, 
tornando-se homens e mulheres de bem.

Este caminho leva a refletir frente aos fatores sociais que excluíram/
excluem oportunidades de acesso e permanência dos estudos básicos aos su-
periores, a mulheres jovens do campo. Para Di Sabbato, (2009):

 
A massiva presença feminina no exercício dessas atividades deve-se 
seguramente ao fato de que essa produção de autoconsumo é prova-
velmente vista como uma extensão do seu papel de mãe/esposa/dona 
de casa, provedora das necessidades da família. E, de modo geral, esse 
papel se superpõe ao seu trabalho na atividade agropecuária - princi-
palmente na horta e no quintal - encobrindo a verdadeira natureza da 
sua ocupação e reduzindo, por conseguinte, a sua jornada de trabalho. 
(DI SABBATO et al, 2009, p. 66). 

A invisibilidade da mãe agricultora semianalfabeta, taxada pelo precon-
ceito machista e patriarcal, segue sobrecarregada pelo trabalho dito secun-
dário da roça no manejo da terra, obrigatório do lar, pois deve ser boa mãe, 
esposa e dona de casa, como percebe-se na fala da entrevistada “só estudei 
até a quinta série, depois casei e tive filhos, mas sempre tive o sonho de ter 
um bom estudo para poder dá um futuro bom para os meus filhos” (girassol 
5), são esses quesitos que impulsiona o desejo de se desdobrar e oferecer uma 
vida melhor para seus filhos, livres das algemas de dependência dos maridos 
que as oprimem, bem como, todo este cenário de invisibilidade de gênero e 
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trabalho, incita as jovens rurais a enxergar e desenhar o ensino superior como 
reconhecimento feminino, independência financeira e pessoal.

Seguindo este pensamento Anita Brumer, Graziela Castro Pandolfo 
e Lucas Coradini (2008), afirmam que cursar o ensino superior é um sonho 
bordado e organizado pelas próprias jovens que analisam as atividades agrí-
colas desempenhadas pelas mães, a submissão ao marido financeiramente 
e conjugal, a exaustiva vida no campo e o preconceito de gênero. A fala da 
entrevistada reforça o pensamento citado,” quando falei ao meu marido que 
tinha decidido estudar, ele colocou vários obstáculos, disse que não faltava 
nada [...] ficou com medo [...] você vai arrumar emprego, quem vai ajudar na 
malhada?” (girassol 5). Desse modo, o acesso a formação profissional é uma 
das metas almejadas,

[...] com amplitudes que se estendem até outras dimensões do cam-
po profissional e da vida, vendo no acesso aos estudos a possibilida-
de de questionar padrões, conceitos e comportamentos, sobretudo 
aqueles que restringem a sua liberdade no espaço rural (STROPASO-
LAS, 2006, p. 306).

Todas essas vivenciam borbulham no íntimo feminino o desejo de ser 
reconhecido pelos seus méritos, e não apenas como a filha/ mulher de tal 
agricultor, essas falas de submissão e de reconhecimento, são molas pro-
pulsoras de emancipação feminina, em se instruírem, assumido o papel de 
protagonista da sua própria história. Carneiro 2005 complementa, essas jo-
vens vê a educação como meio de liberdade financeira, garantia do trabalho 
remunerado e reconhecido ao passo da melhor perspectiva de vida, longe do 
trabalho agrícola

5. DOS CAMINHOS DA ROÇA Á UNIVERSIDADE 
 
Se já era difícil estudar no colégio da cidade, por conta da distância, do 

transporte entre outros fatores, imagina entrar em uma universidade sem ao 
menos ter apoio ou mínimo de conhecimento de como se constitui o ambien-
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te universitário, bem como definir quais as formas e qual curso seguir, um ca-
minho de inseguranças e incertezas, pois, apesar da vida dura na agricultura, 
acredita-se que o retorno do investimento agrícola é certo. 

Na luta contra o mix de sentimentos, enfrentar o vestibular/ENEM 
(Exame Nacional do Ensino Médio)6, escolher e ter oportunidade de curso, 
foi um divisor de águas, para muitas, e o acesso aos cursos mais disputados 
(medicina, enfermagem ou direito) não foram alcançados, já que os mesmos 
eram cursos da elite, que exigiam preparação desde a base, nesse caso, a op-
ção pelo curso de licenciatura passa a ser vista como fonte certa de renda. De 
acordo com os dados coletados, dentre todas as interlocutoras, apenas uma 
carregava consigo desde a infância o desejo de se tornar professora, tendo 
como espelho professoras da educação primária. Acerca do acesso até a con-
clusão do curso de nível superior por jovens do campo, advindas da escola do 
campo, Oliveira e Bittar (2010, p. 7) afirmam:

O ingresso no ensino superior é certamente uma parte visível desse 
funil de seletividade social, perpassado por processos de seleção ex-
cludentes adotados pelas IES, especialmente as públicas. Processos 
que aniquilam o ideário, o sonho, a igualdade real de oportunidade 
dos estudantes que buscam, no ensino superior, uma oportunidade de 
conquistar um espaço na carreira acadêmica e profissional. O esforço é 
ainda maior para os estudantes universitários que estão matriculados 
nos cursos noturnos, pois, para a grande maioria, isso acontece depois 
de uma jornada de trabalho diária de oito horas. 

 
As falas das interlocutoras reafirmam o quão imaturas chegam ao en-

sino superior:

“Eu não sabia ao certo o que era vestibular, nem como funcionava, 
queria fazer porque todo mundo ia fazer”. (girassol 1)

6 Vestibular e ENEM, ambas são formas de ingresso no ensino superior. O vestibular foi uma 
das formas utilizadas até o ano de 2011 , como ingresso nas universidades públicas. Já o 
ENEM à partir do ano 2012 , substituiu o vestibular, e suas notas são utilizadas para o egresso 
nas instituições do ensino superior até os dias atuais.
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“Fiz o ENEM depois de casada e com minha filha, escolhi licenciatura 
não porque era desejo, e sim por passar no curso”. (girassol 2)
“Desde criança queria ser professora, ficava brincando de ensinar as 
bonecas, admirava minhas professoras da zona rural”. (girassol 3)
“Sinceramente era algo novo para mim, não tinha noção de pontuação, 
principalmente se quisesse passar nos melhores cursos”. (girassol 4)

O ingresso neste novo mundo constitui novas barreiras a serem que-
bradas, acesso e permanência na Universidade se organizam em um clima de 
disputa por espaço, cada um segue individualmente. Informações sobre bol-
sas, auxílios dispostos na universidade pública são assuntos de difícil acesso, 
por exemplo. Estas bolsas são suportes essenciais que ajudam o aluno a se 
manter na universidade, dedicando exclusivamente a sua formação “as bol-
sas parecem ouro, difícil de saber como se adquirir, mas quando você conse-
gue, faz toda a diferença na vida da gente... consegui terminar, graças a bolsa” 
(girassol 3). 

As contribuições do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Do-
cência (PIBID)7 e do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(PIBIC)8 durante a formação nas licenciaturas são de um valor inexplicável 
no desenvolvimento do perfil profissional humanitário, e visionário, nele é 
permitido o planejamento, o estudo e analise do futuro campo de trabalho, 
são fontes de experiência em sala de aula.

Além de representar um suporte financeiro, para aqueles que possuem 
renda limitada, por mínimo que seja, ajuda a custear transporte, alimentação, 
garantindo a permanência e conclusão do tão sonhado curso. Mello (2000), 
reforça ao dizer que o investimento público em educação deve ter como foco 
a expansão da educação pública, explicita claramente o objetivo principal do 
programa:

7 É um Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência ofertado pelo Governo Fede-
ral a estudantes de cursos de graduação presenciais.

8 O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica é um programa do CNPq que ob-
jetiva garantir à qualificação de estudantes de graduação para a pesquisa científica.
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A educação escolar é uma política pública endereçada à constituição 
da cidadania. Quando forma médicos, contribui para o sistema de saú-
de da mesma forma que a preparação de cineastas é a contribuição da 
educação para o desenvolvimento da arte cinematográfica. Quando se 
trata de professores, a educação está cuidando do desenvolvimento 
dela mesma, para que possa continuar contribuindo para a medicina, 
a engenharia, as artes e todas as atividades que exigem preparação 
escolar formal, além de sua finalidade de constituição de cidadania 
(MELLO, 2000, p. 101-102)

São inúmeras as etapas a serem quebradas, cada dia um novo desafio, 
independentemente de ser universitário e o tempo ser limitado, as atividades 
agrícolas e afazeres de casa caminham lado a lado, o curto espaço de tem-
po obriga a desempenhar estas funções, apesar da genitora tentar suprir a 
ausência da ajuda na realização das tarefas agrícolas, como afirma a fala da 
entrevistada ”é extremamente difícil conciliar a universidade com o trabalho 
na malhada, ainda sendo mãe e dona de casa [...] dormia várias vezes na aula 
e no caminho de ida e vinda da escola”(girassol 4). 

Dentro do contexto escolar é notório e constrangedor vivenciar expe-
riências e questionamentos por parte de mestres universitários do porquê da 
escolha da profissão “professor ganha pouco, professor é escravo[...] tanto 
curso para escolher e escolhe ser professor” (girassol 2), essas indagações 
levam a reflexão sobre o papel desagregador que alguns professores univer-
sitários podem assumir ao podar e diminuir seu aluno perante suas escolhas. 
A educação de qualidade, deve formar cidadãos pensantes, conscientes de 
suas escolhas, a profissão deve ser escolhida por amor e não apenas pelo fato 
de ter uma renda.

Na dura jornada educacional uma minoria de alunas da escola do cam-
po chega aos centros universitários, não só pelo simples fato de “estudar dá 
trabalho” (girassol 2), a falta de preparo por parte do sistema ao qual a 
escola do campo está organizada, poda a visão de um leque de capacidades. 
Alguns profissionais que lá atuam se limitam em conteúdos programáticos, 
o padrão robotizado, juntamente com o mundo agrícola e patriarcal aju-
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dam a aprisionar a jovens nos cercados do campo. As jovens recebem uma 
Educação de Campo restrita e precária, uma educação limitada da que irá 
receber na cidade, fortalecendo a ideia de que quem é do campo não pre-
cisa de conhecimento cientifico global, pois sempre será do campo, neste 
sentido, “o ensino superior público acaba funcionando como instrumento 
possível para superar as desigualdades ou para diminuir a iniquidade no 
sistema educacional.” (CUNHA, 2011, p. 265). Seguindo essa linha de pensa-
mento Arroyo nos confronta a mudar a visão para a qualidade de educação 
ofertada as famílias rurais:

[...] para a escolinha rural qualquer coisa serve. Para mexer com a 
enxada não precisa de muitas letras. Para sobreviver com uns tro-
cados para não levar manta na feira, não precisa de muitas letras 
[...] a escola no campo, tem que ser apenas a escolinha rural das 
primeiras letras. A escolinha cai não cai, onde uma professora que 
quase não sabe ler, ensina alguém a não saber quase ler (ARROYO, 
1999, p. 16-17)

Neste cenário, podemos observar que mesmo as que chegam e con-
seguem concluir o ensino superior, continuam tendo como fonte de renda a 
agricultura. Durante os questionamentos foi unanime a resposta das entre-
vistadas, elas voltam para as atividades agrícolas por falta de opção mesmo, 
mas, ainda agradecem por ao menos ter um porto seguro de renda, apesar da 
lida na malhada não ser nada fácil, segundo relato das entrevistadas, “nós 
voltamos para a malhada por falta de oportunidade de emprego, temos a 
formação, mas, o emprego está difícil, graças a Deus ainda temos a malha-
da” (girassol 1), nessa perspectiva (ABRAMOVAY et al., 1998, p.78) explica que 
¨[caso] a vida profissional no campo não envolvesse uma carga de trabalho 
tão pesada, é possível que o horizonte das moças fosse diferentes”, a entre-
vistada complementa com a seguinte informação, [...] as mulheres que cur-
sam ou cursaram ensino superior continuam frequentando a agricultura, ou 
porque casou com um agricultor, ou porque não conseguiu emprego na área 
especializada do seu curso”(girassol 7).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Reconhecer o poder da mulher rural como agente transformador é per-
ceber papel social frente a economia, organização familiar e educacional, 
diante de uma sociedade extremamente machista. Diante das lutas percorri-
das e que ainda estão por vir, a educação do campo deve ser repensada como 
base primordial, no processo de liberdade da mulher agrícola, as mesmas en-
xergam na escola as oportunidades de mudanças de vida, formas de pensar 
e encarar o futuro. Entretanto, o que não se é questionado é como fora do 
ambiente escolar o conhecimento também é produzido por elas mesmas e 
nem sempre percebido de maneira adequada.

O papel da escola, neste caso, é ampliar uma educação por elas já ex-
perenciada e que age diretamente em suas vidas. Os espaços acadêmicos não 
são sua fonte principal de saber e sim uma nova via de aprendizagem, onde as 
mulheres agricultoras vão percorrer em busca de engrandecer e representar 
aquilo que já veem desde a infância em suas moradias. Além disso, os conhe-
cimentos científicos adquiridos serão utilizados como forma de melhoria na 
sua qualidade pessoal e profissional e vão influenciar diretamente nos seus 
desempenhos nas regiões que essas mulheres estão inseridas, transforman-
do a produção agrícola ao passo que enaltece as agricultoras e as tiram das 
sombras da sociedade.

O conceito e desenho de universidade deve andar lado a lado com edu-
cação primária, extrato das falas das entrevistadas evidenciam a luta das 
mães pouco instruídas o desejo de as vê-las formadas, porém a escola res-
tringe a impulsioná-las. Deste modo observamos que a luta da mulher do 
campo frente as atividades agrícolas e educacionais, apesar de ter alcançado 
grandes avanços, tem uma longa jornada a seguir, todo este caminho traçado 
nos leva a entender de que formas as políticas públicas do nosso país devem 
ser reorganizadas.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL E VIRTUALIDADE: PERCEPÇÃO 
SOCIOAMBIENTAL DO RIO COTINGUIBA ATRAVÉS DAS TECNOLOGIAS 
DIGITAIS

Danyelle Andrade Mota
Antenor de Oliveira Aguiar Netto

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho teve como objetivo analisar as percepções dos pro-
fessores da rede estadual de Sergipe e as mudanças nas práticas da do-

cência diante dos processos culturais gerados pelas Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDCI’s) e seu uso na Educação Ambiental, enfa-
tizando a Bacia Hidrográfica do Rio Cotinguiba em Sergipe. Os dados obtidos 
servirão de base para nortear a confecção de uma cartilha digital e validar 
como ferramenta no processo de ensino-aprendizagem, para dar o suporte 
didático necessário aos professores do estado de Sergipe no entendimento da 
temática ambiental e conscientização sobre a preservação dos corpos d’água, 
tendo como unidade de análise a Bacia do Rio do Cotinguiba. 

As TDIC’s encontram-se presente no cotidiano do aluno, usando redes 
sociais, jogos online e outros. A nova era a qual vivemos é caracterizada pela 
sociedade da informação, onde as mudanças tecnológicas estão inseridas em 
todas as esferas, agilizam a circulação de conhecimentos, propõem novos mo-
dos de saber, redefinem competências, atribuem novas habilidades e desenca-
deiam   transformações   sociais   e   culturais   nos   novos espaços de ensino e 
aprendizagem com protagonismo dos participantes. Entretanto, o grande de-
safio dos professores e das escolas é fazer a integração das TDICs de forma real. 
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Nesse sentido, um ponto importante é que o professor saiba materia-
lizar a mediação das TDICs, para o uso inovador, articulando-as na relação 
professor-aluno-conteúdo. Vale ressaltar, que a escola pode proporcionar 
aprendizado ao trabalhar questões do meio ambiente com TDICs, principal-
mente com informações sobre questões ambientais locais como a realidade 
da Bacia Hidrográfica do Rio Cotinguiba.

Os crescentes indicadores de degradação ambiental, como aquecimento 
global, variação e mudanças climáticas, redução da camada de ozônio, po-
luição do solo e da água, mostraram a necessidade de proteção ambiental e 
iniciativas educacionais diversificadas focadas neste assunto. A partir desses 
fatos, que a conscientização da importância de atuar com responsabilida-
de com a natureza em nível individual e coletivo cresceu entre os humanos. 
Consequentemente, colaborações mútuas em todos os níveis administrativos 
para proteger a natureza estão surgindo no campo da Educação Ambiental 
(EA) (Nyika e Mwema, 2021; Pinheiro, Neto e Maciel, 2021).

A Organização das Nações Unidas (ONU) em 1972 realizou na Suécia a 
primeira Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, conhecida 
como Conferência de Estocolmo. Assim, foi criada em 1983 a Comissão Mun-
dial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, com propostas mundiais na 
área ambiental para a sobrevivência da espécie humana e a biodiversidade 
(Ministério da Educação - MEC, 1922; Pinheiro, Neto e Maciel, 2021).

No Brasil, o avanço da EA se deu através da Conferência Eco-92 reali-
zada no Rio de Janeiro em 1992. Nessa ocasião, as Organizações Não Gover-
namentais (ONGs) e os movimentos sociais reunidos no Fórum Global for-
mularam o Tratado de Educação Ambiental para sociedades sustentáveis, 
cuja importância foi definir o marco político pedagógico da EA no processo 
de aprendizagem permanente (MEC, 1922; Pinheiro, Neto e Maciel, 2021). 
A ONU propôs o estabelecimento dos “Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio” (ODM), dando continuidade as ações em prol do desenvolvimento 
sustentável. A partir do legado dos ODM, em 2015 os países signatários da 
ONU assumiram o compromisso com os novos objetivos do milênio para o 
desenvolvimento sustentável, estabelecendo 17 ODS (Objetivos do Desen-
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volvimento Sustentável) e 169 metas a serem atingidos até o ano de 2030 
(Jardim, 2012; ONU, 2021).

Nesse contexto, a Educação Ambiental surge como uma alternativa 
que atua na fonte do problema e se constitui como uma ação permanente na 
formação de um indivíduo consciente e responsável pelas suas práticas com 
o meio ambiente. A EA prepara o indivíduo com habilidades, atitudes, conhe-
cimento e valores com ativismo ambiental para resolver problemas ambien-
tais. Além disso, a EA facilita conexões entre resultados de pesquisas acioná-
veis   e práticas locais, criando espaços sinérgicos onde as partes interessadas 
contribuem para abordar questões ambientais dinâmicas ao longo do tempo 
(Ardoin, Bowers e Gaillard, 2020).

No Brasil, a EA tornou-se obrigação pela Constituição Federal de 1988 
e Lei n° 9.795/99 instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 
que define a EA como um componente essencial e permanente da educação 
nacional. As atividades vinculadas à PNEA devem ser desenvolvidas na edu-
cação em geral e na educação escolar, por meio da capacitação de recursos 
humanos, desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações, pro-
dução e divulgação de material educativo e acompanhamento e avaliação 
(Brasil, 1999). 

Entretanto, ao analisar as versões da Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) é evidenciado que a inclusão da EA foi realizada de modo escasso 
(Barbosa, Giovani de Souza Oliveira, 2020; BRASIL, 1996, 2017). Vale ressaltar 
que a EA na escola é importante e deve enfatizar o estudo do meio ambien-
te onde vive o aluno, procurando levantar os principais problemas locais, as 
contribuições da ciência, os conhecimentos necessários e as possibilidades 
para a solução destes (Ardoin, Bowers e Gaillard, 2020; Pinheiro, Neto e Ma-
ciel, 2021).

No contexto do meio ambiente no Estado de Sergipe, os danos ambien-
tais sobre os recursos hídricos têm se tornado mais perceptíveis por causa 
do descaso com grande desperdício, falta de preservação e má gestão am-
biental. Entre os corpos d’água, a Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe tem sido 
considerada a de maior relevância, devido aos aspectos de ordem social, eco-
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nômica, populacional e ambiental que a envolvem (Costa, Santos e Monteiro, 
2019; Santos, 2012; Santos e Araújo, 2013a). De acordo com a geomorfologia, 
pressão ambiental e concentração da população dessa bacia hidrográfica, 
esta poderá entrar em colapso hídrico, caso não haja ações decisivas voltadas 
para a revitalização (Netto e Moura, 2011). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe tem como um dos seus principais 
afluentes o Rio Cotinguiba que se apresenta com maior diversidade em re-
lação aos usos, na maioria das vezes conflitantes. O uso da água no Cotin-
guiba pode ser consuntivo (irrigação, indústria e abastecimento humano) e 
não consuntivo (lazer, pesca e navegação) (Costa, Santos e Monteiro, 2019; 
Santos, 2012; Santos e Araújo, 2013a). Logo, é importante a utilização de me-
didas estruturais (barragens, canais, adutoras, entre outras) e não estruturais 
(leis, regulamentos, decretos, instituições, entre outras) que permite o uso 
consciente da água pela sociedade e pelo meio natural, com equilíbrio entre 
disponibilidade (oferta) e demanda (usos).

Diante dessas circunstâncias, ações são necessárias através da EA para 
sensibilizar as pessoas para que possam ter acesso a uma melhor qualidade 
de vida, mas sem desrespeitar o meio ambiente, tentando estabelecer o equi-
líbrio entre o homem e o meio. Nesse contexto, a escola pode contribuir com 
as questões do meio ambiente, que é de fundamental importância para for-
mação dos alunos, que precisam conhecer e ser agentes transformadores e 
ativos na busca de soluções de problemas ambientais (Asano e Poletto, 2017; 
Costa, Santos e Monteiro, 2019)

A maioria dos docentes está ciente das responsabilidades socioeduca-
tivas, existindo concordância da importância do tema EA (Sukma, Ramadhan 
e Indriyani, 2020). A escola é o local onde é possível discutir a consciência 
ambiental, no entanto nota-se a falta de material didático, onde o próprio li-
vro didático é ausente de conteúdos relacionados à questão ambiental, prin-
cipalmente com questões ambientais locais, fazendo-se necessário outras 
metodologias e materiais que poderiam auxiliar (Asano e Poletto, 2017). 

Diante dessa situação, as TDCI’s surgem como alternativa transforma-
dora no ensino de Educação Ambiental, e no atual momento, devido à pan-
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demia da COVID-19, mostram-se indispensáveis no processo de desenvol-
vimento de aulas, reuniões e formações (Cardoso, Araújo e Rodrigues, 2021; 
Lizama, Zavaski e Wachholz, 2021; Silva, 2019). Nesse caso, a produção de 
materiais didáticos, como cartilhas educativas, é uma proposta pedagógica 
promissora. A cartilha, digital ou física, é um material didático que pode ser 
aproveitada pelo docente durante as aulas, como um material auxiliar, para 
abordar os conteúdos de forma diferenciada com os discentes no processo de 
ensino e aprendizagem, levando em consideração a realidade dos educandos 
(Souza, Santos, Dos e Guimarães, 2018).

Sendo assim, o grande desafio dos professores e das escolas é fazer com 
que o ensino acompanhe a linguagem dos novos tempos. A potencialidade 
da tecnologia digital usada como estratégia didática no ensino é um cami-
nho que aproxima os estudantes ao conhecimento sobre EA, principalmente 
com informações sobre questões ambientais locais como a realidade do Rio 
Cotinguiba.

2. METODOLOGIA

A coleta de dados foi realizada durante os meses de agosto e setembro 
de 2021, a partir por um questionário anônimo em uma plataforma online no 
Google Form®, para que os mesmos pudessem se sentir à vontade para ex-
pressar livremente a sua opinião, garantindo assim autenticidade nas respos-
tas. Os critérios para inclusão na amostra eram que os participantes fossem 
professores na rede estadual de Sergipe e estivessem regularmente ativos no 
exercício do magistério no último ano. 

O link do questionário virtual foi enviado por e-mail e para grupos de 
professores da rede estadual a partir do aplicativo WhatsApp. Como também, 
foi solicitado à Diretoria Regional de Educação 3 de Sergipe o envio do ques-
tionário para os e-mails profissionais cadastrados no sistema educacional.

Os docentes foram convidados a participar da pesquisa, a qual teve os 
preceitos éticos respeitados pelo pesquisador, apresentando-os o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido. Como também foi passado aos participan-



EDUCAÇÃO AMBIENTAL E VIRTUALIDADE

Página 134

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

tes os benefícios agregados à sociedade inerentes da pesquisa com emba-
samento científico. As informações coletadas foram divididas da seguinte 
forma: Dados Sociodemográficos e Profissionais, Percepção sobre Educação 
Ambiental, Percepção sobre a Bacia do Rio do Cotinguiba e Percepção sobre 
Tecnologias Digitais.

Os dados levantados foram tratados e os resultados foram apresentados 
em gráficos e tabelas, possibilitando assim uma melhor visualização dos mes-
mos, com construção dos perfis dos envolvidos no processo de investigação.

3. DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS E PROFISSIONAIS

Na Tabela 1 observa-se os dados sociodemográficos e profissionais co-
letados na presente pesquisa. 

A amostra foi composta por 23 professores que estavam devidamente 
ativos no exercício na docência. Apesar do questionário ser online, o tamanho 
da amostra da pesquisa não foi satisfatório para nível de representatividade. 
Possivelmente, a pandemia influenciou nos resultados obtidos. Em especial, 
no mês de agosto o governo do Estado decretou o retorno presencial para 
todas as séries na rede pública estadual de ensino, o que sobrecarregou a 
rotina de muitos professores (Decretos nº 40.661, 2020). As horas do dia do 
professor passaram a ser divididas entre a preparação de aulas e materiais de 
apoio para o ensino remoto e presencial.

Dentre a população estudada, observou-se a predominância feminina 
com 69,6% (16) e 30,4% (7) do sexo masculino, 52,2% (12) da cor parda e 4,3% 
(1) da cor negra, sendo que 39,1% (9) apresentou idade entre 31 a 35 anos e 
igual porcentagem (43,5%) para solteiros e casados. Os dados corroboram 
com o Censo Escolar de 2020, onde as mulheres são protagonistas da edu-
cação brasileira, sendo a maioria entre os docentes e gestores da educação 
básica. Na educação infantil brasileira, ensino fundamental e médio, 96,4%, 
88,1% e 57,8% dos docentes são do sexo feminino, respectivamente. As faixas 
etárias com maior concentração são as de 30 a 49 anos, dados similares ao 
presente estudo (BRASIL, 2021). 
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Tabela 1: Distribuição das frequências em relação as variáveis sociodemográficas dos professores do 
estado de Sergipe.

Variáveis Classificação n (%)

Sexo
Feminino 16 (69,6)

Masculino 7 (30,4)

Cor / etnia

Branca 9 (39,1)

Negra 1 (4,3)

Parda 12 (52,2)

Amarela 1 (4,3)

Idade (anos)

31 - 35 9 (39,1)

36 - 40 8 (34,8)

41 - 45 1 (4,3)

Acima de 46 5 (21,7)

Estado Civil

Solteiro (a) 10 (43,5)

Casado (a) 10 (43,5)

Separado (a) / divorciado (a) 2 (8,7)

União estável 1 (4,3)

Formação / Graduação

Química-Licenciatura 4 (17,4)

Física-Licenciatura 1 (4,3)

História-Licenciatura 1 (4,3)

Geografia-Licenciatura 5 (21,7)

Letras-Português 4 (17,4)

Letras-Inglês 2 (8,7)

Ciências Biológicas-Licenciatura 2 (8,7)

Educação Física-Licenciatura 1 (4,3)

Matemática-Licenciatura 1 (4,3)

Pedagogia 1 (4,3)

Dança-Licenciatura 1 (4,3)

Maior titulação acadêmica

Graduação 3 (13)

Especialização 11 (47,8)

Mestrado 8 (34,8)

Doutorado 1 (4,3)

Tempo de atuação na Educação (anos)

01 - 05 2 (8,7)

06 - 10 5 (21,7)

11 - 15 10 (43,5)

16 - 20 1 (4,3)

Acima de 20 5 (21,7)    
Fonte: Próprio autor.
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A amostra foi representada por uma maioria de profissionais com for-
mação em Geografia (21,7%), seguido de Letras-Português (17,4%) e Quími-
ca (17,4%) (Tabela 1). Todos os envolvidos possuem graduação na sua área de 
atuação ou áreas afins (Figura 1). Atualmente, depara-se na sala de aula com 
vários professores que assumem disciplinas diferentes da área de formação, 
seja nas escolas públicas e/ou privadas, onde a gestão escolar atua com im-
provisos (Ferreira, 2018). 

Figura 1: Dados relacionados às disciplinas ministradas pelos professores entrevistados.

No presente estudo todos participantes são formados em cursos de Li-
cenciatura que já foram mais valorizados pela sociedade. Entretanto, atual-
mente é perceptível a visão atrasada que as pessoas têm acerca dessa área 
e dos profissionais formados através dela. A baixa remuneração salarial no 
magistério leva muitas pessoas a não optarem por uma formação acadêmica 
superior na licenciatura. muitas vezes o piso salarial não é reconhecido, as 
más condições de trabalho e a pressão de se carregar a grande responsabili-
dade de educar as pessoas que serão o futuro do Brasil (Aranha e Souza, 2013; 
Ferreira, 2018).

Fernandes et al. (2016) relatam em pesquisa um dado preocupante, o 
qual mostra que dentro das instituições de formação de professores os pró-
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prios discentes dos cursos de Licenciatura são desvalorizados por docentes 
que exercem a atividade do magistério. Contudo, a maioria desses docentes 
não são licenciados, consideram o curso de licenciatura como inferior e pas-
sam a ministrar aulas aos futuros docentes sem didática e sem relacionar os 
conteúdos apresentados com atividades voltadas ao Ensino Básico. 

Quando analisamos o tempo de atuação na docência, verificamos que 
43,5% dos entrevistados tem entre 11 a 15 anos (ciclo de afirmação e diversi-
ficação na carreira) e 21,7% tem entre 6 a 10 anos (ciclo de entrada da carreira 
e de consolidação das competências) ou acima de 20 anos (ciclo de renovação 
na carreira) (Silva, 2018). 

Já em relação a maior titulação acadêmica, os resultados mostram que 
a maioria dos entrevistados (n=11; 47,8%) apresentam especialização Lato 
sensu, sendo que apenas 1 (4,3%) entrevistado apresentou doutorado. No en-
tanto, podemos ressaltar a partir da análise, a necessidade de investimento 
na educação básica em termos de valorização do título e plano de carreira. O 
professor é desestimulado de enfrentar um mestrado e/ou doutorado por um 
adicional irrelevante. Porém, a questão ideológica, que o professor de edu-
cação básica não necessita cursar um mestrado e/ou doutorado, desgasta e 
precariza os profissionais da educação desde a sua formação às suas con-
dições de trabalho, estressando sua vida e sua profissão, sob o discurso de 
“valorização do magistério” (Oliveira, 2020).

4. PERCEPÇÃO: EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Em relação à percepção dos professores sobre a temática “Educação 
Ambiental”, 82,6% (n= 19) dos entrevistados abordam o tema EA na sua dis-
ciplina e participaram de alguma atividade, programa ou curso que aborde 
meio ambiente e EA. Além disso, 78,3% afirmam que a escola que leciona de-
senvolve projetos sobre EA (Figura 2). 
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Figura 2: Dados relacionados a percepção dos professores entrevistados sobre Educação Ambiental.

Nesse contexto, é importante enfatizar que a escola é um espaço im-
portante para o desenvolvimento de práticas de EA, por ser um lugar de so-
cialização, com permuta de saberes e partilha de experiências, que envolve 
toda a comunidade escolar promovendo, assim, o senso crítico na resolução 
dos problemas ambientais (Rossini e Cenci, 2020).

A maior parte dos entrevistados (n=13; 56,5%) apresentam muito inte-
resse em relação ao tema Educação Ambiental. Quando questionados em re-
lação à frequência, 60,9% (n=14) dos professores sempre abordam a temática 
durante as aulas e 47,8% (n=11) consideram apresentar um bom conhecimen-
to sobre EA para ministrar aulas e/ou participar de atividades com a temática 
(Figura 3 a,b,c). Já em relação ao conhecimento dos alunos questões ambien-
tais, 47,8% (n=11) dos entrevistados consideram razoável (Figura 3d). Nessa 
conjuntura, estudos confirmam que os locais que implantaram a Educação 
Ambiental, apresentaram bons resultados com interesse dos alunos pelos te-
mas abordados e participação nas atividades propostas, assim como a inte-
ração entre os professores de diferentes disciplinas e os alunos, no ambiente 
escolar e na comunidade (Rossini e Cenci, 2020). 
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Figura 3: Dados relacionados a percepção dos professores entrevistados sobre Educação Ambiental.

Quando questionados em relação à forma de abordagem da temática 
durante as aulas, 73,9% responderam que frequentemente trabalham o tema 
com trabalhos e/ou pesquisas, 60,9% com projetos locais com a comunidade, 
56,5% com passagem de conteúdos e 43,5% com utilização de filmes (Figura 
4a). Logo, a inclusão da EA na escola, faz o professor buscar novas metodo-
logias que agreguem participação dos alunos na formação de sujeitos críticos 
(Gregorio, Passos e Júnior, 2021). 

Vale ressaltar que a maioria dos professores (73,9%) não apresentam 
dificuldades em trabalhar temas relacionados à EA e afirmam que a maior 
parte dos alunos (87%) demonstram interesse pela temática. Embora 26,1% 
dos entrevistados manifestem dificuldades em trabalhar temas sobre EA por 
diversos motivos como: pouco conhecimento, falta de incentivo quanto a 
gestão da escola, dificuldades estruturais e de logística, não ser professor da 
área, entre outros (Figura 4b). 
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Figura 4: Percepção dos professores sobre a forma como abordar a temática EA (a), as dificuldades dos 
professores e interesse dos alunos pelo tema (b).

Alencar e Silva (2020) realizaram pesquisa que confirmam as dificulda-
des apresentadas pelos professores de Sergipe em trabalhar a EA, mas en-
fatiza os desafios que ultrapassam o âmbito escolar. As políticas públicas de 
gestão não oferecem subsídios suficientes para que as escolas e seus docen-
tes se sintam preparados para trabalhar essa temática, de modo que con-
templem as realidades dos educandos e do meio que integram. Importante 
ressaltar que, a EA é de extrema importância ao se analisar a situação atual 
quanto aos problemas ambientais. Ainda, observa-se que lacunas na for-
mação acadêmica, falta de condições apropriadas de trabalho e a ausência 
de formação continuada ou cursos de aperfeiçoamento/capacitação podem 
embasar e maximizar essas dificuldades (Alencar e Silva, 2020).

Apenas 4,3% dos professores acham que questões ambientais e EA é uma 
temática que pode ser trabalhada em todas disciplina. A maioria dos profes-
sores consideram Biologia e Ciências (91,3%), como componentes curriculares 
principais para abordagem de assuntos relacionados ao meio ambiente e EA, 
seguido de Geografia (87%), Química (82,6%) e Arte (78,3%) (Figura 5). Esse 
resultado alerta sobre a separação entre as disciplinas das áreas humanas, 
exatas e naturais que não é interessante, já que o objetivo é o conhecimento 
integrado de todas elas para a solução dos problemas ambientais. 
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Figura 5: Dados relacionados a percepção dos professores entrevistados sobre as disciplinas que po-
dem trabalhar questões ambientais e EA.

Importante ressaltar ainda que, a interdisciplinaridade, no âmbito esco-
lar, deve figurar como uma importante ferramenta para se alcançar os princi-
pais objetivos da EA, promovendo a formação de cidadãos conscientes. Cada 
professor deverá considerar a temática ambiental dentro da especificidade 
de sua área, contribuindo para que cada aluno tenha uma visão mais integra-
da do ambiente (Rossini e Cenci, 2020).

Os projetos interdisciplinares se mostram eficientes, despertam o pen-
sar interdisciplinar e permitem aos professores refletirem sobre os seus ob-
jetivos em comum na construção da aprendizagem integrada, diminuindo a 
separação entre as disciplinas. Os professores precisam chegar ao consenso 
de temas comuns, como a Educação Ambiental, para elaboração de projetos 
interdisciplinares, que possam ser desenvolvidos em consenso com o olhar 
experiente de cada especialista e permita a troca dos saberes e experiências. 
Assim, os alunos poderão abordar questões do seu cotidiano, permitindo uma 
educação transformadora e preocupada com os problemas locais e globais 
(Nascimento et al., 2018).
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5. PERCEPÇÃO: BACIA DO RIO DO COTINGUIBA 

Estudos realizados sobre bacias hidrográficas são relevantes, pois a 
água é fundamental para a sobrevivência dos seres humanos e manutenção 
dos ecossistemas naturais. Neste sentido, a água passa a ser vista como tema 
que vai além dos conteúdos tradicionais das ciências. Quando os professores 
foram questionados sobre a presença de temáticas e informações sobre ba-
cias hidrográficas de Sergipe no livro didático, 47,8% (n=11) afirmaram que o 
mesmo não apresenta nenhuma informação, 30,4% (n=7) asseguraram que 
tem pouca informação, 17,4% (n=4) que tem informação razoável e apenas 
4,3% (n=1) concordam que os livros apresentam informações completas sobre 
a temática.

Diante desse cenário, os livros didáticos constituem um recurso de fun-
damental importância, já que representam em muitos casos o único recurso 
de fácil acesso e disponibilidade para alunos e professores. Entretanto, é es-
sencial um material de apoio como ferramenta sensibilizadora, como as car-
tilhas educacionais (Souza, Santos, Dos e Guimarães, 2018). A abordagem dos 
livros didáticos reflete as políticas curriculares e as concepções escolares de 
cada época, mas não há uma abordagem minuciosa sobre a questão hídrica 
local de cada região. O livro didático deve abordar os recursos hídricos e pos-
sibilitar a análise mais profunda sobre essa temática, levando em conside-
ração os fatores históricos, sociais e práticos da sociedade, que importantes 
para a construção do conhecimento (Meneses, Fonseca e Pedreira, 2020).

No que se refere ao conceito de bacia hidrográfica, a maioria dos entre-
vistados (n=15; 65,2%) marcaram a alternativa correta: “É um termo utilizado 
para caracterizar uma porção do território delimitada, drenada por um rio 
principal e seus afluentes” (Figura 6). Apenas 4,3% (n=1) dos entrevistados 
não arriscou e assumiu não saber responder o que era uma bacia hidrográfica.
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Figura 6: Dados relacionados a percepção dos professores sobre o conceito de bacia hidrográfica.

Ainda sobre a questão anterior, a literatura relata várias definições de ba-
cia hidrográfica ao longo do tempo, sendo um conceito complexo e dinâmico 
(Teodoro et al., 2007). As bacias hidrográficas são formadas nas regiões mais 
altas do relevo por divisores de água, onde as águas das chuvas, ou escoam de 
forma superficial e forma os riachos e rios, ou infiltram no solo para formação 
de nascentes e do lençol freático. As águas superficiais escoam para as regiões 
mais baixas do terreno, formando rios e riachos (Teodoro et al., 2007). 

Quando os professores foram questionados sobre quais eram as bacias 
hidrográficas de Sergipe, 52,2% (n=12) marcaram a opção correta: “Japara-
tuba, São Francisco, Sergipe, Vaza-Barris, Piauí, Real e duas bacias costeiras 
(Caueira/Abaís e a Sapuacaia)” (Figura 7a). Vale ressaltar que, a partir da reso-
lução nº25/2015 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, Sergipe passou a 
ter oito bacias hidrográficas. As duas novas bacias são denominadas de Bacia 
Costeira do Sapucaia, que abrange parte do território de Pirambu e Japaratu-
ba, e a Bacia Costeira Caueira-Abaís, que compreende parte dos municípios 
de Itaporanga D’Ajuda e Estância (ANA, 2017). Os dados comprovam que mui-
tos professores não estão atualizados sobre a nova divisão, como também os 
livros didáticos não apresentam dados minuciosos da realidade local.

Maior parte dos participantes do estudo (n=9; 39,1%) não souberam 
responder quais os oito municípios estão inseridos totalmente na bacia hi-
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drográfica do rio Sergipe (Figura 7b). A Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe limi-
ta-se ao norte com a Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco; a leste, com a 
Bacia Hidrográfica do Rio Japaratuba; e ao sul, com a Bacia Hidrográfica do Rio 
Vaza-Barris. A mesma abrange 26 municípios, sendo oito totalmente inseri-
dos na bacia: Laranjeiras, Moita Bonita, Malhador, Nossa Senhora Aparecida, 
Riachuelo, Nossa Senhora do Socorro, Santa Rosa de Lima e São Miguel do 
Aleixo (Duarte, Oliveira e Santos, 2019).

A Bacia do Rio Cotinguiba é uma das principais formadoras da Bacia do 
Rio Sergipe, que compõe o quadro da hidrografia do estado. No que diz res-
peito aos municípios que são banhados pela Bacia do Rio Cotinguiba, 26,1% 
(n=6) dos professores não souberam responder e 43,5% (n=10) marcaram a 
alternativa correta (Figura 7c). A área drenada pela referida bacia abrange 
terras dos municípios de Areia Branca, Riachuelo, Laranjeiras e Nossa Senhora 
do Socorro (Santos e Araújo, 2013a; b).

Quando os entrevistados foram questionados sobre quais os principais 
problemas ambientais e de recursos hídricos que a Bacia Hidrográfica do Co-
tinguiba apresenta, foram citadas as seguintes alternativas: desmatamen-
to da mata ciliar (n=17; 73,9%); falta de uma política pública municipal, que 
promova a educação ambiental (n=15; 65,2%); deficiência de rede sanitária 
(n=14; 60,9%); exploração indevida e clandestina de areia, pedra e minerais 
(n=11; 47,8%); uso irracional de agrotóxicos na agropecuária e na pesca (n=10; 
43,5%); pesca predatória (n=7; 30,4%) e lixeira a céu aberto (n=7; 30,4%). En-
tretanto, 26,1% (n=6) não souberam responder (Figura 7d).

As alternativas citadas anteriormente como problemas ambientais, 
confirma que a Bacia Hidrográfica do Rio Cotinguiba é um exemplo típico de 
ocupação não ordenada do território e se apresenta com maior diversidade 
em relação aos usos, geralmente conflitantes, como a irrigação e o abaste-
cimento. O Cotinguiba apresenta atualmente os problemas ambientais cita-
dos anteriormente de relativa gravidade, que podem ser compreendidos pelo 
conhecimento dos fatores fisiográficos que determinam o comportamento 
ambiental frente à ocupação (Santos e Araújo, 2013a; b).
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Figura 7: Dados relacionados a percepção dos professores entrevistados sobre a Bacia do Rio do Co-
tinguiba.

Nessa perspectiva, a preocupação com o uso mais racional dos recursos 
hídricos aumenta. Ainda nesse contexto, 69,6% (n=16) dos professores con-
cordam totalmente que a Educação Ambiental pode ser uma estratégia para 
ajudar na resolução dos problemas ambientais e de recursos hídricos da Bacia 
Hidrográfica do Cotinguiba. 

A Educação Ambiental proporciona às pessoas uma compreensão crítica 
e inovadora, em níveis formal e não formal com transformação social. (Ar-
doin, Bowers e Gaillard, 2020; Pinheiro, Neto e Maciel, 2021). As mesmas de-
vem estar presentes nas matrizes curriculares das redes de ensino de Sergipe, 
com políticas socioambientais, que ponderem ações inovadoras e entendi-
mentos sobre a região local com o objetivo de empreender a eficácia dos usos 
múltiplos da água, por meio da racionalização, conscientização e efetivação 
da EA. Dessa forma, a EA contribuirá no aproveitamento e  cuidado dos recur-
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sos hídricos com a melhoria da qualidade de vida da comunidade local (Costa, 
Santos e Monteiro, 2019).

A partir desta perspectiva, o Projeto Azahar desenvolvido em Sergipe, 
contribui com a promoção da EA na Bacia Hidrográfica do Rio Sergipe, es-
pecificamente no município de Laranjeiras (Azahar, 2021). Costa, Santos e 
Monteiro (2019) desenvolveram o presente projeto na Escola Estadual An-
tônio Nobre de Almeida, situada no povoado Pedra Branca em Laranjeiras. O 
mesmo estruturou-se em quatro eixos integrativos: monitoramento hídrico, 
educação ambiental, restauração florestal e pesquisas. O trabalho resultou 
em reflexões e ações sobre interdisciplinaridade na formação do educador 
com produção de metodologias e materiais didáticos, a partir das experiên-
cias de práticas pedagógicas desenvolvidas no âmbito escolar. A implemen-
tação do projeto com os alunos favoreceu o fortalecimento da questão so-
cioambiental nas escolas e no seu entorno, e constataram irregularidades na 
preservação das matas ciliares, na retirada de solo arenosos desses manan-
ciais, de descarte de materiais nocivos e dejetos nas bacias estudadas e ou-
tros (Costa, Santos e Monteiro, 2019).

6. PERCEPÇÃO: TECNOLOGIAS DIGITAIS

A próxima etapa de questionamento abordou a percepção dos profes-
sores em relação às Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDI-
Cs) e Educação Ambiental. Diante deste cenário, todos os entrevistados afir-
maram que costumam usar algum tipo de aplicativo/software/programa no 
cotidiano escolar. Desses, apenas 4,3% (n=1) não costuma utilizar a internet 
para publicação ou compartilhamento de conteúdo com seus alunos (Figura 
8). Dentro dessa temática, as TDICs mostraram-se indispensáveis no pro-
cesso de realização de aulas síncrona e/ou assíncrona, reuniões e formações 
no período emergencial remoto, durante a pandemia da COVID-19 (Cardoso, 
Araújo e Rodrigues, 2021; Lizama, Zavaski e Wachholz, 2021). 

Contextos mediados pelas TDIC demandam ambientes de trabalho com 
distribuição das tarefas, gestão da informação e responsabilidade entre pro-
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fessor e estudantes. Logo, a maior parte dos docentes (n=17; 73,9%) possui al-
gum curso voltado para a utilização das novas tecnologias como ferramenta 
auxiliar no processo de ensino e aprendizagem. Sendo que, 87% (n=20) reali-
zou algum curso online ou atividade a distância por meio virtual no período 
de isolamento social. Entretanto, todos professores consideraram necessária 
a realização de cursos de formação, que preparem o professor para utilizar as 
novas tecnologias no processo de ensino e aprendizagem (Figura 8). Alguns 
professores apresentam suas próprias angústias ao identificarem as próprias 
dificuldades no uso das tecnologias com seus alunos, reconhecendo que pre-
cisam aprender para dominar e usar mais a tecnologia a seu favor.

Figura 8: Percepção dos professores entrevistados sobre Tecnologias Digitais.

Vale ressaltar que, o uso de novas tecnologias associado a prática do-
cente é uma iniciativa válida e promissora, mas é necessária uma formação de 
professores quanto à inserção das TDICs no contexto escolar, com visão crítica 
e reflexiva. Vale ressaltar que, o processo de inserção das tecnologias digitais 
como ferramentas de mediação no processo de ensino-aprendizagem é difícil. 
Importante que ocorra planejamento e construção de objeto de conteúdo digi-
tal articulado, integrado ao conteúdo de concepções didático-pedagógicos, por 
meio metodologias ativas (Cardoso, Araújo e Rodrigues, 2021).
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Na presente discussão, a integração das TDICs na matriz curricular é 
indispensável, principalmente, na articulação do conteúdo e o estreitamen-
to das relações entre o Ensino Superior e a Educação Básica, em relação à 
formação de professores para o uso das TDICs em suas práticas de forma ino-
vadora, como também a formação continuada com letramento digital. A pre-
sença dos recursos tecnológicos na escola não é garantia de formação prévia 
para usá-los. Assim, com a formação adequada dos profissionais ocorrerá a 
valorização da cultura digital, com objetivo de amenizar os desafios de inclu-
são de contextos tecnológicos e científicos na relação das TDICs com profes-
sor-aluno-conteúdo (Arruda e Mill, 2021; Cardoso, Araújo e Rodrigues, 2021).

Quanto ao uso de tecnologias digitais em sala de aula, 52,2% (n=12) dos 
professores usam ferramentas digitais para implementar estratégias peda-
gógicas inovadoras com o apoio das ferramentas da Instituição e/ou ferra-
mentas que agregam valor ao ensino. Porém, 17,4% (n=4) não usa, ou rara-
mente usa, tecnologias digitais na aula (Figura 9). 

Figura 9: Percepção dos professores entrevistados sobre uso de tecnologias digitais em sala de aula.

Entretanto, apesar do uso das TDICs ser promissor e inovador na educa-
ção, sua inserção efetiva nas práticas pedagógicas apresenta muitos obstácu-
los. Gestores e professores ainda apresentam muita resistência, dificultando 
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e tornando lento o processo de adequação de novas metodologias (Anastacio 
e Voelzke, 2020). Estudos indicam que quanto mais jovem o docente, menor 
é a resistência e a dificuldade com o uso das TDICs. E isso também se reflete 
na quantidade de recursos utilizados, já que os mais jovens utilizam mais fer-
ramentas tecnológicas do que os professores com mais experiência (Zanella 
e Lima, 2017).

Frente a essa nova forma de ensinar e de aprender, na Figura 10a veri-
fica-se que, todos os professores apresentam interesse em introduzir ferra-
mentas digitais no seu processo ensino aprendizagem, desses 43,5% (n=10) 
afirmam que os alunos podem se adaptar. No entanto, 21,7% (n=5) não co-
nhecem as condições de adaptação dos alunos e 13% (n=5) não possuem con-
dições técnicas. 

A falta de investimentos de recursos, para dar estrutura física e equi-
pamentos nas escolas com recursos tecnológicos para serem utilizados pela 
comunidade escolar, comprometem a inclusão digital e a adaptação dos alu-
nos e professores. Vale ressaltar que, para que ocorra a inclusão digital nas 
escolas é essencial que os fatores de exclusão social sejam minimizados e o 
indivíduo se reconheça como agente modificador e colaborador das transfor-
mações na sociedade. O professor deve considerar a realidade onde o aluno 
está inserido. Enquanto alguns alunos não têm acesso às ferramentas digi-
tais, outros vivenciam uma realidade tecnológica crescente e contrastante 
com a escola e seus recursos tradicionais (lousa, pincel, giz, caderno e cane-
ta). Tais diferenças geram desinteresse no aprendizado, não estimulando o 
conhecimento e nem a frequência escolar (Silva e Prazeres, 2021).

Como pode ser observado na Figura 10b, os professores usam uma di-
versidade de recursos tecnológicos com os alunos no processo de ensino e 
aprendizagem: Telegram/Whatsapp/Viber (n=18; 78,3%); Quizes/Games 
(n=16; 69,6%); Netflix/Youtube/Streaming (n=15; 65,2%); AVA (Ambiente Vir-
tual de Aprendizagem) /MS Teams/Google Classroom/MConf da RNP/Google 
Meet (n=11; 47,8%); Facebook/Instagram/Twitter (n=5; 21,7%); Youtube (n=1; 
4,3%). Os recursos digitais disponíveis configuram-se em aparatos online (na 
rede mundial Internet) e offline (a partir de diversos suportes digitais como 
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tablets, celulares, laptops, aparelhos de TV). Como exemplo de recursos digi-
tais temos: programas, plataformas virtuais, aplicativos, jogos, hardwares e 
softwares, portais e sites da Internet, câmeras, retroprojetores, entre outros 
(Nonato, Sales e Cavalcante, 2021).

A maior parte dos professores usam tecnologias digitais no ensino entre 
3 a 5 anos (n=; 34,8%) ou entre 6 a 10 anos (n=; 34,8%). Apenas 4,3% (n=1) uti-
liza os recursos há menos de 1 ano (Figura 10c). Nesse contexto, 91,2% (n=21) 
dos professores têm interesse em introduzir ferramentas digitais como re-
curso didático para o ensino sobre Educação Ambiental, focando na realidade 
local como as Bacias Hidrográficas de Sergipe. Desses, 39,1% (n=9) acreditam 
que seus alunos podem se adaptar e 21,7% (n=5) não conhecem as condições 
de adaptação dos alunos. Apenas 8,7% (n=2) não demonstraram interesse na 
utilização de tecnologias digitais e EA (Figura 10b). Esse é um dado contradi-
tório, visto que em pergunta anterior (Figura 10a) todos os professores apre-
sentam interesse em introduzir ferramentas digitais.

Figura 10: Dados relacionados a percepção dos professores entrevistados sobre a Bacia do Rio do 
Cotinguiba e ferramentas digitais.
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Frente a essa situação percebe-se a importância da Educação Ambiental 
atualmente tem despertado nos alunos a valorização e conscientização dos 
cuidados com a natureza e ao mesmo tempo, as TDICs têm colaborado com 
a ascensão da aprendizagem em todas as áreas do conhecimento (Ginardi et 
al., 2021; Lizama, Zavaski e Wachholz, 2021) avaliaram o uso da tecnologia 
da informação na EA em um jardim botânico. O recurso utilizado no estudo 
citado foi o QR Code, instalado na árvore da coleção e conectados ao sistema 
de banco de dados de informações de coleta, os quais possuem os dados de 
informações que serão exibidos no dispositivo do usuário. Nesse ambiente é 
viável aumentar as visitas de alunos e diminuir os guias de educação ambien-
tal, portanto, o uso da tecnologia da informação foi bem aceito pelos alunos 
e utilizado para superar estes problemas. 

Lizama, Zavaski e Wachholz (2021) relataram o processo de construção 
do museu virtual de Zoologia e História Natural, bem como a construção do 
saber pelos acadêmicos de Ciências Biológicas. O museu virtual proporcionou 
um espaço de pensamento crítico dos alunos sobre biodiversidade, preserva-
ção e EA com aprendizado interdisciplinar. Em tempos de isolamento social, 
exigido pela COVID-19, o museu possibilitou compartilhar experiências entre 
todos.

Rahmayanti et al. (2020) descreveram o perfil de atitudes ambientais de 
alunos em relação à gestão de resíduos no contexto do desenvolvimento do 
lixo inteligente, que é uma mídia de aprendizagem inovadora. Esta pesquisa 
mostrou que a atitude ambiental dos alunos ainda precisa ser aprimorada, 
pois é a base de dados para o desenvolvimento do lixo inteligente no futuro. 
A aplicação do lixo inteligente pode ser realizada por meio de aprendizagem 
baseada em projetos e de resolução de problemas. A aprendizagem baseada 
em projetos pode melhorar uma variedade de habilidades dos alunos em uma 
variedade de competências, como habilidades de pensamento de ordem su-
perior, alfabetização científica e outros (Rahmayanti et al., 2020). 

Portanto, a introdução das TDICs no contexto de ensino e aprendizagem 
da Educação Ambiental traz um rol extenso de possibilidades de inovação edu-
cacional. Essas considerações ressaltam a necessidade de discussão sobre qual 
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caminho a Educação e a formação de professores deve trilhar para favorecer a 
inserção dos futuros profissionais da Educação neste processo de inovação das 
práticas pedagógicas e a inserção das TDICs no ambiente escolar. A inovação na 
forma de tecnologia na educação ambiental é necessária especialmente para 
melhorar várias competências dos alunos, como habilidades de pensamento de 
ordem superior, atitude ambiental e comportamento ambiental.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, os resultados obtidos apontam que os professores reconhe-
cem a importância do uso das TDICs na Educação Ambiental. Vale ressaltar que o 
tamanho da amostra da pesquisa não foi suficientemente representativo. Entre-
tanto, os resultados foram importantes e como alternativa o questionário poderá 
ser aplicado novamente com a volta das aulas totalmente presenciais em 2022.

A partir das respostas dos professores entrevistados, percebe-se que a 
aplicabilidade da TDICs e EA nas escolas é comprometida por uma série de di-
ficuldades e desafios que, muitas vezes, passam da esfera escolar. Logo, com-
preender que as novas tecnologias digitais nos oferecem um desafio viável, visto 
que a aprendizagem pode acontecer em diversos lugares e de diferentes modos, 
sendo uma grande aliada no processo de ensino e aprendizagem escolar.

Além disso, foi perceptível um conhecimento limitado sobre as bacias hi-
drográficas de Sergipe, especificamente Bacia Hidrográfica do Rio Cotinguiba. 
Provavelmente, durante a formação e/ou nos livros didáticos, os assuntos lo-
cais não são trabalhados de forma mais detalhada. Um problema identificado 
no ambiente escolar é a utilização do livro didático como principal ferramenta 
para a abordagem dos conteúdos, sem ser considerada a realidade local. Neste 
sentido, a Educação deve ter seu lugar no espaço escolar em uma perspectiva 
integradora usando novos métodos como recursos tecnológicos digitais.

Diante do exposto, elencam-se algumas questões que podem nortear o 
desenvolvimento de trabalhos futuros.  Apesar dos resultados terem mostra-
do que TDCI’s são importantes no processo de ensino e aprendizagem na EA, 
na sequência do presente trabalho surgiram alguns aspectos que se revelaram 
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interessantes para uma abordagem mais detalhada sobre a Bacia Hidrográfica 
do Rio Cotinguiba em Sergipe. Tal abordagem pode ser realizada a partir de re-
cursos digitais, como uma cartilha digital educativa, composta de informações 
que não aparecem em livros didáticos, jogos, vídeos, entre outros. Como possui 
a função de disseminar informações a respeito de um certo tema, a cartilha 
educativa é considerada uma importante ferramenta de Educação Ambiental, 
visto que, ao levar informações à população sobre um tema específico, pode 
sensibilizar essa população sobre os cuidados para a proteção ambiental.
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A PERCEPÇÃO DO MEIO AMBIENTE DOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA, NO POVOADO MUSSUCA (LARANJEIRAS/SE) E MURIBECA/SE.

Antenor de Oliveira Aguiar Neto
Regina Tavares Santos
Roosewelt Batista Freire

1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo apresentar as reflexões quanto ao 
estudo sobre a Percepção do Meio Ambiente com os alunos da Educação 

Básica em duas unidades de ensino no Estado de Sergipe. O desenvolvimento 
do trabalho se deu através da abordagem qualitativa, de natureza básica com 
caráter exploratório subdividida em 02 etapas: o estudo bibliográfico em leis, 
normas e documentos acadêmicos e a oficina do trabalho com a aplicabilida-
de dos questionários de forma remota e posteriormente a análise dos dados 
obtidos. Nos resultados foram observadas que ambas as unidades de ensino 
houve a predominância da vertente conservadora-naturalista, demonstran-
do a necessidade em se desenvolver ações pedagógicas e sustentáveis volta-
das para a construção do conhecimento ambiental atrelado ao pensamento 
emancipatório, crítico e reflexivo a fim de contribuir na formação integral e 
ecológica do sujeito em relação ao seu próprio espaço.

A importância de se trabalhar essa temática, nos permite compreender 
a sua grande relevância na atualidade, principalmente com o crescente ce-
nário de degradação ambiental intenso no planeta vivenciado pela sociedade 
contemporânea nos dias atuais. A partir dos estudos e reflexões durante as 
aulas ministradas na disciplina de Educação Ambiental na Especialização de 
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Recursos Hídricos e Meio Ambiente, surgiram algumas inquietações que fo-
ram analisadas junto à pesquisa, entre as quais se destacaram as seguintes 
indagações: que tipo de percepção sob o Meio Ambiente as pessoas cons-
troem ao longo da sua trajetória de vida? Que valores são construídos junto 
ao Meio Ambiente? Como podemos rever as nossas ações para um Meio Am-
biente ecologicamente equilibrado? A responsabilidade de manter o equilí-
brio do Meio Ambiente é individual ou coletiva?

Mediante o desenvolvimento da pesquisa, foi possível observamos 
que tipo de percepção os estudantes da Educação Básica, construíram até 
o presente momento no que diz respeito ao Meio Ambiente (suas visões e 
vivências, principalmente do que ocorrer em seu próprio espaço), a partir das 
informações coletadas foi possível compreendemos no tocante ao processo 
de interação estabelecida na totalidade do próprio meio ambiente (natural, 
artificial, cultural e do trabalho), e a partir dos resultados constatamos a ne-
cessidade para a adoção de novas estratégias pedagógicas e sustentáveis que 
assegurem a formação integral no tocante ao conhecimento ambiental.

Na literatura cientifica, o termo Meio Ambiente pode apresentar defini-
ções específicas a depender da área de conhecimento e seu objeto de estudo, 
pautando – se em um contexto geral o Meio Ambiente pode ser definido como 
o conjunto formado pelos os elementos: naturais e antrópicos resultante da 
interação entre o Homem e a Natureza. 

Segundo o inciso II do artigo 4º da Lei nº 9.795/1999, que institui a Políti-
ca Nacional da Educação Ambiental - PNEA afirma que “a concepção do meio 
ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade”.

Ao longo da História o Meio em que vivemos sofreu diversas transfor-
mações, seja por questões cíclicas naturais do próprio planeta, como tam-
bém oriundas das intervenções antrópicas que visa suprir as demandas dos 
grupos sociais. Com o desenvolvimento e evolução das técnicas junto à civi-
lização humana tivermos uma aceleração de mudanças sob o Meio Ambiente 
Natural, que trouxeram várias alterações para o hábitat natural e o espaço 
antrópico.
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De acordo com o inciso I do artigo 3º da Lei nº 6.938/1981 que dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, entende – se por: “meio 
ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas 
formas”.

A partir da interação existente entre a ordem natural (física, química e 
biológica) e a ordem humana (socioeconômico, histórico e cultural), o meio 
ambiente, a partir da sua totalidade apresenta como tipos: meio ambiente 
natural, meio ambiente artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente do 
trabalho. Em um estudo teórico Queiroz (2017) mencionou em seu trabalho as 
seguintes faces do conceituado meio ambiente e suas respectivas caracte-
rísticas. Segue no quadro abaixo, as características quanto a classificação do 
Meio Ambiente em sua totalidade.

Quadro 1. Classificação do Meio Ambiente, segundo Queiroz1 (2017).

Meio Ambiente Natural “É aquele mais fácil de ser identificado por todos, englobando 
toda a cientificamente denominada “Natureza”. É de fato, cons-
tituído pelo ambiente natural formado fisicamente pelos recursos 
naturais, água, solo, ar, flora e fauna.”

Meio Ambiente Artificial “O meio ambiente Artificial compreende todas as edificações e 
equipamentos públicos dentro dos espaços urbanos construídos 
pelo homem.”

Meio Ambiente Cultural “Pouco se difere do artificial em relação às suas características. 
Trata-se de conjuntos de bens e ritos criados pelo próprio homem 
ou independentemente de sua intervenção, distinguindo-se ape-
nas pelo aspecto valor cultural, atribuído, adquirido ou impregna-
do a ele formando a identidade ou memória do patrimônio cultu-
ral de um povo de determinada sociedade.”

Meio Ambiente do Trabalho “Aquele no qual as pessoas exercem suas atividades laborais, seja 
no meio urbano seja na localidade rural.”.

Fonte: Organização: SANTOS, R. S; FREIRE, R.B, 2021.

1 Fonte: QUEIROZ, Y.V.S. Espécies de Meio Ambiente segundo a Constituição Federal de 1988. In: 
BADR, E, et al. Educação Ambiental, conceitos, histórico, concepções e comentários à Lei da Polí-
tica Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/99): Programa de Pós – Graduação em Direito 
Ambiental da UEA: mestrado em Direito Ambiental. Manaus: Editora Valer, 2017, p. 53 -55. 
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Nos dias atuais com o avanço do desenvolvimento científico e tecnoló-
gico, as ações antrópicas demonstram em suas atitudes a ideia de superio-
ridade em relação à própria Natureza e aos demais seres vivos. Diante dessa 
situação, Loureiro (2003, p. 20) apontava que:

[...] a categoria meio ambiente vem se constituindo em uma das mais 
importantes dimensões da vida humana merecedoras de atenção e 
análise por parte dos diferentes grupos e classes sociais que compõem 
a sociedade contemporânea. 

Cada vez mais presente na sociedade, os impactos sob o meio refletem 
como as interferências humanas na dinâmica dos elementos naturais com-
prometem a qualidade de vida e a sustentabilidade do planeta além de im-
pactam no equilíbrio socioeconômico entre os países do mundo. Na escola 
discutir e compreender todo esse processo pode contribuir significativamente 
na formação integral do indivíduo a partir de um olhar crítico e reflexivo do 
que acontecem em sua própria comunidade. É o que afirma o Loureiro (2003, 
p. 38) “para a real transformação do quadro de crise em que vivemos, a edu-
cação ambiental se define como elemento estratégico na formação de ampla 
consciência crítica das relações sociais que situam a inserção humana na na-
tureza”. 

A Educação Ambiental possui uma importância vital para a formação 
da cidadania ecológica, respeito mútuo entre a natureza e os demais seres 
(humanos e seres vivos), é o meio para consolidação de uma sociedade sus-
tentável e a promoção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado.

 Quanto à acessibilidade aos conhecimentos da Educação Ambiental, 
primeiramente destaca-se a importância da formação e a capacitação con-
tínua dos profissionais da Educação Básica, a fim de desenvolver estratégias 
para a conscientização e construção dos conhecimentos socioambientais e 
mudanças de valores praticados no dia a dia, com intuito de assegurar a inte-
gridade ecológica do planeta Terra. 

A Lei nº 9.795 (1999) que instituiu a Política Nacional de Educação Am-
biental, em seu artigo 1º define a Educação Ambiental como:
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Art.1º Entendem - se por educação ambiental os processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores so-
ciais, conhecimento, habilidades, atitudes e competências voltadas 
para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. (BRASIL, 
PNEA, 1999)

No artigo 2º da Lei 9.795/1999 que instituiu a PNEA, defende:

Art. 2º A educação Ambiental é um componente essencial e pertinente 
da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não formal. (BRASIL, PNEA, 1999).

É de suma a importância que no espaço da escola o conhecimento 
ambiental possa ocorrer de forma transversal e interdisciplinar permitindo a 
inserção da Educação Ambiental – EA, como mecanismo para a sensibilização 
dos alunos quanto à necessidade de uma relação harmônica entre a Natureza 
e com os demais seres (humanos e seres vivos) a fim de proporcionar à sadia 
qualidade de vida entre os seres vivos em equilíbrio com o meio ambiente.

2. ÁREA DE ESTUDO

A pesquisa foi desenvolvida em 02 escolas públicas do Estado de Ser-
gipe, localizadas respectivamente nos municípios de Laranjeiras e Muribeca.

O município de Laranjeiras localiza-se na região administrativa da Gran-
de Aracaju, possui uma área territorial de 162.273 km², é distante da capital 
sergipana a 18 km². Apresenta uma população estimada no ano de 2020, de 
30.080 pessoas segundo os dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE. 

Quanto as suas características geoambientais, destaca-se em seu ter-
ritório: o clima tropical úmido, com temperatura anual de 26º C, suas terras 
são banhadas pelas águas das seguintes bacias hidrográficas do Rio Sergipe e 
seu afluente Rio Cotinguiba. 
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A Escola Municipal Prefeito José Monteiro Sobral, foi o estabelecimento 
de ensino escolhido para o desenvolvimento da pesquisa, está localizada na 
zona rural do Povoado Mussuca pertencente a uma comunidade quilombola 
em Laranjeiras. De acordo com o Censo Escolar 2020, divulgado pelo Instituto 
de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INPE, a unidade escolar oferece 
junto à sociedade local as seguintes modalidades de ensino: pré – escola, anos 
iniciais (1º ao 5º ano), anos finais (6º ao 9º ano), Educação de Jovens e Adultos e 
Educação Especial - EJA apresentando um número total de 327 alunos matri-
culados na escola. O público – alvo escolhido para a pesquisa foram os alunos 
matriculados nas séries dos 8º e 9º anos e EJA do Ensino Fundamental

Segue abaixo, o Mapa de Localização referente ao Município de Laran-
jeiras e respectivamente o Povoado Mussuca, área em que foi desenvolvida a 
oficina de trabalho com os estudantes.

Figura 1. Mapa de Localização do Município de Laranjeiras - Povoado Mussuca em Sergipe.

Fonte: SERHMA, 2020. Elaboração: FILHO, J. C. B. N, 2021.

O segundo município onde também houve o desenvolvimento da pes-
quisa, foi Muribeca cuja extensão territorial de 74.310 Km² e a sua distância 
em relação à capital Aracaju é de 72 km², situado na região administrativa do 
Baixo São Francisco, a sua população total de acordo com a População Esti-
mada no ano de 2020 é de 7.639 pessoas.
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 As características geoambientais destacam – se: o clima tropical seco a 
subúmido, com temperaturas acima de 26 º C apresenta espécies vegetais de 
cerrado e caatinga e seu território é drenado pelas águas das bacias hidrográ-
ficas do Rio Japaratuba e do Rio São Francisco.

O Colégio Estadual Almirante Barroso – CEAB, é a única escola da rede 
estadual, localiza-se na sede do município. Oferece junto à comunidade lo-
cal e adjacências (Japaratuba, Capela, Malhada dos Bois e Aquidabã) as mo-
dalidades de ensino: no turno matutino, anos finais (6º ao 9º Ano) do Ensino 
Fundamental, nos três turnos: (manhã, tarde e noite) o Ensino Médio Regular 
e ainda no turno da noite – a Educação de Jovens e Adultos do Ensino Médio – 
EJAEM. O público – alvo para o nosso estudo foram os alunos matriculados no 
ano letivo 2021, nas séries dos 7º, 8º e 9º anos do Ensino Fundamental. Segue 
abaixo o Mapa de Localização referente à área de estudo onde foi desenvolvi-
da a pesquisa com os estudantes na unidade de ensino correspondente.

Figura 2. Mapa de Localização do município de Muribeca/SE.

Fonte: SERHMA, 2020. Elaboração: FILHO, J. C. B. N, 2021.
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A metodologia escolhida junto à pesquisa tem uma abordagem qualita-
tiva, Minayo (2020) defende que a pesquisa qualitativa, se ocupa dentro das 
ciências sociais, com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, 
das crenças, dos valores e das atitudes. De acordo com a autora, a pesquisa 
qualitativa, define-se como:

O conjunto de fenômenos humanos é entendido como parte da reali-
dade social, pois o ser humano se distingue não só por agir, mas tam-
bém por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e 
a partir da realidade vivida e compartilhada com os seus semelhantes. 
(MINAYO, 2020, p. 20).

A pesquisa de caráter qualitativo é de natureza básica, teve o foco ex-
ploratório, e foi delineado respectivamente em 02 etapas: bibliográfico – lei-
tura e estudos de documentos científicos, acadêmicos e oficiais disponíveis 
em sites de pesquisa acadêmica e órgãos oficiais; oficina do trabalho – com 
aplicação do questionário, análise e observações das informações obtidas 
junto aos entrevistados.

É importante frisar que com a suspensão das aulas presenciais em de-
corrência da Pandemia da Covid-19, até o presente momento do desenvolvi-
mento da pesquisa, não atingirmos o número total de alunos matriculados 
nas respectivas séries das unidades de ensino, em decorrência de diversos 
fatores, entre os quais: a falta de acessibilidade aos recursos digitais e tecno-
lógicos, parte dos pais que trabalham no horário das aulas online, problemas 
pessoais presentes na rotina diária dos alunos, entre outros.

Com o intuito de atingirmos o objetivo da pesquisa, optamos em utili-
zar a ferramenta digital do Google Forms para a construção das perguntas e 
para a obtenção das respostas junto aos alunos. O questionário apresentou 
09 questões (07 abertas e 02 fechadas), estruturados em 04 eixos: a) Perfil 
dos alunos participantes da pesquisa (cor, idade, sexo e escolaridade); b) Per-
cepção sobre o Meio Ambiente: conceito e características; c) Identificação dos 
Impactos Socioambientais presentes em sua localidade e d) Análise quanto 
ao papel individual e/ou coletivo para a preservação do Meio Ambiente.
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3. A PERCEPÇÃO DOS DISCENTES DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ 
MONTEIRO SOBRAL, NO POVOADO MUSSUCA – LARANJEIRAS/SE.

Na Escola Municipal Prefeito José Monteiro Sobral, localizada no Povoado 
Mussuca em Laranjeiras no ano letivo 2021, apresentou respectivamente um 
número total de alunos matriculados nas séries do 8º ano - 24 alunos, 9º ano 
– 24 alunos e na Educação de Jovens e Adultos – 17 alunos. Junto à pesquisa 
obtivemos um total de 35 questionários respondidos pelos os nossos discentes.

 Para o desenvolvimento da coleta de dados, foi aproveitada a oportu-
nidade do encontro síncrono pela plataforma do Google Meet junto às séries 
escolhidas para a execução da pesquisa. No dia 12 de Julho, no encontro vir-
tual, antes de enviar o questionário, foi feito uma explanação dos principais 
objetivos da pesquisa e uma breve explicação da temática que seria abordada 
no questionário. 

Na Escola Prefeito José Monteiro Sobral, quanto ao perfil epidemioló-
gico dos participantes: no item Gênero: 34,3% são do sexo masculino e 66,7% 
são do sexo feminino, em relação à Etnia, tivemos 2,9% de Indígenas, 2,9% 
Amarelos (as), 8,6% Brancos (as), 28,6% Pardos (as) e 57,1% Pretos (as), quanto 
à Faixa Etária encontra-se entre 13 e 20 anos.

 Quanto à concepção de Meio Ambiente, na primeira pergunta que é refe-
rente à sua definição do conceito, obtivemos em sua maioria, apenas elemen-
tos naturais de grandeza subserviente ao ser humano. Segue abaixo na tabela 
as principais definições mencionadas pelos discentes untam ao questionário.

Quadro 3. Definição do Meio Ambiente - principais respostas em Povoado Mussuca - Laranjeiras/SE.

A1 “Pra mim é um meio onde tem muita plantação é todos nós vivemos no meio ambiente”

A2 “Solo, ar, água, clima, natureza, rochas e vegetação”.

A3 “Tudo que existe de natural ao nosso redor”

A4 “Meio ambiente é qualquer lugar que possa ter floresta, campos interior etc..”

A5 “A Natureza”

A6 “Se refere ao conjunto de fatores físicos, biológicos e químicos que cerca os seres vivos, 
influenciando-os e sendo influenciado por eles”

Fonte: Dados coletados pelos autores, 2021.
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Para extrairmos dos alunos, a sua visão a respeito dos elementos que 
fazem parte do Meio Ambiente, foi solicitada na segunda pergunta que 
exemplificassem na maioria das respostas foram apresentados os elementos 
naturais como: Rocha, Ar, Floresta, Vegetação e Animais, excluindo os am-
bientes sociais construídos pelo homem.

Na pergunta de número 03, onde indagamos sobre a opinião deles em 
relação à importância do Meio Ambiente para o planeta e os seres vivos, ob-
tivemos em quase a sua totalidade certo grau de consciência da importância 
da preservação do meio ambiente natural para a sobrevivência não só dos 
humanos mais também dos mais diversos seres vivos. 

No item 04, foi pedido para os alunos darem exemplos, de forma bem 
espontânea, a respeito da ocorrência de problemas (danos) ao Meio Ambien-
te, foram mencionados: o desmatamento florestal, queimadas das florestas 
e descarte de lixo, foram às respostas mais comuns dentre os alunos do po-
voado Mussuca. 

Em contra partida, no item seguinte, foi proposto à reflexão sobre os 
problemas ambientais existentes na comunidade em que eles residem e das 
35 respostas, 97,1% deles afirmaram estar cientes da existência de problema 
ambientais e apenas 2,9% dos alunos responderam que não existem nenhum 
Dano local ao meio ambiente. 

E para tentar entender, quais são os problemas ambientais locais, foi 
pedido na pergunta de número 06 que os alunos exemplificassem e as res-
postas mais comuns, foram a presença de lixo em locais desapropriados além 
do esgoto a céu aberto e desmatamento.

No item 07 os alunos foram indagados sobre a ocorrência de danos am-
bientais na comunidade escolar, e dos 35 questionários recebido, 08 alunos 
afirmaram não perceber ou não existir nenhum dano ambiental no meio es-
colar, e 14 afirmações positivas para a existência de problemas ambientais 
dentro das escolas e a reposta mais comum, refere-se ao descarte de lixo no 
chão da escola.

No item 08, os alunos foram indagados a refletir sobre possíveis ações 
positivas que poderiam ser realizados por eles a fim de contribuir para ame-
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nizar os impactos ambientais e percebemos em suas respostas uma preocu-
pação com e descarte correto de lixo como uma possível ação que contribui-
ria para o Meio Ambiente, e também o consumo consciente de água e energia 
estiveram dentre as respostas mais citadas.

Em nossa ultima questão lhes possibilitamos a oportunidade de res-
ponder e refletir de quem seria a responsabilidade por agir de forma sus-
tentável junto ao meio Ambiente, e obtivemos os seguintes resultados como 
resposta: 11,4% seria do Governo em geral; 11,4% seria da comunidade; 14,3% 
seria do setor produtivo (agricultura, pecuária, comércio, indústria e setor de 
serviços) ; 31,4% seria o ser humano individualmente e por fim, 31,4% res-
ponderam que todos acima tem a sua parcela de responsabilidade quanto às 
ações sustentáveis com o Meio Ambiente.

Figura 3. Responsabilidade de Ações Sustentáveis junto ao Meio Ambiente - Escola Municipal Prefeito 
José Monteiro Sobral/Pov. Mussuca - Laranjeiras/SE.

Fonte: Dados coletados pelos autores, 2021.

4. UM OLHAR SOB O MEIO AMBIENTE – A PERCEPÇÃO DOS 
ESTUDANTES NO CEAB – MURIBECA/SE.

No Colégio Estadual Almirante Barroso, em Muribeca os alunos matri-
culados no ano letivo 2021 nas respectivas séries finais são: no 7º ano – 31 
alunos; no 8º ano – 20 alunos e no 9º ano – 25 anos; no entanto em nossa 
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pesquisa tivemos a devolução total de 19 questionários respondidos, com o 
total de 12 alunos no 7º ano que equivale 63,2%, 2 no 8º ano, que equivale a 
10,5% e 5 no 9º ano que equivale 26,3% de participantes. 

A aplicabilidade da pesquisa nessa unidade escolar se deu a partir de 
uma Oficina Ambiental realizada na semana posterior ao Dia Mundial do Meio 
Ambiente, nas respectivas datas 08 a 10 de junho, com a temática “Um olhar 
sob O Meio Ambiente – Vamos Aprender a cuidar e garantir o nosso Futuro”.

 A atividade foi desenvolvida através da plataforma do Google Meet, 
no encontro remoto síncrono, apresentando as seguintes etapas: Sondagem 
Prévia sobre o Meio Ambiente (leitura e interpretações de imagens que iden-
tificassem o Meio Ambiente), palestra – explanação sobre o tema em mate-
rial do PowerPoint pontuando sobre o conceito, características, a classifica-
ção do Meio Ambiente, os danos socioambientais e apresentações de práticas 
sustentáveis para o nosso o dia a dia, e no final Atividade Interativa com o 
Bingo Ambiental – Você é um Cidadão Sustentável? - na atividade proposta 
em forma de bingo, os alunos analisam as situações de ações ecológicas e 
danos ambientais, para cada situação apresentada obtinham uma pontuação 
especifica, para a primeira pontuação máxima, já para a segunda pontuação 
mínima. 

No CEAB, os dados apresentados nos questionários no que diz respeito 
ao perfil dos alunos participantes na pesquisa foram 84,2% do sexo feminino, 
15,8% do sexo masculino. A faixa etária ficou entre 11 aos 14 anos de idade; 
63,2% são residentes da zona rural e apenas 36,8% residem na área urba-
na. Quanto à cor, os discentes se declararam respectivamente: 10,5% negros, 
10,5% indígenas, 21,1% brancos e 57,9% pardos.

Na sondagem prévia a partir da análise das imagens que exemplificava 
o Meio Ambiente, os discentes do 7º, 8º e 9º anos foram unânimes em identi-
ficar apenas a imagem 1 que representa o Meio Ambiente Natural, o que nos 
demonstra que a partir de suas trajetórias de vida os discentes não consegui-
ram identificar os elementos materiais e imateriais construídos pelo próprio 
HOMEM como pertencentes do Meio Ambiente, reconhecendo apenas os ele-
mentos da natureza.
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Figura 4. Atividade Sondagem Prévia sobre o Meio Ambiente no CEAB.

Fonte: https://www.muribeca.se.gov.br/; Organização: SANTOS, R. T, 2021.

A primeira pergunta no questionário indaga sobre o que é Meio Am-
biente, a maioria dos discentes apresentaram em suas respostas apenas ele-
mentos naturais, dos 19 questionários apenas um aluno mencionou em sua 
resposta o ambiente antrópico pertencente ao Meio Ambiente. Segue abaixo 
no gráfico algumas respostas mencionadas junto ao questionário, referente à 
definição do Meio Ambiente, segundo os alunos:

https://www.muribeca.se.gov.br/
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Quadro 4 - Definição do Meio Ambiente, segundo os alunos no CEAB - Muribeca/SE.

A.1 “É tudo que não foi feito pelo ser humano”.

A.2 “O Meio Ambiente é a Natureza e tudo que há nela.”

A.3 “Conjunto de condições que permitem abrigar e reger a vida em todas as suas formas”.

A.4 “É importante para a sobrevivência de todos os seres vivos, dando água , alimentos, e ma-
térias-primas .sem esses recursos ninguém poderia viver “.

A.6 “O meio ambiente para mim é um grupo, como um todo, que inclui os diferentes tipos e 
elementos de ambientes. Como, por exemplo, os ambientes ecológicos (naturais) e os an-
trópicos (criados pelo ser humano)”.

Fonte: Dados coletados pelos os autores, 2021.

Na pergunta 2, os alunos foram indagados sobre os elementos inte-
grantes do Meio Ambiente houve unanimidade nas respostas de exemplos de 
elementos naturais das camadas terrestres: relevo, florestas, rios, animais. 
Segue abaixo algumas respostas mencionadas na pesquisa:

Assim, o meio ambiente é composto por toda a vegetação, animais, 
micro-organismos, solo, rochas, atmosfera. Também fazem parte 
do meio ambiente os recursos naturais, como a água e o ar e os 
fenômenos físicos do clima, como energia, radiação, descarga elé-
trica e magnetismo. (A.1)

Floresta, mares, oceanos, plantas e etc...” (A.2).
“Água, vegetação, micro-organismos, rochas, atmosfera.” (A.3).

A pergunta 3 trouxe como reflexão a importância do Meio Ambiente 
para o Planeta Terra e os seres vivos, os alunos destacaram principalmente 
a questão da sobrevivência do homem e dos demais seres vivos, o uso dos 
recursos naturais para a alimentação e saúde.

As perguntas 4, 5 e 6 – os alunos puderam exemplificar em um contexto 
geral situações de impactos ambientais em sua comunidade residente e no 
espaço local escolar, quanto às respostas houve a predominância: do descar-
te irregular do lixo, desmatamento, extinção de espécies, poluição da água e 
do ar.



Regina Tavares Santos; Roosewelt Batista Freire; Antenor de Oliveira Aguiar Neto;

Página 171

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

Na pergunta 7 – Na localidade em que você mora ocorrem danos am-
bientais, 68,4% destacaram que sim, enquanto que 31,6% afirmaram que 
não haver situações de impactos ambientais. Esse dado nos chama atenção 
quanto a não percepção de dano ambiental, o que requer um aprofundamen-
to sobre quais fatores influenciam a esse grupo de alunos a negação de pro-
blemas existentes em sua localidade.

Na pergunta 8 – os alunos foram confrontados a apresentar ideias de 
práticas que amenizassem os danos ao Meio Ambiente, as respostas mais 
frequentes foram: a economia da água, a redução de consumo de energia 
elétrica, a coleta seletiva e o evitar o descarte irregular de resíduos junto ao 
Meio Ambiente.

A última indagação foi sobre – Quem são os responsáveis por agir de 
forma sustentável junto ao Meio Ambiente, no gráfico iremos observar que 
78,9% afirmaram que todos têm a sua parcela de responsabilidade para a 
preservação do Meio Ambiente, 10,5% defenderam que apenas o ser huma-
no individualmente e 10,5% afirmaram ser o governo e as suas instituições. 
Segue abaixo o gráfico com a percentual dos dados obtidos junto a pesquisa 
com os discentes da unidade escolar do CEAB, no município de Muribeca.

Figura 5.  Responsabilidade de Ações Sustentáveis junto ao Meio Ambiente – CEAB / Muribeca – SE.

Fonte: Dados Coletados pelos autores, 2021.
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Ao analisarmos as respostas dos discentes nas 02 unidades de ensino 
da Educação Básica em Sergipe, a partir das informações coletadas junto ao 
questionário online (Google Forms), a análise dos dados foi estruturada, pau-
tando – se na maior frequência das respostas obtidas junto às questões in-
dagadas na pesquisa. Os eixos temáticos escolhidos para a análise dos dados 
no estudo foram: 

a). A percepção sob o Meio Ambiente - sua visão geral - foi notório que 
as percepções ambientais dos estudantes preponderaram-se na corrente 
naturalista e conservadora, reconhecendo a importância do espaço natural 
e dos seus seres bióticos e abióticos, mas não o reconhecimento do homem 
como elemento pertencente do próprio Meio Ambiente.

Em estudo teórico desenvolvido pelos autores Rodrigues e Malafaia 
(2009) junto aos estudantes de 3 unidades de ensino em Ouro Preto - MG, 
que propuseram 06 categorias de concepção do meio ambiente denominadas 
como: romântica, utilitária, científica, abrangente, reducionista e socioam-
biental. De acordo com os autores, as categorias:

• Categoria Romântica: Elabora uma visão de “super-natureza”, mãe 
natureza, aponta a grandiosidade da natureza, sendo que o homem 
não está inserido neste processo.

• Categoria Utilitária: interpreta a natureza como fornecedora de 
vida ao homem, entendendo-a como fonte de recursos para o ho-
mem

• Categoria Cientifica: A natureza é abordada como máquina inteli-
gente e infalível, dotada de um conjunto de instrumento essencial.

• Categoria Abrangente: Abrange uma totalidade que inclui os as-
pectos naturais e os resultantes das atividades humanas

• Categoria Reducionista: Traz a ideia de que o meio ambiente refe-
re-se estritamente aos aspectos físicos naturais, Diferentemente da 
categoria “romântica”, não proclama o enaltecimento da natureza.

• Categoria Socio - Ambiental: Desenvolve uma abordagem histó-
rico-cultural. Essa leitura apresenta o homem e a paisagem cons-



Regina Tavares Santos; Roosewelt Batista Freire; Antenor de Oliveira Aguiar Neto;

Página 173

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

truída como elementos constitutivos da natureza. (RODRIGUES; 
MALAFAIA, 2009; in: SILVA, et al., 2017).

Se compararmos as definições do Meio Ambiente apresentada pelos es-
tudantes nas duas unidades de ensino, de acordo com o estudo de Rodrigues 
e Malafaia (2009) referente a concepção sobre o Meio Ambiente: no Povoado 
Mussuca foram identificadas nas respostas dos alunos conceitos que asse-
melham - se as categorias: romântica, reducionista e abrangente. No municí-
pio de Muribeca, foram constatadas que apenas 1 das respostas caracterizou 
– se como abrangente, enquanto as demais categorias foram pautadas no 
que se refere as categorias romântica e utilitária.

Na Educação Ambiental, a visão naturalista/conservadora, de acordo 
com Suavé (2005, p. 19) apontam que, suas “proposições reconhecem o valor 
intrínseco da natureza, acima e além dos recursos que ela proporciona e do 
saber que se possa obter dela”. 

Um estudo sobre o Mapeamento das Macro - tendências políticas – pe-
dagógicas da Educação Ambiental Contemporânea no Brasil, desenvolvida 
pelos os estudiosos Layrargues e Costa no ano de 2011 apontaram que no ter-
ritório nacional destacaram-se três grandes vertentes de pensamento am-
biental: Conservacionista, Pragmática e Crítica. No que diz respeito a corrente 
conservadora, os autores caracterizam como a que:

Apóia - se nos princípios da ecologia, na valorização da dimen-
são afetiva em relação à natureza e na mudança dos compor-
tamentos individuais em relação ao ambiente baseada no pleito 
por uma mudança cultural que relativize o antropocentrismo como 
paradigma dominante. (LAYRARGUES; COSTA, 2011, p. 8 -9).

O que percebemos nas duas unidades de ensino, a visão ambiental cons-
truída até o presente momento da pesquisa ainda estão ligados aos valores 
do espaço natural, seja de forma afetiva, reconhecendo-o como Mãe – Natu-
reza, ou seja como meio de sobrevivência para a aquisição dos recursos natu-
rais para o provimento das necessidades humanas.
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b) Os Impactos socioambientais presentes em sua rotina - observamos 
que a partir das vivências diárias os alunos conseguiram pontuar de forma 
generalista exemplos de danos ambientais que ocorrem em seus espaços de 
interação individual e coletiva, no entanto sem uma análise crítica e reflexiva 
quanto à identificação das causas e consequências que contribuem junto a 
esse processo. 

De acordo com o Loureiro (2003, p 38) no entendimento dicotômico da 
categoria Sociedade – Natureza, “no Naturalismo os problemas são aborda-
dos como se o contexto histórico não os situasse”. Não havendo a compreen-
são reflexiva e crítica quanto às causas e das consequências dos impactos 
socioambientais existentes em seu próprio espaço.

A falta de compreensão do que acontece em seu próprio entorno de-
monstra que há necessidade em se desenvolver ações mais efetivas no es-
paço escolar, onde se desenvolva habilidades que lhe permitam não apenas 
a identificação das causas que são provocadas ao próprio meio, mas como 
percepção quanto a analise sobre os danos que afetam a dinâmica do desen-
volvimento sustentável em suas três dimensões: sustentável, social e eco-
nômico.

c). Observação sob as ações individuais e coletivas quanto para a pre-
servação do Meio Ambiente - no Povoado Mussuca obtivemos os seguintes 
resultados como resposta: 11,4% seriam do Governo em geral; 11,4% seriam 
da comunidade; 14,3% seriam do setor produtivo (agricultura, pecuária, co-
mércio, indústria e setor de serviços); 31,4% seria o ser humano individual-
mente e por fim, 31,4% responderam que todos acima tem a sua parcela de 
responsabilidade quanto às ações sustentáveis com o Meio Ambiente. 

Em Muribeca, os dados obtidos foram 78,9% afirmaram que todos têm a 
sua parcela de responsabilidade para a preservação do Meio Ambiente, 10,5% 
defenderam que apenas o ser humano individualmente e 10,5% afirmaram 
ser o governo e as suas instituições. 

A visão do indivíduo e da sociedade quanto às ações desenvolvidas sob 
o meio estão atribuídos as suas vivências, somadas ao conhecimento cons-
truído na sua trajetória de vida, muitas das vezes influenciadas por diversos 
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fatores: social, cultural, econômico e histórico. De acordo com o inciso VI do 
artigo 3º da Lei nº 9.795/1999, incumbe: 

à sociedade como um todo, manter a atenção permanente à formação 
de valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e 
coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a solução de pro-
blemas ambientais. (BRASIL; PNEA, 1999). 

De acordo com Loureiro (2003, p. 42 - 43) para a efetivação de uma cida-
dania ecológica, um dos desafios para a sua consolidação são necessários as 
seguintes etapas: “capacidade de publicizar as instituições governamentais, 
estabelecer práticas democráticas cotidianas e promover uma escola capaz 
de levar o aluno a refletir sobre o seu ambiente de vida”. O que demonstra o 
papel da Educação ambiental torna - se indispensável no processo de ensino 
- aprendizagem mostrando que existe a corresponsabilidade de nossas ações 
individuais/coletivas nas intervenções sobre o meio ambiente. 

Segundo a Resolução CNE/CP nº 2/2002, que estabelece as Diretrizes 
Curriculares para a Educação Ambiental, em seu artigo 13ª pontua como Ob-
jetivos da Educação Ambiental, nos respectivos incisos:

VII – fortalecer a cidadania, a autodeterminação dos povos e a solida-
riedade, a igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de 
estratégias democráticas e da interação entre as culturas, como fun-
damentos para o futuro da humanidade.
VIII – promover o cuidado com a comunidade de vida, a integridade 
dos ecossistemas, a justiça econômica, a equidade social, racial e de 
gênero, e o diálogo para a convivência e a paz. (BRASIL; DCEA, 2002).

 Para a construção da percepção da Totalidade do Meio Ambiente junto à 
comunidade escolar, é notória a necessidade da construção do conhecimento 
ecológico de forma transversal e interdisciplinar, permitindo à inserção dos 
saberes do senso comum (conhecimento popular – tradições, costumes e vi-
vências em suas atividades diárias), somados as contribuições científicas das 
diversas áreas de conhecimento: das ciências naturais e das ciências huma-
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nas, a fim de assegurar aos sujeitos a sua formação integral, como também 
da cidadania ecológica defendida no artigo 225º da CF/1988 que afirmar:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida ao poder 
público e à coletividade, impondo – se ao Poder Público e à Coletivida-
de o dever de defendê – lo e preservá – lo para as presentes e futuras 
gerações (BRASIL, 1988).

 Mas para que tenhamos avanços significativos para a Educação Am-
biental nas unidades de ensino da Educação Básica, torna-se necessário a 
capacitação continuada dos profissionais da Educação Básica, pois a partir 
do estudo sobre as novas tendências voltadas a prática ambiental seja pos-
sível se trabalhar no ambiente da sala de aula os diversos temas ambientais 
presentes no dia a dia, não apenas na visão naturalista, mas que haja ações 
pedagógicas que promovam reflexões crítica, construtiva e emancipatória, 
quanto aos processos de interação entre o Homem – Natureza – Sociedade.

Permitindo assegurar aos discentes as competências e habilidades neces-
sárias que assegurem a compreensão sobre a totalidade do Meio Ambiente, do 
que acontece em seu próprio espaço, em sua comunidade e como se dar o pro-
cesso de integração e interdependência entre o espaço físico natural e o espaço 
humanizado, onde são construídos também a relação de vivência e os valores 
pertinentes ao próprio Meio Ambiente ao qual estamos inseridos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No estudo sobre a Percepção do Meio Ambiente dos Alunos da Educa-
ção Básica em Sergipe, constatamos que a maioria dos discentes apresenta 
uma percepção ambiental atrelada a vertente conservadora, pautando – se 
na observação dos elementos naturais (seres bióticos e abióticos), mas sem 
considerar o homem e as suas ações como integrantes do próprio Meio.

É perceptível que as contribuições do conhecimento obtidas a partir da 
Educação Ambiental, nos permitem que tenhamos uma abordagem crítica 
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- reflexiva por meio da visão ambiental mostrando que da maneira que 
usufruímos o espaço natural para a nossa subsistência, também construí-
mos valores sociais, econômicos, culturais e políticos, como também geramos 
impactos quando não é feito de forma consciente e sustentável que estarão 
presentes no próprio Meio.

Reforçarmos a ideia e importância quanto à inserção da Educação Am-
biental junto à formação integral dos alunos a fim de consolidar a formação 
como cidadãos conscientes, tornando - os aptos em tomadas de decisões 
junto a sua comunidade. A fim de promover a conscientização, reflexão quan-
to à visão de mundo aponta para a necessidade da preservação e conservação 
do espaço físico, social, cultural e na formação integral dos indivíduos quanto 
ao seu papel junto ao meio ambiente em que estão inseridos.

A Educação Ambiental detém um papel significativo na construção do co-
nhecimento, não apenas da dinâmica natural do planeta, como também nas re-
flexões sobre os diversos fatores (naturais, culturais, econômicos, sociais e polí-
ticos) presentes na sociedade que interferem na concepção do meio ambiente.
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1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem por objetivo, analisar a percepção dos professo-
res sobre a educação ambiental e o rio Cotinguiba, no âmbito do ensino 

fundamental (menor e maior) da Escola Municipal Alcino Manoel Prudente, 
situada no município de Laranjeiras, estado de Sergipe.

A conservação e preservação de recursos hídricos no Brasil, tornou-se 
algo preocupante, ao ponto de ser notícia mundial. Esses problemas, promo-
vem a reflexão na população sobre como estão sendo desenvolvidas as suas 
práticas em relação ao meio ambiente, promovendo assim, a sensibilização 
dos indivíduos e a necessidade do trabalho envolto na Educação Ambiental 
(EA) (SANT’ANA; GUIMARÃES; VITAL, 2021).

Entende-se EA, como a relação de existência entre homem e natureza, 
no que se refere a melhor compreensão sobre os mecanismos que provocam a 
degradação do meio ambiente (SANTOS; MELO e SOUZA; COSTA, 2017).

A EA, é um processo contínuo de aprendizagem por meio do qual os ci-
dadãos e a comunidade, adquirem valores e habilidades para a resolução de 
problemas atuais e futuros sobre questões ambientais (CASTRO; ACANDA; 
RODRÍGUEZ, 2021). Além disso, a EA no contexto escolar pode ser considerada 
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como um fenômeno construtivo, este por sua vez, dando uma visão realista 
aos alunos sobre o ambiente ao qual eles estão inseridos (SANTOS; MELO e 
SOUZA; COSTA, 2017).

O Ensino Básico, desenvolve a EA em todas as suas etapas de aprendiza-
do. A resolução nº. 2/2012 das Diretrizes Curriculares, permite que as escolas, 
desenvolvam e trabalhem a EA de forma integrada, continua e interdiscipli-
nar. Vale ressaltar que, a EA foi implementada através da Constituição Fede-
ral pela lei nº 9.795/99 e integrada a Política Nacional de Educação Ambiental 
(PNEA) (BRASIL, 2012; RODRIGUES; SAHEB, 2019).

A conscientização dos direitos e deveres dos indivíduos, capacitação de 
profissionais, bem como a aplicação da EA nas escolas, proporcionará trans-
formações sociais e um pensamento crítico sobre os diversos problemas am-
bientais encontrados no planeta (JACOBI, 2003).

Entre os problemas ambientais hoje presentes, a biodiversidade aquá-
tica destaca-se por sofrer continuamente da poluição humana. São fatores 
inerentes a essa poluição, os dejetos resultantes de ações antrópicas, resí-
duos industriais, metais pesados, derramamento de esgotos domésticos en-
tre outros efluentes. (ALMEIDA; NOGUEIRA; GOMES, 2016).

O estado de Sergipe, sofre severamente com a poluição de suas biodi-
versidades aquáticas, um exemplo de poluição encontra-se no rio Cotingui-
ba, localizado na cidade de Laranjeiras. Hoje, o Cotinguiba sofre por diver-
sas ações de degradação ambiental, tais como: assoreamento das margens, 
poluição industrial e derramamento de resíduos domésticos. Deste modo, 
através dos anos sem uma intervenção e uma correta aplicação de EA, o rio 
Cotinguiba vem perdendo sua essência e originalidade.

2. A ESCOLA MUNICIPAL ALCINO MANOEL PRUDENTE E O RIO 
COTINGUIBA

O presente estudo foi desenvolvido na Escola Municipal Alcino Manoel 
Prudente, localizada no município de Laranjeiras, estado de Sergipe (Figura 1).
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Figura 1. Mapa de localização da Escola Municipal Alcino Manoel Prudente, situada no município de 
Laranjeiras/SE.

Fonte: BENICIO (2021).

A Escola Municipal Alcino Manoel Prudente foi fundada no ano de 1990, 
sendo posteriormente ampliada em agosto de 2015, fazendo parte da rede 
pública municipal de ensino. Sobre o quadro de funcionário, a escola conta 
com Ana Maria de Oliveira Santos, atual diretora, sendo auxiliada por coor-
denador (01) e técnicos pedagógicos (02). É uma unidade de médio porte que 
dispõe de uma equipe de professores (22), que lecionam nos três turnos, nas 
disciplinas do Ensino Fundamental Menor e Maior. A população estudantil é 
composta por 635 (seiscentos e trinta e cinco) alunos de diversas idades, dis-
tribuídos entre os anos de ensino.

Sobre a estrutura física da escola usufrui de um imóvel construído em 
alvenaria, com muro que circunda sua estrutura. Dispõe de amplas salas 
bem iluminadas e com ventiladores, possuindo as seguintes distribuições: 
diretoria (01), secretaria (01), biblioteca (01), laboratório de informática (01), 



A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O RIO COTINGUIBA

Página 182

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

cantina (01), deposito/almoxarifado (01), pátio coberto (01), banheiros (05) e 
salas de aula (08) que são usadas nos diferentes turnos. Sobre os materiais 
didático-pedagógicos auxiliares, a escola dispõe de televisor (01), impres-
sora (01), computador (01), retroprojetor (01), aparelho de som (01), caixa 
amplificadora (01), microfone (01), máquina fotográfica (01) e aparelho de 
DVD (01).

A escola também conta com uma área verde, que está presente dentro 
de sua área escolar e dispõe de um amplo jardim que desfruta da presença 
de plantas ornamentais, além de abacateiro e mangueira, que juntos embe-
lezam e dão verde a escola. A área verde proporciona a oportunidade de uma 
didática interdisciplinar com os alunos, os aproximando da natureza e refor-
çando a necessidade e importância de se trabalhar a EA no ensino. 

Sobre o município de Laranjeiras, o mesmo localiza-se no leste do esta-
do, próximo à Região Metropolitana de Aracaju. De acordo com o último cen-
so, a cidade de Laranjeiras possuía uma população de 26.902 habitantes com 
densidade demográfica de 165,78 hab/km², para tanto tem-se sua população 
estimada para 2021 de 30.327 habitantes (IBGE, 2010). O município concentra-
-se na sub-bacia do rio Cotinguiba, na microrregião do baixo Cotinguiba e na 
Mesorregião leste do estado de Sergipe.

A cidade de Laranjeiras foi palco de tensões raciais como também so-
ciais. No ano de 1835 e 1837 aconteceram duas grandes revoltas urbanas de 
escravos negros e mulatos livres. Essas duas comunidades são reconhecidas 
pela Lei nº 871/2008, definindo os interesses social do Programa Comunidade 
Remanescente Quilombola situado no povoado Mussuca (MELO DOS SANTOS; 
GOMES; MELO JUNIOR, 2016).

A população ribeirinha incluindo os pais dos alunos, utilizam da pesca 
no rio para a sobrevivência. Entretanto, a aproximação da usina de cana-de 
açúcar que se estabeleceu estrategicamente as margens do rio (pela água 
e pelo solo), provocou diversos impactos para a sociedade e comunidade 
escolar.

Em relação ao rio Cotinguiba, o seu curso de água banha o estado de 
Sergipe, abrangendo os municípios de Areia Branca, onde localiza-se a nas-
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cente do rio situada na Serra Comprida, passando por Riachuelo, Laranjeiras 
e Nossa Senhora do Socorro, onde desagua no Rio Sergipe, ao qual faz divisa 
com o município de Laranjeiras (SANTANA FILHO; LIMA; PINTO, 2005; CARVA-
LHO; FONTES, 2006).

Em seu contexto histórico, a sub-bacia hidrográfica do rio Cotinguiba se 
destaca por ser uma das mais importantes afluentes da margem direita do rio 
Sergipe. (SANTOS; ARAÚJO, 2012, 2013).

2.1 A pesquisa em questão 

A presente pesquisa foi desenvolvida através de um estudo de campo 
observacional exploratória, com abordagem quali-quantitaiva. Segundo Gil 
(2008), essa abordagem pode caminhar lado a lado.

Os critérios de inclusão da pesquisa, abrangeram todos os docentes 
que fazem parte do ensino nas diferentes disciplinas (Português, Matemá-
tica, Ciências, Geografia, História, Artes, inglês e Educação Física), além de 
terem concordado voluntariamente de forma verbal na assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), bem como se necessário, da as-
sinatura do Termo de Autorização de Uso de Imagem e Depoimento.

Como instrumento de pesquisa, foi aplicado para os professores que le-
cionam no ensino fundamental menor e maior da escola Alcino Manoel Pru-
dente, um questionário semiestruturado de perguntas abertas e fechadas. O 
questionário abordou e relacionou os problemas ambientais e o rio Cotingui-
ba. As perguntas tiveram intuito de compreender a abordagem da EA para os 
alunos, com a utilização da metodologia formal e informal de ensino.

A realização de todas as etapas da pesquisa seguiu respeitando-se to-
dos os protocolos sanitários de prevenção ao novo Coronavírus, sendo rea-
lizada de forma remota/não presencial e presencial. Destaca-se que a for-
ma remota/não presencial, seguiu os parâmetros estabelecidos pelo Ofício 
Circular nº 2/2021/CONEP/SECNS/MS de 24 de fevereiro de 2021, que trata 
sobre as orientações para procedimentos em pesquisas com qualquer etapa 
em ambiente virtual e/ou não presencial (BRASIL, 2021).
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Os dados obtidos foram analisados estatisticamente através da análise 
descritiva. Os resultados da análise foram apresentados por meio de médias 
e percentuais.

2.2 A educação ambiental e a formação dos professores

Após as etapas de seleção, todos os 22 professores aceitaram participar 
voluntariamente da aplicação do questionário. Inicialmente foi analisado o 
perfil dos docentes entrevistados, a exemplo da faixa etária, sexo e forma-
ção continuada. Assim, através dos resultados obteve-se uma idade média de 
48,91±3,5 anos entre os professores, variando entre 47-54 anos, sendo uma 
proporção maior do sexo feminino 86% dos docentes.

No que diz respeito à formação continuada, existe uma maioria de pro-
fessores que possuem apenas graduação 55%, quando comparados aos que 
possuem ao menos uma especialização 45%, fato que demonstra que muitos 
docentes não estão buscando se aprimorar através de uma formação con-
tinuada. Segundo Antunes (2008), o processo de formação continuada é um 
fator importante para a educação como prática social. Os indivíduos não nas-
cem humanizados, mas necessariamente tornam-se humanizados quando 
inseridos em um contexto social.

A formação continuada pode auxiliar de diversas maneiras, incluindo a 
compreensão dos problemas ambientais, de forma a sensibilizar as pessoas 
de maneira que possam agir com responsabilidade e ao mesmo tempo de 
modo consciente. Logo, incentiva as boas práticas de conservação e preser-
vação ambiental tanto discutidas nas escolas e caracterizadas através das 
políticas públicas.

Quanto ao tempo de docência, todos os entrevistados relataram pos-
suir mais de dez anos em sala de aula, ao qual, mencionaram participar de 
atividades, programa ou curso que abordem a Educação ambiental e/ou rio 
Cotinguiba como temática principal. 

Um dos principais projetos de EA que a escola desenvolve, é o projeto 
“Horta Escolar” (Figura 2). Esse trabalho proporciona aos alunos a sensibili-
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zação e contribuição de forma atraente e educativa de como cuidar do meio 
ambiente. O objetivo desse trabalho é propiciar a experiência de que os alu-
nos possam criar sua própria horta, ao qual, como resultado possam usufruir 
do cultivo e consumo dos alimentos produzidos por eles próprios, mostrando 
assim alguns fatores importantes para a conscientização da EA.

Figura 2. Projeto “Horta Escolar” iniciativa de Educação Ambiental Sustentável (2019).

*Registro realizado antes do decreto de calamidade pública de pandemia da COVID-19.
Fonte: (MOURA, 2019).

A EA não está presente apenas nas escolas, o município de Laranjeiras 
também desenvolve projetos ambientais de relevância estadual, a exemplo 
do Projeto Azahar: Flor de Laranjeiras. Este projeto estimula a participação 
social, o envolvimento, a organização e autonomia das comunidades através 
de atividades de mobilização por meio da distribuição de panfletos em fei-
ras livres e atividades lúdicas escolares. Este e outros projetos propiciaram 
parceria com a Universidade Federal de Sergipe (UFS), por meio de cursos de 
formação continuada para professores da rede pública municipal e comuni-
dades adjacentes, trazendo cursos de Especialização em Recursos Hídricos e 
Meio Ambiente, além de eventos técnico-científicos.
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2.2.1 A Educação Ambiental no Contexto Escolar

A EA com ênfase na preservação do meio ambiente, traz ao aluno a vi-
são crítica para a observação dos problemas de maneira que ele possa expor 
suas opiniões e apresentar ideias de como solucionar as adversidades hoje 
presentes no ambiente.

A EA interpreta as irregularidades provenientes dos elementos externos 
inseridos nos ecossistemas. Caracteriza-se pelo processo da transformação 
de atitudes e até mesmo da reformulação de conceitos, servindo como base 
para a transformação da consciência ecológica (DIAS,1988).

Nessa perspectiva, quando questionados sobre o desenvolvimento de 
atividades, trabalhos e/ou pesquisas voltadas para a EA, 50% dos professo-
res mencionaram desenvolver trabalhos com essa temática, 36% trabalham 
com a construção de projetos que estejam envolvidos com essa temática, 9% 
trabalham com a aplicação de conteúdos envolvendo a EA e 5% desenvolvem 
brincadeira e atividades voltadas para a EA, por meio do ensino lúdico (Figura 
3). Observa-se que a maioria dos docentes da Escola Municipal Alcino Manoel 
Prudente desenvolvem suas atividades com EA. 

Figura 3. Forma de abordagem em sala de aula de temáticas envolvendo EA.

Fonte: autoria própria / Os autores
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Os docentes entrevistados mencionaram que os alunos possuem inte-
resse em participar de projetos e/ou atividades relacionadas a preservação 
do meio ambiente. Esse fator, torna-se essencial para a construção e sensibi-
lização de cidadãos críticos e reflexivos diante da sociedade. Segundo Antu-
nes (2011), o desenvolvimento de projetos serve como forma de investigação 
para se conhecer algo ou alguma coisa. Esse cenário investigativo propicia aos 
alunos a compreensão e envolvimento pela busca de informações e conheci-
mento, levando em consideração que o ato de aprender é contínuo, ou seja, 
tanto dentro ou fora da sala de aula.

Todos os professores relataram que a EA pode ser trabalhada em vá-
rias áreas do conhecimento realizando-os de forma interdisciplinar. Segundo 
Coimbra (2005), a interdisciplinaridade é constituída quando há a interação 
de diferentes áreas do conhecimento, que por meio dos seus profissionais 
contribuirá para promoção de disciplinas que trabalhem de modo coletivo 
para a transformação de uma aprendizagem significativa. 

O trabalho com EA é essencial para o desenvolvimento de práticas so-
ciais, proporcionando ações para os alunos, que busquem a superação do 
atual cenário social (ARNALDO; SANTANA, 2018).

2.2.2 A Educação Ambiental e o Rio Cotinguiba

Sobre o desenvolvimento de projetos com o rio Cotinguiba, 73% dos pro-
fessores relataram estar envolvidos direta ou indiretamente além de possuí-
rem interesse em criar trabalhos que envolvam a preservação do rio, já 27% 
mencionaram não participar e/ou não possuem interesse em trabalhos desse 
tipo (Figura 4). Vale ressaltar que muitos desses professores que possuem in-
teresse, estão envolvidos em projetos que ainda estão em fase de construção, 
sendo essa temática até o momento apenas discutida em sala de aula e/ou 
visitas técnicas.

Essa iniciativa por parte dos docentes, propicia uma maior participação 
ativa nos problemas de ordem ambiental, promovendo assim, uma aprendi-
zagem diversificada além da experiência em práticas de campo. Esse convívio 
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do aluno desperta o interesse em participar ativamente de projetos voltados 
para a proteção do meio ambiente.

Figura 4. Participação de atividade sobre o rio Cotinguiba em relação a projetos de preservação.

Fonte: autoria própria / Os autores

Alguns professores desenvolvem práticas de campo em prol de reali-
zar a inserção do aluno junto ao rio Cotinguiba (Figura 5). Essas práticas tem 
como objetivo conscientiza-los para a importância do cuidado com Meio Am-
biente e a preservação do rio.

Figura 5. Aula de campo* desenvolvida com os alunos da Escola Municipal Alcino Manoel Prudente 
(2019).

*Registro realizado antes do decreto de calamidade pública de pandemia da COVID-19.
Fonte: (BRITO, 2019).
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Ao longo da pesquisa destacamos o depoimento de um dos entrevis-
tados que menciona a importância de trabalhar a EA, esta por sua vez en-
contra-se intimamente ligada as atividades práticas e/ou de campo voltadas 
para o rio Cotinguiba. Na sua fala transcrita o docente menciona que:

Trabalho com os alunos na prática, além dos alunos terem mais inte-
resse criam maior sensibilidade para a preservação. Levo meus alunos 
a reconhecerem a importância do rio para economia; para a preserva-
ção do ecossistema; também os impactos que eles sofrem; as ações 
das pessoas; das indústrias; também o que devemos fazer para evitar 
esses impactos; a questão da poluição no rio e a questão de detrito que 
saem das indústrias (Professor Entrevistado “P08H”).

O discurso acima, mostra o quão importante é trabalhar as práticas di-
recionadas para a preservação do meio ambiente, sensibilizando a comuni-
dade escolar e a sociedade em geral.

A EA trabalha desenvolvendo ações nas quais os docentes tornam-se 
mediadores do conhecimento, servindo de ponte entre os alunos e o saber. 
Essa interação, traz aos discentes uma melhor maneira de adquirir e com-
preender o que é uma natureza mais consciente, analisando possíveis solu-
ções e sabendo conviver com o ambiente de maneira mais harmoniosa, res-
ponsável e sustentável (JACOBI, 2003).

Estudos realizados em áreas de bacias hidrográficas localizadas em zo-
nas urbanas e rurais, tornam-se essenciais quando se busca ter um equilíbrio 
entre a exploração de recursos naturais e a sustentabilidade ambiental.

Para tanto, é de extrema importância o cuidado e proteção com uma 
bacia hidrográfica, uma vez que esse recurso natural é um elemento impor-
tante para a sobrevivência do habitat e do nicho ecológico de várias espécies, 
incluindo a espécie humana. Por essa razão, é necessário o desenvolvimento 
de práticas voltadas para a preservação e conservação dos recursos hídricos 
(ZAFANI; CASTRO, 2020). Nesse sentido, o estudo sobre bacias hidrográficas 
torna-se imprescindível quando se objetiva buscar o equilíbrio ambiental 
(ROCHA et al. 2014).
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Quando questionado aos professores sobre a frequência em que o rio 
Cotinguiba aparece em assuntos, discussões e/ou exemplos aplicados em 
sala de aula. Entre as respostas dos professores, 32% sempre trazem de algu-
ma maneira o rio Cotinguiba em seus assuntos, 59% relataram que as vezes 
mencionam o rio em sala de aula e 9% raramente cita o rio em seus exemplos 
(Figura 6). Trabalhar um determinado assunto, tal como a EA, as vezes se faz 
necessário uma dinâmica interdisciplinar. Por meio desta, pode-se ampliar a 
visão dos alunos sobre os problemas que o rio enfrenta na atualidade, e com 
isso, consegue conscientiza-los sobre a importância da preservação ambiental.

Figura 6. Frequência em que o rio Cotinguiba é abordado em atividades realizadas em sala de aula.

Fonte: autoria própria / Os autores

Discutir sobre questões ambientais em sala de aula trazendo a inter-
disciplinaridade como ponto de discussão, abordará de maneira sistemáti-
ca, como os problemas relacionados ao meio ambiente não são resolvidos de 
forma isolada (OLIVEIRA; FILHO, 2013).

2.2.3 Perfil Socioambiental
 
Quando refletimos sobre os impactos ambientais, associa-se de forma 

negativa as ações causadas pelo homem no meio ambiente, muitas das vezes 
provocando desequilíbrio ambiental e gerando ameaças globais.
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A natureza se tornou um problema ético, no qual a relação das pessoas 
com o meio ambiente afeta diretamente as condições de vida, relações so-
ciais, bem como a sobrevivência de espécies futuras (AGUIAR NETTO; MOURA 
JÚNIOR, 2011).

Quando questionados sobre os impactos ambientais sofridos pelo rio 
Cotinguiba e sua influência exercida sobre o desenvolvimento das atividades 
no âmbito escolar, 45% dos professores responderam que os impactos am-
bientais do rio influenciam diretamente no andamento das atividades didá-
tico-pedagógica, interferindo assim no desenvolvimento do aluno (Figura 7). 
Os maiores relatos foram sobre os alagamentos em decorrência dos tempos 
chuvosos, provocando assim o transbordo das águas do rio, ao qual impossi-
bilita que os alunos se desloquem para a escola, devido a interdição das vias 
públicas.

Figura 7. Relação de interferência do rio Cotinguiba na dinâmica escolar.

Fonte: autoria própria / Os autores

Outra questão de interferência ambiental na dinâmica escolar se refere 
ao funcionamento da usina as margens do rio em proximidade com a escola. 
A atuação da usina na queima da cana-de açúcar libera fuligem, a qual acaba 
invadindo o espaço físico da escola provocando sujeiras, bem como poden-
do ocasionar problemas de saúde aos funcionários e alunos. Outro resido da 
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cana-de açúcar liberado no rio é a vinhaça que possui forte odor, causando 
desconforto para todos que estão no entorno do rio.

A poluição das águas do rio aliada pela falta de saneamento básico nas co-
munidades mais carentes, causam impactos negativos na saúde da população. 
Provoca também, elevados gastos nos cofres públicos para correção do sanea-
mento como também para o tratamento do surgimento de alguma doença, im-
pactando diretamente a saúde da população municipal (SIQUEIRA et al., 2017).

A degradação dos recursos hídricos é decorrente da falta de planejamento 
urbano, pois com o aumento dos bairros acaba gerando um aumento no siste-
ma de esgotamento sanitário de modo inadequado (COSTA; FERREIRA, 2019).

O rio Cotinguiba é um dos exemplos claro de poluição antrópica en-
contrada no município de Laranjeiras (Figura 8A e 8B), pois grande parte dos 
despejos de esgoto doméstico, industrial e de vinhaça, ocorre sobre seu leito. 
Destaca-se que esses despejos são realizados sem tratamento prévio, fato 
negativo, pois ocasiona vários problemas ambientais, como também de saú-
de pública envolvendo principalmente o consumo de suas águas.

Figura 8a; b. Aspecto de Poluição as margens do rio Cotinguiba

(A) (B)

Fonte: autoria própria / Os autores
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A variedade de espécies encontrada no ecossistema aquático é de ex-
trema importância para o nosso planeta. Porém a ação do homem, especial-
mente em relação ao ato de degradar é contínua, mesmo sabendo da impor-
tância inevitável dos recursos hídricos (TUCCI; HESPANHOL; NETTO, 2001).

Os recursos hídricos é um dos elementos mais consideráveis do plane-
ta, desse modo, é importante realizar sua devida conservação e preservação, 
uma vez que é um recurso natural fundamental para a sobrevivência de todas 
espécies (SANTANA; SILVA, 2019).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatamos, que o corpo docente da instituição demonstra sensibili-
dade com os problemas ambientais que interferem o rio Cotinguiba, pois os 
professores buscam desenvolver atividades interdisciplinares, a fim de esti-
mular e demonstrar para os alunos, a importância da preservação do meio 
ambiente, bem como a conscientização ambiental.

A escola tem um importante papel desenvolvido através das visitas técnicas 
promovidas pela instituição ao rio Cotinguiba. Nela é proporcionado aos alunos a 
noção de consciência presente na Educação Ambiental, uma vez que os profes-
sores demonstram para os discentes a importância de se trabalhar com o ensi-
no informal. Tais visitas, possibilitam aos alunos uma visão ampla dos impactos 
causados a sub-bacia do rio, seja por efluentes de esgotos domésticos, resíduos 
industriais, bem como a inserção de lixo por parte da população.

As questões ambientais expostas aos discentes, possibilitam discutir 
sobre a importância de se trabalhar com o meio ambiente e também bus-
ca dar sensibilidade sobre os efeitos da ação do homem. Promove também 
a discussão de como a falta de políticas públicas é prejudicial para o meio 
ambiente, em especial para os recursos hídricos. Esse discurso crítico reflexi-
vo imposto aos alunos, dá a possibilidade para que eles pensem e apreendam 
sobre os direitos e deveres do cidadão.

Portanto, a atuação da sociedade e a formação de indivíduos críticos e 
reflexivos capazes de expor suas opiniões entre diferentes vertentes sociais, 
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auxiliam por meio de formas estratégicas na melhoria e na recuperação de 
ambientes degradados, como a poluição de recursos hídricos e na preserva-
ção do meio ambiente.
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1. INTRODUÇÃO

As Políticas Públicas com ações voltadas para Educação Ambiental (EA) 
tem como finalidade sensibilizar na compreensão que os órgãos públicos, 

as Organizações Não Governamentais (ONG’s) e a sociedade civil referente ao 
meio ambiente. 

A relação homem e natureza e o seu uso insustentável, provocando su-
cessivos danos ao meio ambiente, tais fatos corroboraram para o surgimento 
de impactos socioambientais, o que necessita de mais atenção dos governan-
tes para esta área, e realização de um trabalho de EA na perspectiva interdis-
ciplinar em parceria com a comunidade acadêmica e a população local.

A União, os Estados, os Municípios e a coletividade têm o dever de pro-
teger o meio ambiente, pois todos os cidadãos têm direito de viver em um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, é o que rege a Constituição Federal Brasi-
leira de 1988 (CF/88), coloca como dever do poder público, na conscientização 
pública para a conservação do meio ambiente. 

Partindo-se desse pressuposto o meio ambiente necessita que o poder 
público elabore e execute políticas públicas sustentáveis, por meio de uma 
política participativa no gerenciamento ambiental. Formulou-se assim a se-
guinte questão de pesquisa: que percepções os gestores públicos e os órgãos 
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não governamentais laranjeirense têm sobre políticas públicas ambientais e 
Educação Ambiental? Para responder ao problema proposto, serão verifica-
das quais são as políticas públicas ambientais utilizadas para fazer cumprir 
a legislação na perspectiva socioambiental no município de Laranjeiras/SE. 

A Educação Ambiental tem como um de seus principais objetivos a 
emancipação social. Sendo assim, a pesquisa buscou analisar diversos pro-
blemas no campo socioambiental em Laranjeiras, que foram aprofundadas 
no decorrer da pesquisa. As casuísticas que envolvem os citados problemas 
do município inclusive, as iniciativas de como resolver a aludida problemá-
tica são de relevante interesse para as pessoas que habitam e frequentam o 
município, com certeza são, também, fatores de significativo interesse para a 
gestão pública local.

Os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa deram-se pela 
revisão e observação sistemáticas, aplicação de 07 (sete) questionários por 
meio do Google Forms aos envolvidos na pesquisa, gestor ambiental do mu-
nicípio de Laranjeiras e órgãos não governamentais, no caso os membros do 
Projeto Azahar e da Associação dos Pescadores do Município de Laranjeiras 
– Apemla.

Dentro desta percepção empírica, para impulsionar esta pesquisa, o ob-
jetivo geral versa demonstrar a percepção dos gestores públicos e órgãos não 
governamentais em relação às políticas públicas ambientais e a Educação 
Ambiental, por meio de diagnóstico socioambiental realizado no município 
de Laranjeiras/SE.

E os objetivos específicos consistem em: evidenciar com base nos teó-
ricos os papéis das políticas públicas ambientais e da educação ambiental no 
processo de construção de uma sociedade mais justa, sustentável; identificar 
quais ações de educação ambiental e políticas públicas são realizadas no mu-
nicípio, que estejam de acordo com os interesses socioambientais voltados ao 
exercício da cidadania; e, verificar os impactos socioambientais no município 
de Laranjeiras por meio de observação sistemática.
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2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

No primeiro momento houve a delimitação da área de estudo que é o muni-
cípio de Laranjeiras/SE (Figura 1). Essa pesquisa foi constituída com base na revi-
são sistemática de onde serão extraídos ideias referentes a política participativa; 
educação ambiental crítica e/ou emancipatória e políticas públicas, essas fontes 
também serviram de base para averiguar de que forma está ocorrendo na prática.

Figura 1. Mapa de localização do Município de Laranjeiras

Fonte: Observatório de Sergipe, 2018.

O município de Laranjeiras localiza-se na Mesorregião Leste Sergipana 
e na Microrregião do baixo Cotinguiba. O rio Cotinguiba passa pelo centro his-
tórico e deságua no rio Sergipe. É uma cidade histórica, tombada que possui 
muitas ruas construídas com pedra-sabão. O clima é quente e úmido, com 
período chuvoso de março a agosto. A temperatura média anual é de 26°C 
e precipitação média anual, de 1600 mm. Sua terra é rica em compostos de 
calcário e seu solo predominante é o argiloso (IBGE, 2010).
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Possui 29.903 habitantes, numa área de 162,538 km². Na cidade ocorre 
muita migração pendular (diariamente) devido à sua proximidade com a ca-
pital (18 km) sendo por isso considerada uma cidade-dormitório. A agricul-
tura e a indústria são bases da economia laranjeirense, com destaque para 
a lavoura de cana-de-açúcar, na cidade conta ainda com grandes indústrias 
como a UNIGEL (antiga Petrobrás/Fafen), fábrica de fertilizantes e nitrogena-
dos; Votorantim, fábrica de cimento; Usina São José do Pinheiro, produtora de 
álcool e açúcar; e White Martins (IBGE, 2010).

A pesquisa é qualitativa com abordagem Exploratória, a qual permite 
proporcionar mais informações sobre o assunto estudado. Esse tipo de aná-
lise nos remete ao método Fenomenológico, “Fenomenologia é um método 
da análise de essência na esfera da evidência imediata” (HUSSERL, 1990, p. 
35). Para o autor fenomenologia do conhecimento é ciência dos fenômenos 
cognoscitivos, manifestações da consciência, uma crítica do conhecimento 
que quer antes elucidar, clarificar, ilustrar a essência do conhecimento e a 
pretensão de validade, pertencente à sua essência. 

Na pesquisa de campo, realizou a técnica da observação sistemática 
por meio de roteiro pré-estabelecido, com registro fotográfico. Outro mo-
mento da pesquisa, devido à pandemia de COVID19, que se iniciou em Março 
de 2020, por meio de decreto de isolamento social, ficou inviável a aplicação 
dos questionários pessoalmente, então foram aplicados 07 questionários 
por meio do formulário criado dentro da plataforma Google Forms, ao ges-
tor ambiental do município de Laranjeiras e órgãos não governamentais, no 
caso aos membros do Projeto Azahar e aos representantes da Associação 
dos Pescadores.

3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO

Na sociedade hodierna, ao abordar o desenvolvimento humano e suas 
implicações no domínio do meio ambiente, busca-se cumprir com uma exi-
gência interdisciplinar seja em escala global ou local. Essa complexa realida-
de implica na intervenção de várias áreas do saber, utilizando diversos instru-
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mentos teóricos e conceituais nos processos ambientais sobre as sociedades 
humanas, necessitando assim formular políticas de desenvolvimento que 
harmonize o econômico, o social, o ético com a conservação da natureza, exi-
gindo assim uma interdisciplinaridade que abre espaço para uma discussão 
mais ampla na pesquisa científica (ZANONI et al., 2018).

Com isso, este estudo em ciências ambientais possui uma abordagem 
interdisciplinar, onde várias áreas do conhecimento buscam minimizar os 
problemas ambientais na referida área de estudo, decorrentes do desmata-
mento da vegetação, aterramento para construções, depósitos de entulhos 
e resíduos líquidos e sólidos provenientes dos moradores da região. O estudo 
perpassa pelas ciências ambientais e as ciências humanas e sociais na cons-
trução das propostas preteridas no projeto.

No que se refere à interdisciplinaridade, percebe-se que os problemas, 
principalmente os sociais, têm exigido diversos olhares para seu entendi-
mento e suas resoluções. Exigindo cada vez mais a unificação dos saberes 
com o diálogo entre os vários conhecimentos, gerando uma nova postura, 
passível de auxiliar na resolução ou na interpretação de determinada reali-
dade-problema.

A EA com enfoque interdisciplinar propõem diversas possibilidades de 
compreensão dos aspectos ambientais e do ser humano em suas mútuas 
relações, desenvolvendo de maneira coletiva e integra as interações entre 
aspectos biológicos, físicos, sociais, econômicos e culturais. De modo a pro-
porcionar uma transformação de conhecimento, comportamento e habilida-
de eficazes nos processos de conservação e busca de solução dos problemas 
ambientais. É nesse sentido que o enfoque interdisciplinar é adequado ao 
desenvolvimento de uma proposta produtiva em Educação Ambiental (PE-
REIRA, 2014). 

Educação Ambiental está relacionada diretamente com a problemática 
ambiental, visto que a EA emerge como um dos instrumentos para viabili-
zar a sustentabilidade e sobrevivência do planeta. Nesse contexto, a EA se 
tornou um componente das políticas públicas, tendo o poder público à obri-
gação de promover. Proporcionando uma visão global do meio ambiente, e 
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assim despertando nas pessoas um sentimento de pertencimento ao mesmo 
e promovendo uma conscientização e um exercício de cidadania na busca e na 
cobrança pela conservação ambiental.

Ciente da importância de uma política participativa no gerenciamento de-
mandando soluções inovadoras, além de utilizar o conhecimento especializado, 
surgiu à necessidade de um diálogo entre diversos saberes científicos, buscan-
do novas atitudes e comportamentos sustentáveis dos agentes envolvidos para 
compreender e propor respostas para as realidades das áreas estudadas.

A intervenção do homem no meio ambiente pode contribuir para a de-
gradação deste, demandando ações dos órgãos estatais para o enfrentamen-
to às violações ao meio natural, que promovam a adoção de novas formas de 
governança capazes de impulsionar o uso eficiente dos recursos naturais e 
acompanhar a dinâmica socioambiental local. Para Rodriguez e Silva (2016) o 
ambiente é um conjunto de elementos naturais, sociais e econômicos, junto 
com as interações produzidas em certo espaço e tempo. 

O conhecimento das normas ambientais colabora com o denominado 
eficientismo ambiental que consiste em preservar o meio ambiente para ga-
rantir uma melhor qualidade de vida à população. Neste contexto, uma das 
principais demandas da população, na atualidade, é a de harmonizar o de-
senvolvimento econômico com o social e o ambiental. As políticas públicas 
ambientais que devem incluir e envolver as comunidades locais, pois essas 
são detentoras de conhecimentos, de prática de manejo dos recursos natu-
rais, conhecedoras de possíveis fragilidades e potenciais de renovação dos 
recursos (FIGUEIREDO, 2016). 

A Comunidade local deve manifestar-se como sujeitos políticos cons-
trução de estratégias e formas de organização política e ensejam pelos seus 
direitos à seguridade social. A participação das comunidades locais, defendi-
da como forma de política pública, como atores sociais participantes dos pro-
cessos políticos, nas audiências públicas, deve ser consultada e não só uma 
parcela da sociedade (SCHERER, 2013).

No que se refere à regulamentação de instrumentos da política públi-
ca em educação ambiental procura promover debate sobre a integração da 
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educação ambiental formal e não formal, no âmbito dos Conselhos Estaduais 
de Educação e Meio Ambiente, e a articulação entre a educação superior e a 
educação básica em suas diferentes modalidades educativas.

Reconhece a necessidade da atuação integrada e articulada entre os 
profissionais da Educação Ambiental tanto no âmbito da gestão pública 
quanto no sistema formal de ensino, articulando com as demais políticas pú-
blicas, e assim, fortalecer as ações para a elaboração das políticas de educa-
ção ambiental (ROSA; TROVÃO; COELHO, 2018).

É relevante destacar que, as principais funções do Estado estão orientadas 
para a manutenção da ordem interna, defesa do território, representação 
externa, provimento da justiça, tributação e administração dos serviços. O 
que reforça seu papel na sociedade na provisão dos direitos fundamentais, 
como saúde, educação, habitação, alimentação, redes de proteção social etc.; 
e as funções de preservação do meio ambiente (MATIAS-PEREIRA, 2016).

A participação dos cidadãos na elaboração, implementação e avaliação 
das políticas públicas, são essenciais para o desenvolvimento local e da de-
mocracia, construindo ferramentas de governanças eficientes respeitando o 
pluralismo da sociedade. O que contribuí para o fortalecimento das relações 
entre os governantes e os cidadãos e na busca por seus direitos.

As ações de educação ambiental destinam-se as integrações equilibra-
das das múltiplas dimensões da sustentabilidade buscando o envolvimento 
e a participação social na proteção, recuperação e melhoria das condições 
ambientais e da qualidade de vida. O Programa Nacional de Educação Am-
biental – ProNEA propõe um constante exercício de transversalidade: a EA no 
conjunto do governo, nas entidades privadas e na sociedade como um todo, 
incentivando e potencializando o diálogo interdisciplinar entre as políticas 
setoriais e a participação social qualificada nas tomadas de decisões. Para 
que a atuação do poder público no campo da EA possa viabilizar a articulação 
entre as iniciativas existentes no âmbito educativo, as ações de formulação 
e implementação de políticas públicas de Educação Ambiental devem for-
talecer essa perspectiva transversal de forma democrática e participativa. 
(BRASIL, 2018). 
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Educação Ambiental emancipatória ou crítica definida por Lima, “[...] se 
define pelo compromisso de transformação da ordem social vigente, de re-
novação plural da sociedade e de sua relação com o meio ambiente” (2002. p. 
11). Uma EA emancipatória busca articular todos os níveis e modalidades do 
processo educativo formal e não formal, discutindo, compreendendo e pro-
blematizando as visões de mundo, e assim incorporando na relação homem e 
ambiente o que é necessário para estabelecer o equilíbrio. 

A Educação Ambiental Pública procura, insistentemente, alcançar a 
compreensão e promover a superação da vulnerabilidade socioambiental, 
propondo a retração de toda e qualquer proteção social e ambiental. O que 
requer uma atenção redobrada dos agentes públicos, seja os diretamente en-
volvidos na determinação da ação pública, seja seus implementadores, em 
nome de uma emancipação política e social desejada por todos, atentando 
para os caminhos que podem tanto promover aquela emancipação, quanto às 
urgências apresentadas em nossa vida cotidiana (TIMÓTEO, 2019).

A EA proporciona aos diferentes atores sociais, informações que podem 
colaborar para alternativas aos paradigmas da degradação ambiental em que 
vem se amparando nas sociedades atuais, para tentar mudar a realidade das 
questões ambientais. A sociedade nos dias atuais é insustentável, tendo mui-
to que fazer para amenizar os problemas ambientais, como o crescimento 
acelerado da população e a degradação dos recursos naturais, uma das alter-
nativas para a transformação é por meio da Educação Ambiental. Destaca a 
importância de educar os cidadãos para que ajam de modo responsável e com 
sensibilidade, conservando o ambiente saudável no presente e para o futuro 
(ANDRADE et al., 2017, p. 39).

Para Piccoli et al. (2016), essa relação contribui para que “[...] o indivíduo 
desenvolva a capacidade de mobilizar as competências para a tomada de de-
cisões, sempre com o outro, quando assume uma postura dialógica” (2016, p. 
800). Assim, a EA colabora para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, 
quando é orientada pelo controle e participação social. 

À existência de conflitos inerentes ao processo de gestão ambiental 
em uma sociedade desigual, a educação emancipadora visa organizar os 
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diferentes grupos sociais para a intervenção nos espaços de participação, 
com vistas à transformação social. Com isso, o conceito de democracia está 
vinculado ao ideário da emancipação, que remete à capacidade de definirmos 
as regras de convivência social e garantir assim, uma participação política de 
cada cidadão (LOUREIRO; CUNHA, 2008). 

O Sistema Brasileiro de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas 
de Educação Ambiental (MonitoraEA) é um processo de movimentação que 
une, fomenta sinergias e transparece as nossas práticas para aprimorar e for-
talecer os propósitos para uma sociedade sustentável. Esse sistema contri-
buirá para fortalecer no campo da Educação Ambiental, no engajamento de 
lutas socioambientais ou na prática social transformadora, a MonitoraEA traz 
muitas perguntas, muitas dúvidas e inquietações para nos mobilizar, nos pro-
vocar em olhares profundos sobre os nossos fazeres de Educação Ambiental 
como política pública (RAYMUNDO et al., 2019).

A abordagem trabalhada pela EA procura conhecer para conservar. Com 
base no desenvolvimento de reflexões críticas em que provoque “[...] um 
sentimento de pertencimento que propicie uma prática social criativa pelo 
exercício de uma cidadania que assuma a dimensão política do processo edu-
cativo” (Guimarães, 2006, p. 12), o que contribui para enfrentar a crise so-
cioambiental.

Para o autor, quanto maior o número de indivíduos transformados, 
maior será uma sociedade ecologicamente correta. Isso mostra o quanto é 
importante para EA o comprometimento da comunidade local, de cada in-
divíduo fazendo sua parte, trabalhando na formação de cidadãos engajados, 
constituindo um ambiente educativo em que, no exercício de sua cidadania 
ativa, em seus aspectos coletivos e políticos, possam se transformar atuando 
comunitariamente na modificação da realidade (GUIMARÃES, 2006).

Carvalho (2006) corrobora dizendo que as práticas de educação am-
biental (EA), diante das preocupações ambientais, vêm se construindo como 
um bem na relação sociedade e natureza. Contribui na formação da identi-
dade da sociedade, alimentando o sentimento de pertencimento com meio 
ambiente com valores e atitudes sustentáveis. 



A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO 
INTERDISCIPLINAR NO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS/SE

Página 206

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

No campo da EA, a degradação ambiental muitas vezes está vincula-
da à injustiça social, por isso é preciso entendê-la como forma de educação 
crítica-reflexiva. Compreendemos que a EA é antes de tudo educação, e por 
fundar-se em escolhas e projetos de sociedade, é uma política baseada numa 
visão de homem formado em uma sociedade de classes diferentes e de in-
teresses distintos, cheia de contradições, definindo a relação sociedade e 
natureza. A Educação Ambiental é uma combinação de ideias baseadas no 
pensamento crítico, que está relacionada à justiça, emancipação, participa-
ção social e sustentabilidade (FESTOZO, 2018). 

A solução para os problemas sociais e ambientais são alcançados por 
meio de luta, pelo cumprimento das leis e dos seus direitos básicos de todo 
cidadão. Saavedra e Sobottka (2008) afirmam que:

Quanto mais forte for a influência da luta por reconhecimento de um 
determinado grupo, ou quanto maior for o número de exigências so-
ciais em função de uma mudança específica, mais haverá de surgir, por 
consequência, uma espécie de horizonte de interpretação subcultural 
que explicará a relação motivacional entre sentimento individual de 
injustiça e luta coletiva por reconhecimento (SAAVEDRA; SOBOTTKA, 
2008, p. 16).

Os autores alegam que as mudanças devem partir do individual para o 
coletivo através das lutas de pertencimento do cidadão pelo local. Para Bour-
dieu (2007) a participação da comunidade no processo gestão, ressaltada pelo 
capital social, através dos lucros que o pertencimento a um grupo proporciona, 
tornando possível a obtenção de benefícios para a comunidade local. 

4. GESTÃO AMBIENTAL INTERDISCIPLINAR NO MUNICIPIO DE 
LARANJEIRAS/SE

Nas observações sistemáticas realizadas no centro de Laranjeiras o pri-
meiro ponto constatado foi à ausência de lixeiras nas praças pública, sendo 
encontrado apenas uma lixeira danificada na praça da matriz (Figura 2), um 
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elemento que poderia ser utilizado como ação de Educação Ambiental, sensi-
bilizando a população para a preservação do patrimônio público assim como 
a preservação ambiental.

Figura 2. Praça da Matriz Heráclito Diniz

 

Fonte: Arquivo pessoal

No entanto, mesmo sem a disponibilidade de lixeiras nas praças públicas 
(Figura 3), não foi observado descarte irregular de resíduos nesses logradou-
ros públicos, o que demonstra que o serviço público de limpeza do município 
tem atendido a demanda local, o que demonstra uma política pública eficaz, 
como também pode está relacionado ao pertencimento da comunidade com 
esses espaços de vivência comunitária.

Figura 3. Praças Públicas no centro de Laranjeiras

Fonte: Arquivo pessoal
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Segundo o site1 da Prefeitura de Laranjeiras a Secretaria de Meio Am-
biente firma várias parcerias com outras secretarias do município e com 
órgãos estaduais na manutenção e conservação do patrimônio natural de 
Laranjeiras, com ações como, limpeza e revitalização das margens do rio Co-
tinguiba, atividades e oficinas de Educação Ambiental.

A Secretaria de Meio Ambiente de Laranjeiras no mês de junho de 2021, 
realizou o “Mês do Meio Ambiente” com várias ações e iniciando Projetos So-
cioambientais. No dia 02 de junho de 2021, lançou o Projeto Coleta Seletiva 
em Laranjeiras (coleta de pneus e equipamentos de informática pelas ruas a 
cidade) e inclusão produtiva de catadores de recicláveis de Laranjeiras; 05 de 
Junho de 2021 lançou o Projeto Reciclando óleo de cozinha (ganha uma bar-
ra de sabão ecológico em três pontos de coleta de óleo usado na Secretaria 
de Meio Ambiente, na Estação Rodoviária e no Mercado Município (Figura 4); 
07 de junho implantação do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos 
digital no município; 08 de junho de 2021 ocorreu a implantação da A3P – 
Agenda Ambiental na administração Pública de Laranjeiras e lançamento do 
Programa “Lixo Zero”; de 15 de junho de 2021 ocorreu plantio de árvores no 
município (canteiros, avenidas e praças); e, no dia 29 de junho de 2021 foi ins-
talado o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Laranjeiras (PREFEITURA 
DE LARANJEIRAS, 2021). 

O rio Cotinguiba é um dos elementos de preocupação dos ambientalis-
tas, devido os impactos ambientais que esse recurso hídrico que passa por 
Laranjeiras tem sofrido, foi verificado nas observações sistemáticas des-
carte de resíduos sólidos, depósito de efluentes sem tratamento sanitário 
nas águas do rio, desmatamento da vegetação nas margens do rio Cotin-
guiba (Figura 5).

1 PREFEITURA DE LARANJEIRAS. Disponível em:<https://laranjeiras.se.gov.br/noticia/prefei-
tura-firma-parceria-com-iphan-se/59>, acesso em 10/11/2021.

https://laranjeiras.se.gov.br/noticia/prefeitura-firma-parceria-com-iphan-se/59
https://laranjeiras.se.gov.br/noticia/prefeitura-firma-parceria-com-iphan-se/59
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Figura 4. Projeto Reciclando óleo de cozinha

Fonte: Arquivo pessoal

Figura 5. Rio Cotinguiba 

Fonte: Arquivo pessoal
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Em 21 de maio de 2019, foi lançado o Projeto Azahar: Flor de Laranjeiras 
no município de Laranjeiras com foco na Educação Ambiental, conservação dos 
recursos hídricos e racionalização do uso da água, programa socioambiental 
realizado pela Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de Sergipe (FAPESE) 
em parceria Universidade Federal de Sergipe e por meio do programa Petrobras 
Socioambiental (Figura 6).

Figura 6. Projeto Azahar

Fonte: https://projetoazahar.com.br/galeria/imagens-projeto-azahar/

O Projeto Azahar realizou várias ações de Educação Ambiental com a 
comunidade de Laranjeiras no período de 2019 a 2021 (ano de encerramen-
to do Projeto), sensibilizando a comunidade em relação à racionalização do 
uso da água, reflorestamento e a conservação dos recursos hídricos. Houve 
parceria com a rede de ensino (Figura 7), onde os colaboradores do Projeto 
Azahar ministraram palestras com os estudantes levando a promoção da se-
gurança hídrica, por meio da Educação ambiental com foco interdisciplinar.

Um dos frutos do Projeto Azahar foi a construção de uma cartilha com 
uma personagem muito importante para Laranjeiras, Mestra quilombola de 

https://projetoazahar.com.br/galeria/imagens-projeto-azahar/
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Samba de Pareia, Dona Nadir, que foi utilizado nas ações de Educação Am-
biental para trazer essa sensibilização para a comunidade, envolvendo de 
forma interdisciplinar a cultura popular em prol dos recursos hídricos e me-
lhorando a relação sociedade e natureza, levando a comunidade ter perten-
cimento com o meio ambiente de forma sustentável (Figura 8). Realizaram 
também ações de reflorestamento, panfletagem nas feiras agroecológicas e 
agricultura familiar de Laranjeiras, monitoramento das águas do rio e limpe-
za das suas margens.

Figura 7. Ações de Educação Ambiental do Projeto Azahar

Fonte: https://www.instagram.com/tv/CP_cbAuhCM-/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/tv/CP_cbAuhCM-/?utm_source=ig_web_copy_link


A EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO 
INTERDISCIPLINAR NO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS/SE

Página 212

COTINGUIBA: ÁGUAS E EDUCAÇÃO

Figura 8. Projeto Azahar e Cultura Popular de Laranjeiras 

Fonte: https://www.instagram.com/tv/CP_cbAuhCM-/?utm_source=ig_web_copy_link

Para responder o objetivo geral da pesquisa que versa sobre a percepção 
dos gestores públicos e órgãos não governamentais em relação às políticas 
públicas ambientais e a Educação Ambiental, foram enviados questionários 
construídos na Plataforma Google Forms para Secretaria de Meio Ambien-
te de Laranjeiras, para Associação de Pescadores e para membros do Projeto 
Azahar. Foram respondidos 07 questionários sendo 01 da Secretaria de Meio 
Ambiente de Laranjeiras, 02 da Associação de Pescadores e 04 do Projeto 
Azahar. Maioria dos entrevistados tem nível superior incompleto e completo, 
todos responderam que trabalha com meio ambiente entre 3 a 35 anos, segue 
o Quadro 01 dos questionamentos feitos aos participantes da pesquisa.

https://www.instagram.com/tv/CP_cbAuhCM-/?utm_source=ig_web_copy_link
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Quadro 01. Questionário

Questões Respostas

Quais as ações de gestão 
ambiental são desenvolvidas 
no município, por órgãos go-
vernamentais e não gover-
namentais?

Responderam que há plantio de mudas de árvores; coleta de óleo; 
ações do projeto Azahar, voltado para ações ambientais e recursos 
hídricos, também teve atuação do projeto Haramin que atendeu à 
jovens com curso técnico em Laranjeiras; palestras; desenvolveram 
ações de Educação Ambiental nas escolas e para a população em ge-
ral do município; restauração florestal e monitoramento do rio; e, 
mutirão de limpeza no rio Cotinguiba.

Qual a sua contribuição/vi-
são referente tais ações?

O participante 01 respondeu que sua contribuição é levar atividade de 
educação ambiental para as crianças, jovens e adultos no âmbito es-
colar e está mais próximo da comunidade para entender os problemas 
ambientais que enfrentam e poder ajudar e orientar; o participante 02 
respondeu que as contribuições são inegáveis, visto que, em geral, os 
municípios tem uma série de limitações na implantação de políticas 
públicas, contribuindo com desenvolvimento de ações de educação 
ambiental, restauração florestal e monitoramento dos corpos hídri-
cos, existe uma colaboração, mesmo que de forma pontual; o parti-
cipante 03 respondeu que contribui com palestras e ensino sobre a 
educação ambiental de Laranjeiras, que são ações muito importantes 
na formação de conhecimento da comunidade sobre o meio ambiente; 
e o participante 04 respondeu que contribui com a limpeza.

Essas ações atendem as ne-
cessidades dos problemas 
ambientais apresentados no 
município ou são inexisten-
tes/incipientes?

O participante 02 respondeu que parte atende, porque levam a pre-
servação através de materiais criados pelo projeto para a população 
entender melhor a problemática in loco e também atuam com a res-
tauração florestal em algumas áreas desmatadas, além disso, fazem 
os monitoramentos hídricos para traçar um diagnóstico e tentar mi-
nimizar os problemas; o participante 03 respondeu que essas ações 
são importantes, mas não são suficientes, o programa ambiental 
necessita de sistematização de ações e tempo médio (5-6 anos pelo 
menos); participante 04 respondeu que em parte, pois são ações 
pontuais que não conseguem atingir todo o município; o participan-
te 05 respondeu que ajudam na conscientização e em uma possível 
melhora dos problemas ambientais, mas não atendem completa-
mente as demandas necessárias; e o participante 06 respondeu que 
não, pois precisa de fiscalização da poluição.

Há dificuldades de imple-
mentações de ações am-
bientais participativas, ou 
seja, com a contribuição da 
comunidade?

O participante 02 respondeu que sim, pois as comunidades em La-
ranjeiras ou outro município se mostram desconfiadas; o partici-
pante 04 respondeu que de modo geral, as comunidades carentes 
acreditam pouco nas instituições, especialmente ligadas ao governo, 
que os projetos ou programas para mudar a realidade ambiental ou 
melhorar a educação ambiental dessas áreas precisam essencial-
mente de maior tempo; para o participante 05 respondeu que sim, 
desde que seja provocada, as comunidades tendem a contribuir; o 
participante 07 respondeu que não, a comunidade sempre está dis-
posta a contribuir nas atividades.
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Questões Respostas

Qual a sua percepção em 
relação à participação das 
pessoas no processo de ges-
tão ambiental participativa?

O participante 01 respondeu que é muito bom, porque quanto mais 
pessoas envolvidas em prol da melhoria do meio ambiente, resul-
tados positivos terão; já o participante 04 respondeu que há um 
descrédito geral, e outra questão a ser refletida é que as necessida-
des básicas são muito agudas, como alimentação, saúde, moradia e 
o foco das pessoas fica subjetivo; o participante 06 respondeu que 
nem toda população ajuda, porém o pouco que ajuda é produtivo.

Na sua opinião, a Educação 
Ambiental é um instrumento 
de gestão ambiental? De que 
forma pode ser aplicada no 
município de forma interdis-
ciplinar?

Todos os participantes responderam que sim, complementando 
com: o participante 01 respondeu que na conscientização e educa-
ção do nossos habitantes; o participante 02 respondeu que melhor 
caminho para trabalhar a interdisciplinaridade é na escola, pro-
fessores engajados, que desenvolvem projetos voltado a educação 
ambiental estão contribuindo para um município e um país melhor; 
o participante 03 respondeu que um programa que sistematize as 
ações e com tempo médio de 6 anos ou superior; o participante 04 
respondeu que educando as pessoas, primeiramente a cuidar do rio 
da cidade, porque aqui em Laranjeiras nem ligam, o rio é como se 
fosse lixeiro; o participante 05 respondeu que acredito que de forma 
a atingir os diferentes atores da sociedade, principalmente, trazendo 
reflexões sobre as causas e consequências que impactam a vida das 
pessoas diante da problemática ambiental; o participante 06 res-
pondeu que através dos ensinamentos que a educação ambiental 
transmite é que gera essas ações de gestão ambiental, abordando de 
forma didática em escolas e palestras para a comunidade; e, o par-
ticipante 07 respondeu que com gestores e comunidade se somando.

Fonte: SILVA, Eliene Oliveira, 2021.

Os resultados da pesquisa demonstram a importância de se ter uma ges-
tão ambiental interdisciplinar com foco na educação ambiental emancipatória, 
envolvendo gestores, ONGs e sociedade civil na construção de políticas públicas 
ambientais. E assim, construindo uma sociedade mais justa, sustentável, voltada 
para exercício da cidadania, buscando conciliar o social, ambiental e o econômico. 

As respostas dos participantes na pesquisa juntamente com as ações 
que já foram realizadas ou são realizadas no município de Laranjeiras corro-
bora com política de Educação Ambiental crítica e emancipatória, levando a 
sociedade compreenderem por meio de educação e no cumprimento das leis, 
que são necessárias mudanças de postura frente ao meio ambiente, partindo 
do individual para o coletivo, no processo gestão participativa gerando assim 
qualidade de vida e conservação dos recursos naturais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As respostas aos questionários pode atender o objetivo geral da pes-
quisa que versa demonstrar a percepção dos participantes da pesquisa em 
relação a políticas públicas ambientais e a Educação ambiental como instru-
mento de sensibilização da comunidade na busca por um desenvolvimento 
sustentável que vise o presente pensando no futuro.

É inegável a importância de se estimular a participação social nas 
tomadas de decisões em relação ao contexto local, em outras palavras, o 
investimento social consciente orienta as relações sociais, que implicam 
obrigações continuadas, direitos e deveres a serem assumidos. 

Diante do exposto, demonstra que a participação da comunidade, do 
Poder Público e da Universidade é de suma importância para melhor rela-
ção sociedade e natureza, onde todos cumpram seu papel dentro da gestão 
ambiental participativa, com ações conjuntas e continuadas, sempre tendo 
ações conjuntas e diretas com os gestores e avaliando sua eficácia, na busca 
de melhores alternativas. 

Conclui-se que para minimizar os impactos sobre o meio ambiente, é 
necessário definir limites, agregar direitos e deveres a todos os envolvidos, 
para assim, proporcionar qualidade de vida para a comunidade local e a con-
servação do meio ambiente ainda existente no município de Laranjeiras/Se. 
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da Rede Municipal de Educação da Barra dos Coqueiros/ SE. 

Patrícia Carvalho Leal
Licenciada em Geografia/UFS; Especialista em Educação Ambiental com Ên-
fase em Espaços Educadores Sustentáveis/UFS. Professora de Geografia da 
Rede Estadual de Ensino Básico de Sergipe/SEDUC/SE.
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Patricia Rosalba Salvador Moura Costa
Doutora em Ciências Humanas, Professora do Campus do Sertão da Universi-
dade Federal de Sergipe. 

Regina Tavares Santos
Graduada em Geografia Licenciatura, Especialista em Recursos Hídrico e Meio 
Ambiente, Professora efetiva da Secretaria de Estado da Educação, da Cultu-
ra e do Esporte de Sergipe.

Roosewelt Batista Freire
Possui graduação em Pedagogia pela Universidade do Estado do Rio de Janei-
ro e mestrado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

Tarsizio da Silva Santos
Graduado em Ciências Biológicas Licenciatura/UFS, Bacharel em Ciências 
Biológicas/UFS, Especialista Lato Sensu em Ensino de Biologia/UFS, Especia-
lista Lato Sensu em Recursos Hídricos e Meio Ambiente/UFS, Mestre em Bio-
tecnologia em Recursos Naturais/UFS, Doutor em Saúde e Meio Ambiente/
UNIT, Professor na rede pública estadual de Sergipe.

Tereza Adriana Rezende Moura
Pedagoga, Especialista em Recursos Hídricos e Meio Ambiente, Professora da 
Escola Municipal Alcino Manuel Pudente no município de Laranjeiras. 

Thaís Nascimento Meneses
Engenheira Agrônoma, Doutora, Universidade Federal de Sergipe, Coordena-
dora da Associação Regional de Convivência Apropriada ao Semiárido.

Thiago Herbert Santos Oliveira
Engenheiro Civil, Especialista em Recursos Hídricos e Meio Ambiente, Mestre 
em Recursos Hídricos pela Universidade Federal de Sergipe.

Wendel de Melo Massaranduba
Engenheiro Agrônomo, Especialista em Recursos Hídricos e Meio Ambiente, 
Mestre em Recursos Hídricos pela Universidade Federal de Sergipe.
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